
PROJETO DE LEI Nº         , DE 2002 
(Do Sr. Ricardo Fiuza) 
 
  
 
  
 
  
 
Dá nova redação aos artigos 2º,  11, 12, 43, 66, 151,224,  243, 244,246, 262, 273,281,283, 
286,  294,299, 300, 302, 306,309,328, 338,369, 421, 422, 423, 425, 429, 450, 456, 471, 
472, 473, 474, 475, 478, 479, 480,482, 496,502, 506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 
574,576, 596, 599, 602, 603, 607, 623, 624, 625, 633, 637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 
927, 928,931, 944, 947, 949,950, 953, 954,966, 977,999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 
1158, 1160, 1163, 1165, 1166, 1168,  1196, 1197, 1204, 1210, 1228, 1273, 1274, 1276, 
1316, 1341, 1347, 1352, 1354, 1361, 1362, 1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 1434, 
1436, 1456, 1457,1473, 1479,  1481, 1512, 1515, 1516,1521, 1526, 1561, 1563, 1573, 
1574, 1575, 1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597, 1601, 1605, 1606, 1609, 1614, 1615,  
1618,  1623, 1625, 1626, 1628, 1629, 1641, 1642, 1660, 1665, 1668, 1694, 1700, 1701, 
1707, 1709, 1717, 1719, 1721, 1722,  1723, 1725, 1726, 1727, 1729, 1731, 1736, 1768, 
1788, 1790, 1800, 1801, 1815, 1829, 1831, 1834, 1835, 1848, 1859, 1860, 1864, 1881, 
1909, 1963, 1965, 2002, 2038 e 2045  da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002, que 
"Institui o Código Civil”, acrescenta dispositivos  e dá outras providências. 
 
  
 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
  
 
 
Art.1º Os  artigos 2º,  11, 12, 43, 66, 151,224,  243, 244,246, 262, 273,281,283, 286,  294, 
299, 300, 302, 306,309, 328, 338,369,421,  422, 423, 425, 429, 450, 456, 471,  472, 473, 
474, 475, 478, 479, 480, 482, 496,502,  506, 533, 549, 557, 558, 559, 563, 574,576, 596, 
599, 602, 603, 607, 623, 624, 625, 633, 637, 642, 655, 765, 788, 790, 872, 927, 928, 931, 
944, 947, 949,950, 953, 954,966, 977, 999, 1053, 1060, 1086, 1094, 1099, 1158, 1160, 
1163, 1165, 1166, 1168,   1196, 1197, 1204,1210, 1228, 1273, 1274, 1276, 1316,1341, 
1347, 1352, 1354, 1361, 1362, 1365, 1369, 1371, 1374, 1378, 1379, 1434, 1436, 1456, 
1457, 1473, 1479, 1481, 1512, 1515, 1516, 1521,  1526, 1561, 1563, 1573, 1574, 1575, 
1576, 1581, 1583, 1586, 1589, 1597, 1601, 1605, 1606, 1609, 1614, 1615,  1618,  1623, 
1625, 1626, 1628, 1629, 1641, 1642, 1660,1665, 1668, 1694, 1700, 1701, 1707, 1709, 
1717, 1719,1721, 1722, 1723, 1725, 1726, 1727, 1729, 1731, 1736, 1768, 1788, 1790, 
1800, 1801, 1815,  1829, 1831, 1834, 1835,  1848, 1859,  1860,1864, 1881, 1909,  1963, 
1965, 2002, 2038 e 2045   da Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002 passam  a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 



“Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a 
salvo, desde a concepção,  os direitos do embrião e os do nascituro“. (NR) 
 
  
 
“Art. 11. O direito à vida, à integridade físico-psíquica, à identidade, à honra, à imagem, à 
liberdade, à privacidade, à opção sexual e outros reconhecidos à pessoa são natos, 
absolutos, intransmissíveis, indisponíveis, irrenunciáveis, ilimitados, imprescritíveis, 
impenhoráveis e  inexpropriáveis. 
 
Parágrafo único. Com exceção dos casos previstos em lei, não pode o exercício dos direitos 
da  personalidade sofrer limitação voluntária” . (NR) 
 
  
 
“Art. 12. O ofendido pode exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, 
e reclamar indenização,  em ressarcimento de dano patrimonial e moral, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, terá legitimação para requerer as 
medidas previstas neste artigo o cônjuge ou companheiro, ou ,  ainda, qualquer parente em 
linha reta, ou colateral até o quarto grau ”. (NR) 
 
  
 
“Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, inclusive aqueles decorrentes da intervenção estatal no domínio econômico, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa “. (NR) 
 
  
 
“Art.66.......................................................................................................................................
.... 
 
 § 1º Se funcionarem em Território, caberá o encargo ao Ministério Público Federal.  
 
§ 2º Se estenderem a atividade por mais de um Estado, ou se funcionarem no Distrito 
Federal,  caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.” (NR) 
 
  
“Art. 151. A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta à vítima  
fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus 
bens. 
 
Parágrafo único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família da vítima, o juiz, com 
base nas circunstâncias, decidirá se houve coação”. (NR) 



 
  
 
“Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o 
vernáculo e registrados em Títulos e Documentos para terem efeitos legais no país.” (NR) 
 
  
 
“Art. 243. A coisa incerta será indicada, ao menos, pela espécie  e pela quantidade”. (NR) 
 
  
 
“Art. 244. Nas coisas determinadas pela espécie  e pela quantidade, a escolha pertence ao 
devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, 
nem será obrigado a prestar a melhor”. (NR) 
 
  
 
“Art. 246. Antes de cientificado da escolha o credor, não poderá o devedor alegar perda ou 
deterioração da coisa, ainda que por força maior ou caso fortuito, salvo se se tratar de  
dívida genérica  limitada e se extinguir toda a espécie dentro da qual a prestação está 
compreendida”. (NR) 
 
  
 
“Art. 262. Se um dos credores remitir a dívida, a obrigação não ficará extinta para com os 
outros; mas estes só a  poderão exigir, reembolsando o devedor pela quota  do credor 
remitente.  
 
........................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 273. A um dos credores solidários não pode o devedor opor as defesas pessoais 
oponíveis aos outros “.(NR) 
 
  
 
“Art. 281. O devedor demandado pode opor ao credor as defesas que lhe forem pessoais e 
as comuns a todos; não lhe aproveitando as defesas pessoais a outro co-devedor”. (NR) 
 
  
 
“Art. 283. O devedor que satisfez a dívida tem direito a exigir de cada um dos co-devedores 
a sua quota, dividindo-se igualmente por todos a do insolvente, se o houver, presumindo-se 
iguais, no débito, as partes de todos os co-devedores”. (NR) 
 



  
 
“Art. 286. O credor pode ceder o seu crédito, inclusive o compensável com dívidas fiscais e 
parafiscais (art. 374) , se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção 
com o devedor; a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-
fé, se não constar do instrumento da obrigação”. (NR) 
 
  
 
“Art. 294. O devedor pode opor ao cessionário as defesas que lhe competirem, bem como 
as que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha contra o cedente”. 
(NR) 
 
  
 
“Art. 299. É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, podendo a assunção 
verificar-se:  
 
I. Por contrato com o credor, independentemente do assentimento do devedor;  
 
II. Por contrato com o devedor, com o  consentimento expresso do credor.  
 
§ 1º Em qualquer das hipóteses referidas neste artigo , a assunção só exonera o devedor 
primitivo se houver declaração expressa do credor. Do contrário , o novo devedor 
responderá solidariamente com o antigo ;  
 
§ 2º Mesmo havendo declaração expressa do credor, tem-se como insubsistente a 
exoneração do primitivo devedor sempre que o novo devedor , ao tempo da assunção, era 
insolvente e o credor o ignorava, salvo previsão em contrário no instrumento contratual ; 
 
 § 3º Qualquer das partes pode assinar prazo ao credor para que consinta na assunção da 
dívida, interpretando-se o seu silêncio como recusa;  
 
§ 4º Enquanto não for ratificado pelo credor, podem as partes livremente  distratar o 
contrato a que se refere o inciso II deste artigo”. (NR) 
 
  
 
“Art. 300. Com a assunção da  dívida  transmitem-se ao novo devedor, todas as garantias e   
acessórios do débito, com exceção das garantias especiais originariamente dadas ao credor 
pelo primitivo devedor e inseparáveis da pessoa deste.  
 
Parágrafo Único. As garantias do crédito que tiverem sido prestadas por terceiro só 
subsistirão com o assentimento deste “. (NR) 
 
  
 



“Art. 302. O novo devedor não pode opor ao credor as defesas  pessoais que competiam ao 
devedor primitivo”. (NR) 
 
  
 
“Art. 306. O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, 
não obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação do 
credor na cobrança do débito”. (NR) 
 
  
 
“Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é eficaz, ainda provado depois 
que não era credor”. (NR) 
 
  
 
“Art. 328. Se o pagamento consistir na tradição de um imóvel, far-se-á no lugar onde 
situado o bem. Se consistir em prestação decorrente de serviços realizados no imóvel, no 
local do serviço, salvo convenção em contrário das partes”. (NR) 
 
  
 
“Art. 338. Enquanto o credor não declarar que aceita o depósito, ou não o contestar, poderá 
o devedor requerer o levantamento, pagando as respectivas despesas, e subsistindo a 
obrigação para todas as conseqüências de direito”. (NR) 
 
  
 
“Art. 369. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas ou vincendas, e de 
coisas fungíveis”. (NR) 
 
  
 
“Art. 421. A liberdade  contratual será exercida  nos limites da função social do contrato. ” 
(NR) 
 
  
 
“Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim nas negociações preliminares e 
conclusão do contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os princípios de 
probidade e boa-fé e tudo  mais que resulte da natureza do contrato, da lei, dos usos e das 
exigências da razão e da equidade”. (NR) 
 
  
 



“Art. 423. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 
autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente por um dos contratantes, sem que o 
aderente possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 
 
§ 1º - Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres 
ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo aderente. 
 
§ 2º. As cláusulas contratuais, nos contratos de adesão, serão interpretadas de maneira mais 
favorável ao aderente.” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 425. É lícito às partes estipular contratos atípicos, resguardados a ordem pública, os 
bons costumes e os princípios gerais de direito, especialmente o princípio de que suas 
obrigações são indivisíveis, formando um só todo”. (NR) 
 
  
 
“Art. 429. A oferta ao público equivale à proposta, obrigando o proponente, quando 
suficientemente precisa a informação ou a publicidade, salvo se o contrário resultar das 
circunstâncias ou dos usos”. (NR) 
 
  
 
“Art.450. .............................................................................................................................. 
 
. 
 
Parágrafo único. O preço, seja a evicção total ou parcial, será o do valor da coisa, na época 
em que se evenceu, e proporcional ao desfalque sofrido, no caso de evicção parcial, salvo 
na hipótese de valor pago a maior ao tempo da alienação ou em valor necessário que 
propicie ao evicto adquirir outro bem equivalente”. (NR) 
 
  
 
“Art. 456. Para o direito que da evicção lhe resulta, independe o evicto da denunciação da 
lide ao alienante, podendo fazê-la, se lhe parecer conveniente, pelos princípios da economia 
e da rapidez processual.  
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 471. Se a pessoa a nomear era incapaz  no momento da nomeação, o contrato 
produzirá seu efeito entre os contratantes originários”. (NR) 



 
  
 
“Art. 472. Nos contratos de execução sucessiva ou diferida, tornando-se desproporcionais 
ou excessivamente onerosas suas prestações em decorrência de acontecimento 
extraordinário e estranho aos contratantes à época da celebração contratual, pode a parte 
prejudicada demandar a revisão contratual, desde que a desproporção ou a onerosidade 
exceda os riscos normais do contrato. 
 
§ 1º.   Nada impede que a parte deduza, em juízo, pedidos cumulados, na forma alternativa, 
possibilitando, assim, o exame judicial do que venha a ser mais justo para o caso concreto; 
 
§ 2º -  Não pode requerer a revisão do contrato quem se encontrar em mora no momento da 
alteração das circunstâncias; 
 
§ 3º - Os efeitos da revisão contratual não se estendem às prestações satisfeitas, mas 
somente às ainda devidas, resguardados os direitos adquiridos por terceiros”. (NR) 
 
  
 
“Art. 473.  Nos contratos com obrigações unilaterais aplica-se o disposto no artigo anterior, 
no que for pertinente, cabendo à parte obrigada pedido de revisão contratual para redução 
das prestações ou alteração do modo de executá-las, a fim de evitar a onerosidade 
excessiva”. (NR) 
 
  
 
“Art. 474.   A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar 
eqüitativamente as prestações do contrato”. (NR) 
 
  
 
“Art. 475.  Requerida a revisão do contrato, a outra parte pode opor-se ao pedido, 
pleiteando a sua resolução em face de graves prejuízos que lhe possa acarretar a 
modificação das prestações contratuais. 
 
Parágrafo único.  Os efeitos da sentença que decretar a resolução do contrato retroagirão à 
data da citação”. (NR) 
 
  
 
“Art. 478. O distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato. 
 
§ 1º  A resilição unilateral, nos casos em que a lei expressa ou implicitamente o permita, 
opera mediante denúncia notificada à outra parte; 
 



§ 2º Se, dada a natureza do contrato, uma das partes houver feito investimentos 
consideráveis para a sua execução, a denúncia unilateral só produzirá efeito depois de 
transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos investimentos”. (NR) 
 
  
 
“Art. 479. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de 
interpelação judicial”. (NR) 
 
  
 
“Art. 480. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não 
preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas 
e danos”. (NR) 
 
  
 
“Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, a partir 
do momento em  que as partes contratantes se tenham acordado no objeto e no preço. ” 
(NR) 
 
  
 
“Art. 496. É anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes 
e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido. É igualmente anulável a 
venda feita ao cônjuge, sem o consentimento expresso dos descendentes do vendedor. 
 
Parágrafo único. Dispensa-se o consentimento do cônjuge se o regime de bens for o da 
separação obrigatória.” (NR) 
 
  
 
“Art.502................................................................................................................................... 
 
Parágrafo único. Na venda de imóveis serão necessariamente transcritas, na escritura,  as 
certidões negativas de débitos para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e de 
feitos ajuizados em face do vendedor.” (NR) 
 
  
 
“Art.506. .............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Verificada a insuficiência do depósito judicial, a  não integralização do 
valor, no prazo de dez dias, acarreta a improcedência do pedido importando ao vendedor a 
perda do seu direito de resgate”. (NR) 
 
  



 
  
 
“Art.533. ............................................................................................................................ 
 
Parágrafo único.  O cônjuge necessitará do consentimento do outro, exceto no regime de 
separação absoluta, quando a troca envolver bem imóvel”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.549. ............................................................................................................................ 
 
Parágrafo único – A ação de nulidade pode ser intentada mesmo em vida o doador”. (NR) 
 
  
 
“Art. 557(...) 
 
III - se o difamou ou o injuriou gravemente ou se o caluniou; 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 558. Pode ocorrer também a revogação quando o ofendido  for o cônjuge, 
companheiro, ascendente, descendente ou irmão do doador. 
 
Parágrafo único. Os atos praticados pelo cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou 
irmão do donatário,  quando beneficiários diretos ou indiretos da liberalidade, ofensivos ao 
doador, são suscetíveis, conforme as circunstâncias, de ensejar a revogação”. (NR) 
 
  
 
“Art. 559.  A revogação por qualquer desses motivos deverá ser pleiteada em um ano, a 
contar de quando chegue ao conhecimento do doador o fato que a autorizar, e de ter sido o 
donatário, seu cônjuge, companheiro  ou descendente, o autor da ofensa”. (NR) 
 
  
 
“Art. 563. A revogação por ingratidão não prejudica os direitos adquiridos por terceiros, 
nem obriga o donatário a restituir os frutos percebidos antes da citação válida; mas sujeita-o 
a pagar os posteriores, e, quando não possa restituir em espécie as coisas doadas, a 
indenizá-las pelo meio-termo de seu valor”. (NR) 
 
  



 
“Art. 574.  Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, por mais de 
trinta dias, sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo 
aluguel, mas sem prazo determinado. 
 
Parágrafo único. Não convindo ao locador continuar a locação de tempo indeterminado, 
este notificará o locatário para entregar a coisa alugada, concedido o prazo de trinta dias”. 
(NR) 
 
  
 
“Art. 576.  Se a coisa for alienada durante a locação, não a preferindo o locatário, no prazo 
de trinta dias, o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for 
consignada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e não constar de registro. 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 596. As partes devem fixar o preço do serviço e na hipótese de divergência, a 
retribuição será arbitrada judicialmente, segundo o costume do lugar, o tempo de serviço e 
sua qualidade”. (NR) 
 
  
 
“Art. 599. Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, 
ou do costume do lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante denúncia imotivada, 
pode resolver o contrato. 
 
Parágrafo único. Far-se-á a denúncia: 
 
I - com antecedência de oito dias, se a retribuição se houver fixado por tempo de um mês, 
ou mais; 
 
II - com antecipação de quatro dias, se a retribuição se tiver ajustado por semana, ou 
quinzena; 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 602. O prestador de serviço contratado por tempo certo, ou por obra determinada, não 
se pode ausentar, ou denunciar imotivadamente, antes de preenchido o tempo, ou concluída 
a obra. 
 



Parágrafo único. Se denunciar imotivadamente, terá direito à retribuição vencida, mas 
responderá por perdas e danos, ocorrendo o mesmo se denunciado motivadamente o 
contrato”. (NR)  
 
  
 
  
 
“Art. 603. Se denunciado imotivadamente  o contrato, pelo contratante, este será obrigado a 
pagar ao prestador do serviço por inteiro a retribuição vencida, e por metade a que lhe 
tocaria de então ao termo legal do contrato”. (NR)  
 
  
 
“Art. 607. O contrato de prestação de serviço acaba com a morte de qualquer das partes; 
termina, também, pelo escoamento do prazo, pela conclusão da obra, pela rescisão do 
contrato mediante denúncia imotivada, por inadimplemento de qualquer das partes ou pela 
impossibilidade da continuação do contrato, motivada por força maior”. (NR)  
 
  
 
  
 
“Art. 623.  Mesmo após iniciada a construção, pode o dono da obra   rescindir 
unilateralmente o contrato, desde que pague ao empreiteiro as despesas e lucros relativos 
aos serviços já feitos, mais indenização razoável, calculada em função do que ele teria 
ganho, se concluída a obra”. (NR)  
 
  
 
“Art. 624. A rescisão injustificada do contrato de empreitada, pelo empreiteiro, o obriga a 
responder por perdas e danos”. (NR)  
 
  
 
  
 
“Art. 625. Poderá o empreiteiro rescindir o contrato, motivadamente: 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 633. Ainda que o contrato fixe prazo à restituição, o depositário entregará o depósito 
logo que se lhe exija, salvo se tiver o direito de retenção a que se refere o art. 644, se o 



objeto for judicialmente embargado, se sobre ele pender execução, notificada ao 
depositário, se houver motivo razoável de suspeitar que a coisa foi dolosamente obtida, ou 
se noutro depósito de fundar”. (NR) 
 
  
 
“Art.  637. O herdeiro do depositário, que de boa-fé vendeu a coisa depositada, é obrigado a 
restituir ao comprador o pagamento recebido, sempre que este sofrer os efeitos da evicção 
 
Parágrafo único. Se tiver agido de má fé, responderá o herdeiro pelas perdas e danos, tanto 
do depositante, como do comprador ”. (NR) 
 
  
 
“Art. 642. O depositário não responde pelos casos fortuitos, nem de força maior; mas, para 
que lhe valha a escusa, terá de prová-los”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.655. .............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. É da essência do ato a forma pública, quando a procuração visar a 
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar, assim nas negociações 
preliminares e conclusão do contrato, como em sua execução e fase pós-contratual, os 
princípios da probidade e boa-fé, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e 
declarações a ele concernentes”.(NR) 
 
  
 
“Art.788. ............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não poderá 
opor a exceção de contrato não cumprido pelo segurado, cabendo a denunciação da lide 
para o direito de regresso”. (NR) 
 
  
 
“Art.790. ............................................................................................................................. 
 



Parágrafo único. Até prova em contrário, presume-se o interesse, quando o segurado é 
cônjuge, companheiro, ascendente ou descendente do proponente”. (NR) 
 
  
 
“Art. 872. As despesas do enterro, proporcionais aos usos locais e à condição do falecido, 
feitas por terceiro, podem ser cobradas da pessoa que teria a obrigação de alimentar a que 
veio a falecer, ainda mesmo que esta não tenha deixado bens. 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.927 
..................................................................................................................................... 
 
§1º..............................................................................................................................................
.. 
 
§ 2º Os princípios da responsabilidade civil aplicam-se também às relações de família.” 
(NR) 
 
  
 
“Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causar, observado o disposto no art. 932  
e no  parágrafo único do art. 942 . 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e 
as empresas respondem independentemente de culpa  pelos danos causados pelos produtos 
postos em circulação ou pelos serviços prestados.” (NR) 
 
  
 
“Art.944. 
...................................................................................................................................... 
 
§ 1º Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz 
reduzir, eqüitativamente, a indenização; 
 
§ 2º A reparação do dano moral deve constituir-se em compensação ao lesado e adequado 
desestímulo ao lesante”. (NR) 



 
  
 
“Art. 947. Se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, ou seu 
cumprimento não restaurar o estado anterior, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda 
corrente”. (NR) 
 
  
 
“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das 
despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, sem excluir 
outras reparações”. (NR) 
 
  
 
“Art.950. ................................................................................................................................... 
 
§ 1º O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de 
uma só vez; 
 
§ 2º São também reparáveis os danos morais resultantes da ofensa que acarreta defeito 
físico permanente ou durável, mesmo que não causem incapacitação ou depreciação 
laborativa; 
 
§ 3º Na reparação dos danos morais deve ser considerado o agravamento de suas 
conseqüências se o defeito físico, além de permanente ou durável, for aparente”. (NR) 
 
  
 
“Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação dos 
danos materiais e morais  que delas resulte ao ofendido”. (NR) 
 
  
 
“Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento dos danos 
que sobrevierem ao ofendido. 
 
Parágrafo único. Consideram-se, dentre outros atos, ofensivos à liberdade pessoal : 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 966.................................................................................................... 
 



§ 1º............................................................................................................. 
 
§ 2º  O exercício da atividade de empresário , fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, observará  os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa fé  e  pelos bons costumes”. (NR) 
 
  
 
“Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros. ” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 999. As modificações do contrato social, que tenham por objeto matéria indicada no 
art. 997, dependem do consentimento de todos os sócios; as demais devem ser decididas 
por maioria absoluta de votos, se o contrato não determinar quorum diverso. 
 
.................................................................................................................. ” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da 
sociedade anônima. ” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas  naturais 
designadas no contrato social ou em ato separado. 
 
....................................................................................................................... ” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto no art. 1.031  
” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.094. As sociedades cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza 
jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços 
aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características: 
 
........................................................................................................ ................. 
 
IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social; 
 



X - prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos 
empregados da cooperativa” (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.099. Diz-se filiada a sociedade de cujo capital outra sociedade participa com dez 
por cento ou mais, do capital da outra, sem controlá-la”. 
 
  
 
“Art.1.158...................................................................................................§ 2º A 
denominação será composta por um ou mais elementos de fantasia,  sendo permitido nela 
figurar o nome de um ou mais sócios, ou ainda o objeto da sociedade; 
 
.......................................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação integrada pelas expressões 
“sociedade anônima” ou “companhia”, por extenso ou abreviadamente. 
 
Parágrafo único. Pode constar da denominação o nome do fundador, acionista, ou pessoa 
que haja concorrido para o bom êxito da formação da empresa, bem como quaisquer 
expressões designativas do objeto social.” (NR) 
 
  
 
“Art.1.163. O nome empresarial deve distinguir-se de qualquer outro  suscetível de causar 
confusão ou associação . 
 
..................................................................................................................” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.165. O nome de sócio que vier a falecer pode ser conservado na firma , salvo 
manifestação  contrária em vida. ” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.166. Compete à Junta Comercial indeferir de ofício o registro de nome empresarial 
cuja expressão característica e distintiva reproduzir ou imitar a de outro nome empresarial 
já inscrito no mesmo registro e que seja, ao mesmo tempo,  suscetível de causar confusão 
ou associação . 
 



Parágrafo único. Mediante provocação do interessado, a Junta Comercial poderá, ouvida 
previamente a parte contrária, cancelar o registro de nome empresarial que conflitar com 
anterior registro de marca, ou com nome empresarial já inscrito em outra Junta Comercial 
ou protegido por legislação especial ou convenção internacional ratificada pelo Brasil. ” 
(NR)  
 
  
 
“Art. 1.168. A inscrição do nome empresarial será cancelada, de ofício, após dez anos sem 
utilização efetiva,  em razão de inexistência ou interrupção das atividades da empresa, ou  a 
requerimento de qualquer interessado, independentemente de prazo, quando cessar o 
exercício da atividade para que foi adotado, ou quando ultimar-se a liquidação da sociedade 
que o inscreveu”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem poder fático de ingerência sócio-
econômica, absoluto ou relativo, direto ou indireto, sobre determinado bem da vida, que se 
manifesta através do exercício ou possibilidade de exercício inerente à propriedade ou outro 
direito real suscetível de posse. ” (NR)  
 
  
 
“Art. 1.197. A posse direta dos bens, mesmo que em caráter temporário e decorrente de 
direito pessoal ou real, não anula a posse indireta de quem foi havida, podendo, qualquer 
um deles agir em sua defesa, inclusive por ato praticado pelo outro possuidor. ” (NR)      
 
  
 
“Art. 1.204. Adquire-se a posse de um bem quando sobre ele o adquirente obtém poderes 
de ingerência, inclusive pelo constituto possessório”.  (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.210..................................................................................................................................
.......................................................................................................... 
 
§ 2º Se a coisa móvel ou título ao portador houverem sido furtados ou perdidos, o possuidor 
poderá reavê-los da pessoa que o detiver, ressalvado a esta o direito de regresso contra 
quem lhos transferiu.  Sendo o objeto comprado em leilão público, feira ou mercado, o 
dono, que pretender a restituição, é obrigado a pagar ao possuidor o preço pelo qual o 
comprou; 
 
§ 3º Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de 
outro direito sobre a coisa”. (NR) 



 
  
 
  
 
“Art.1.228..................................................................................................................................
.......................................................................................................... 
 
§ 5º - No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao 
proprietário; pago integralmente o preço , valerá a sentença como título para o registro do 
imóvel em nome do respectivo possuidor”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.273. Se a confusão, comistão ou adjunção se operou de má-fé, à outra parte caberá 
escolher entre adquirir a propriedade do todo, pagando o que não for seu, abatida a 
indenização que lhe for devida, ou renunciar ao que lhe pertencer, caso em que será 
indenizado”. (NR) 
 
  
 
“Art. 1.274. Se da união de matérias de natureza diversa se formar espécie nova, à 
confusão, comistão ou adjunção aplicam-se as normas dos arts. 1.270 e 1.271”. (NR) 
 
  
 
“Art.1.276..................................................................................................................................
.......................................................................................................... 
 
§ 2º Presumir-se-á  a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de posse, 
deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais ”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.316. ............................................................................................................................ 
 
§ 3º A renúncia prevista no caput deste artigo poderá ser prévia e reciprocamente outorgada 
entre os condôminos quando da celebração do acordo que tornar indivisa a coisa comum“. 
(NR) 
 
  
 
  



 
  
 
  
 
“Art. 1341.................................................................................................... 
 
§ 1º As obras ou reparações necessárias, que não ultrapassem o orçamento aprovado em 
assembléia, podem ser realizadas, independentemente de autorização, pelo síndico, ou, em 
caso de omissão ou impedimento deste, por qualquer condômino.  
 
  
 
§ 2º Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e seu valor ultrapassar o orçamento 
aprovado em assembléia, sendo necessário um rateio extra ou saque do Fundo de Reserva, 
ou de qualquer outro Fundo,  determinada sua realização, o síndico ou condômino que 
tomou a iniciativa deverá convocar imediatamente  uma assembléia, a fim  de que os 
moradores tenham ciência do ocorrido e do valor da obra. Caso tenha se optado pelo saque 
do Fundo, os moradores deliberarão se o valor será reposto com um rateio extra ou 
mensalmente com o próprio valor  arrecadado no boleto do condomínio. 
 
...................................................................................................................“. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.347. A assembléia escolherá um síndico, que poderá não ser condômino, para 
administrar o condomínio, por prazo não superior a dois anos, o qual poderá renovar-se por 
um único período consecutivo“. (NR) 
 
  
 
“Art. 1.352. ....................................................................................................... 
 
§ 1º ..................................................................................................................... 
 
§ 2º No caso de um mesmo condômino possuir mais de  uma unidade ou fração ideal, seu 
direito de voto será limitado à soma dos votos dos demais co-proprietários, cabendo ao 
presidente da mesa, em caso de empate, o voto de desempate “. (NR) 
 
  
 
“Art.1.354. ............................................................................................................................ 
 
Parágrafo único. Os condôminos poderão se fazer representar por procuração, sendo vedada 
a outorga de mais de três mandatos à mesma pessoa“. (NR) 



 
  
 
  
 
“Art.1.361............................................................................................................. 
 
§ 1º Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro  do contrato, celebrado por 
instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e 
Documentos do domicílio do devedor, e, em se tratando de veículos, na repartição 
competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro; 
 
............................................................................................................................... 
 
§ 3º A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, torna eficaz a transferência da 
propriedade fiduciária “. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.362.............................................................................................................  
 
I - O valor do bem alienado, o valor total da dívida ou sua estimativa;  
 
................................................................................................................. “. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.365............................................................................................................. 
 
Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do proprietário fiduciário,  ceder a 
terceiro a sua posição no pólo passivo do contrato de alienação ”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em 
seu terreno ou o direito de executar benfeitorias em sua edificação, por tempo determinado, 
mediante escritura pública devidamente registrada no cartório de Registro de Imóveis. 
 
Parágrafo único. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o imóvel pronto ou em 
fase de construção, o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao mesmo, na forma 
estabelecida no contrato, atendida a legislação urbanística”. (NR) 



 
  
 
  
 
“Art. 1.371. O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que 
incidirem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua 
parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do 
direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.374. Antes do termo final, resolver-se-á a concessão se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para que foi concedida bem como se descumprir 
qualquer outra obrigação assumida no contrato”. (NR) 
 
  
 
“Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio 
serviente, que pertence a diverso dono, podendo ser constituída: 
 
I-                   por contrato oneroso ou gratuito; 
 
II-                por testamento; 
 
III-             por usucapião; 
 
IV-             por destinação do proprietário, na forma prevista no art. 1.379. 
 
§ 1º Os modos previstos nos incisos III e IV se aplicam exclusivamente às servidões 
aparentes.” 
 
§ 2º  Os títulos constitutivos das servidões de que tratam os incisos I e II, como também as 
sentenças que declarem , em ação própria, as servidões de que cuidam os incisos III e IV,  
serão obrigatoriamente registrados na matrícula do prédio serviente, no cartório de Registro 
de Imóveis. 
 
§ 3º As servidões não aparentes só podem ser constituídas por um dos modos previstos nos 
incisos I e II deste artigo e subseqüente registro no cartório de Registro de Imóveis, na 
forma do parágrafo antecedente.” (NR) 
 
  
 
“Art. 1.379. Se, em um dos imóveis do mesmo proprietário, houver sinal exterior que 
revele serventia de um em favor do outro em caráter permanente, a serventia assumirá a 



natureza de servidão no momento em que os imóveis passarem a ter donos diversos, salvo 
declaração em contrário no título de transferência do domínio do imóvel alienado 
primeiramente. 
 
§ 1º Aplicar-se-á o disposto neste artigo quando dois imóveis pertencentes a donos diversos 
resultarem de desmembramento de um imóvel único do mesmo proprietário anterior, que 
neste estabelecera serventia visível, por meio da qual uma de suas partes prestava 
determinada utilidade à outra, em caráter permanente, salvo declaração em contrário no 
título de transferência da parte que primeiramente for alienada. 
 
§ 2º Não se aplicará o disposto neste artigo quando a utilidade prestada pela serventia 
consistir numa necessidade cujo atendimento pode ser exigido por meio de um direito 
decorrente da vizinhança predial, caso em que o exercício de tal direito não obrigará o seu 
titular ao pagamento de nenhuma indenização pela utilização da serventia ”. (NR) 
 
  
 
“Art. 1.434. O credor não pode ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma 
parte dela, antes de ser integralmente pago”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.436............................................................................................................. 
 
.............................................................................................................................. 
 
V - dando-se a adjudicação judicial, a remição ou a venda da coisa empenhada, feita pelo 
credor ou por ele autorizada. 
 
..................................................................................................................”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.456. ............................................................................................................................... 
 
.............................................................................................................................. 
 
Parágrafo único. O critério de preferência entre os credores de que trata o caput deste artigo 
será determinado pela antecedência do registro do instrumento público ou particular de 
penhor de direito no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor 
pignoratício”. (NR) 
 
  



 
  
 
“Art. 1.457. O titular do crédito empenhado só pode receber o pagamento com a anuência, 
por escrito, do credor pignoratício, caso em que o penhor se extinguirá, salvo disposição 
contratual em contrário”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.473. ............................................................................................................................... 
 
IX – o direito de superfície”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.479. ...................................................................................................... 
 
Parágrafo único. O compromissário vendedor de imóvel hipotecário, ainda que conste junto 
ao credor como devedor e principal pagador também poderá exonerar-se da hipoteca , 
abandonando o imóvel ao credor hipotecário, desde que o compromissário comprador tenha 
assumido a obrigação de liquidar o saldo devedor na forma originalmente pactuada entre o 
compromissário vendedor e o credor hipotecário”. (NR) 
 
  
 
“Art.1.481............................................................................................................ 
 
............................................................................................................................. 
 
§ 2º Não impugnado pelo credor, o preço da aquisição ou o preço proposto pelo adquirente, 
haver-se-á por definitivamente fixado para a remição do imóvel, que ficará livre de 
hipoteca, uma vez pago ou depositado o preço. 
 
..................................................................................................................”. (NR) 
 
  
 
“ Art. 1.512. O casamento é civil ou religioso e gratuita a sua celebração. 
 
§ 1º . A habilitação para o casamento civil, o registro e a primeira certidão serão isentos de 
selos, emolumentos e custas, para as pessoas cuja pobreza for declarada, sob as penas da 
lei”.  
 



§ 2º   O casamento religioso, atendidos os princípios indicados no art. 1.515, equipara-se ao 
civil desde que celebrado e registrado por entidade religiosa, devidamente habilitada junto à 
Corregedoria Geral de Justiça de cada Estado ou do Distrito Federal“ . (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.515. O casamento religioso, celebrado e registrado na forma do § 2º do art. 1.512, e 
não atentando contra a monogamia , contra os princípios da legislação brasileira, contra a 
ordem pública e contra os bons costumes, poderá ser registrado pelos cônjuges  no Registro 
Civil, em que for, pela primeira vez, domiciliado o casal”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.516. O registro do casamento religioso no Registro Civil será feito a pedido dos 
cônjuges, com a apresentação da certidão de casamento, extraída do registro feito junto à 
entidade religiosa”. (NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1521.............................................................................................................. 
 
Parágrafo único. Poderá o juiz, excepcionalmente, autorizar o casamento dos colaterais de 
terceiro grau, quando apresentado laudo médico que assegure inexistir risco à saúde dos 
filhos que venham a ser concebidos”. (NR) 
 
  
 
“Art. 1.526. A habilitação será feita perante o oficial de Registro Civil e, se o órgão do 
Ministério Público impugnar o pedido ou a documentação, os autos serão encaminhados ao 
juiz, que decidirá sem recurso”. (NR)  
 
  
 
  
 
“Art.1.561............................................................................................................ 
 
.............................................................................................................................. 
 
§ 3º Os efeitos mencionados no caput deste artigo se estendem  ao cônjuge coato.”(NR) 
 



  
 
  
 
“Art. 1.563. A sentença que decretar a nulidade ou a anulação do casamento  retroagirá à 
data de sua celebração, sem prejudicar o direito dos filhos comuns, nem a aquisição de 
direitos, a título oneroso, por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em 
julgado.”(NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.573....................................................................................................... 
 
 I- infidelidade; 
 
.............................................................................................................................. 
 
IV - abandono voluntário do lar conjugal; 
 
.....................................................................”(NR) 
 
  
 
  
 
  
 
“Art. 1.574. Dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges, 
manifestado perante o juiz, sendo por ele devidamente homologada a convenção. 
 
.................................................................................................................. .”(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.575. A partilha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e 
homologada pelo juiz ou por este decidida em juízo sucessivo.”(NR) 
 
 
  
 
“Art. 1.576. A separação judicial e o divórcio põem termo aos deveres conjugais 
recíprocos, salvo as disposições em contrário constantes deste Código. 
 



§ 1º A separação judicial e o divórcio extinguem o regime de bens, aplicando-se este efeito 
à separação de fato quando demonstrada a incomunicabilidade dos bens, para evitar o 
enriquecimento ilícito; 
 
§ 2º  O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, e, no caso de 
incapacidade, serão representados pelo curador, pelo ascendente ou pelo irmão .”(NR) 
 
 
“Art. 1.581. O divórcio direto e por conversão podem ser concedidos sem que haja prévia 
partilha de bens .”(NR) 
 
 
  
 
“Art. 1.583. No caso de dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal  pela separação 
judicial por mútuo consentimento ou pelo divórcio direto consensual , observar-se-á o que 
os cônjuges acordarem sobre a guarda dos filhos, preservados  os interesses destes.  
 
Parágrafo único. A guarda poderá ser conjunta ou compartilhada .”(NR)  
 
  
 
“Art. 1.586. Na fixação da guarda, em qualquer caso, seja de filhos oriundos ou não de 
casamento, o juiz deverá, a bem dos menores, sempre levar em conta a relação de afinidade 
e afetividade que os liga ao guardião.  
 
Parágrafo único. A qualquer tempo, havendo justo motivo, poderá o juiz modificar a 
guarda, observando o princípio da prevalência dos interesses dos filhos”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.589............................................................................................................ 
 
§ 1º Aos avós e outros parentes, inclusive afins, do menor é assegurado o direito de visitá-
lo, com vistas à preservação dos respectivos laços de afetividade; 
 
§ 2º O juiz, havendo justo motivo, poderá modificar as regras da visitação, com 
observância do princípio da prevalência dos interesses dos filhos ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.597..................................................................................................................................
...................................................................................................... 
 



Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade, no caso do inciso II, se, à época da 
concepção, os cônjuges estavam separados de fato”.(NR)  
 
 
“Art.1.598......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
 
Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade do primeiro marido, se, à época da 
concepção, os cônjuges estavam separados de fato ”.(NR) 
 
 
“Art. 1.601. O direito de contestar a relação de filiação é imprescritível e cabe, 
privativamente, às seguintes pessoas: 
 
I – ao filho; 
 
II – àqueles declarados como pai e mãe no registro de nascimento; 
 
III – ao pai e à mãe biológicos; 
 
IV- a quem demonstrar legítimo interesse. 
 
§ 1º Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de prosseguir na ação; 
 
§ 2º  A relação de filiação oriunda de adoção não poderá ser contestada; 
 
§ 3º O marido não pode contestar a filiação que resultou de inseminação artificial por ele 
consentida; também não pode contestar a filiação, salvo se provar erro, dolo ou coação, se 
declarou no registro que era seu o filho que teve a sua mulher;  
 
§ 4º A recusa injustificada à realização das provas médico-legais acarreta a presunção da 
existência da relação de filiação ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.605. Na falta, defeito, erro ou falsidade do termo de nascimento, poderá provar-se a 
filiação por qualquer modo admissível em direito ”. (NR) 
 
 
“Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, passando aos 
herdeiros, se ele morrer menor ou incapaz,  cabendo  também ao pai e à mãe biológicos. 
 
§1º Se iniciada a ação pelo filho ou pelo genitor biológico, os seus herdeiros poderão 
continuá-la, salvo se julgado extinto o processo. 
 
 §2º  Não fazem coisa julgada as ações de investigação de paternidade decididas sem a 
realização do exame de DNA, ressalvada a hipótese do § 4º do art. 1601 ”.(NR) 



 
  
 
“Art.1.609.......................................................................................................... 
............................................................................................................................. 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§2º  Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o oficial 
remeterá ao juiz certidão integral do registro e a qualificação do suposto pai, a fim de ser 
averiguada a procedência da alegação. Se confirmada a paternidade, será lavrado termo de 
reconhecimento e remetida certidão ao oficial do registro para a devida averbação. Negada 
a paternidade, inclusive por falta de comparecimento do suposto pai em Juízo, o juiz 
remeterá os autos ao representante do Ministério Público ou ao órgão competente para que 
promova, havendo elementos suficientes, a ação de investigação de paternidade; 
 
§ 3º No caso do parágrafo anterior, a iniciativa conferida ao Ministério Público ou órgão 
competente não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar a ação 
investigatória”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o menor 
pode impugnar o reconhecimento após sua maioridade”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.615. Os filhos têm ação contra os pais ou seus herdeiros, para demandar o 
reconhecimento da filiação, sendo esse direito imprescritível. 
 
§ 1º A ação pode ser intentada antes ou depois do nascimento do filho; 
 
§ 2º Nas ações de filiação são admitidas todas as espécies de prova, inclusive as biológicas; 
 
§ 3º Há presunção da relação de filiação diante de recusa injustificada à realização das 
provas médico-legais; 
 
§ 4º A posse do estado do filho, comprovada em juízo, presume a paternidade, salvo se o 
investigado provar que não é o pai; 
 
§ 5º Se a mãe convivia com o suposto pai durante a época da concepção, presume-se a 
paternidade, salvo prova em contrário; 
 
§ 6º Quando o autor da ação investigatória já tiver uma filiação anteriormente estabelecida, 
deverá prévia ou simultaneamente, desconstituir o registro da aludida filiação; 
 



§ 7º A ação investigatória compete ao filho enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele 
morrer menor ou incapaz; se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros poderão continuá-la, 
salvo se julgado extinto o processo; 
 
§ 8º Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação de 
paternidade ou maternidade; 
 
§ 9º A sentença de primeiro grau que reconhecer a paternidade,  fixará os alimentos em 
favor do reconhecido que deles necessite “.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.618............................................................................................................ 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§ 2º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando; 
 
§ 3º  É vedada a adoção por procuração; 
 
§ 4º A adoção é irrevogável ”.(NR)  
 
  
 
  
 
  
 
“Art. 1.623. A adoção da criança e do adolescente obedecerá a processo judicial, 
observados os requisitos estabelecidos neste código. 
 
§ 1º A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, registro de 
menores em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção; 
 
§ 2º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos 
competentes, ouvido o representante do Ministério Público, com o acatamento dos 
requisitos legais;  
 
 § 3º A adoção dos maiores de dezoito anos rege-se, no que for aplicável, pelo disposto 
neste capítulo e far-se-á por escritura pública, cuja eficácia depende do seu registro no 
Registro Civil, depois de homologada pelo Ministério Público, observando-se, ainda, o 
seguinte: 
 
I- se o adotante for casado ou viver em união estável, será necessário o assentimento do 
respectivo cônjuge ou companheiro; 



 
II- se o adotante tiver filhos , também estes deverão assentir , e , se forem menores, serão 
representados por curador especial; 
 
III- o assentimento previsto nos incisos anteriores poderá ser suprido judicialmente, se 
comprovado que a adoção não contraria os interesses legítimos do cônjuge, companheiro 
ou da família. Os interesses exclusivamente patrimoniais não devem ser concludentes para 
que não seja suprido o assentimento ”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art.1.625............................................................................................................ 
 
Parágrafo único.  A adoção será precedida de estágio de convivência com o adotando, pelo 
prazo que o juiz fixar, observadas as peculiaridades do caso, podendo ser dispensado 
somente se o menor tiver menos do que um ano de idade ou se, independentemente de sua 
idade, já estiver na companhia do adotante durante tempo suficiente para a avaliação dos 
benefícios da constituição do vínculo ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.626................................................................................................. 
 
§1º............................................................................................................. 
 
§ 2º A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais”.(NR)  
 
 
  
 
“Art.1.628............................................................................................................ 
 
§ 1º  A sentença judicial da adoção será inscrita no registro civil, mediante mandado do 
qual não se fornecerá certidão; 
 
§ 2º  A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus 
ascendentes; 
 
§ 3º Não deve constar qualquer observação sobre a origem do ato na certidão de registro; 
 
§ 4º  A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda de 
direitos ”.(NR) 
 
  
 



“Art. 1.629. A colocação do menor em família substituta estrangeira  residente e 
domiciliada no exterior constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade 
da adoção. 
 
§ 1º O estrangeiro  residente e domiciliado fora do País, que se candidatar a adoção,  deverá 
comprovar, mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo 
domicílio, estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como 
apresentar estudo psicossocial elaborado por agência especializada e credenciada no país de 
origem; 
 
§ 2º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá 
determinar a apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de 
prova da respectiva vigência; 
 
§ 3º Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos devidamente 
autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada;  
 
§ 4º A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma 
comissão estadual de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o 
processo competente, sem prejuízo dos requisitos mencionados nos parágrafos anteriores. 
 
§ 5º Competirá à comissão referida no parágrafo anterior manter registro centralizado de 
interessados estrangeiros em adoção; 
 
§6º Em caso de adoção por estrangeiro residente e domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças 
de até dois anos de idade, e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de 
dois anos de idade; 
 
§ 7º Antes de consumada a adoção, não será permitida a saída do adotando do território 
nacional ”.(NR)   
 
 
  
 
“Art.1.641....................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
 
II – da pessoa maior de  setenta anos; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.642........................................................................................................... 
.............................................................................................................................. 



 
V - reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro 
cônjuge ao concubino ou ao companheiro, podendo este último provar que os bens foram 
adquiridos pelo seu esforço; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.659............................................................................................................ 
 
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do 
casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; 
 
II - os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em 
sub-rogação dos bens particulares; 
 
III - as obrigações anteriores ao casamento; 
 
IV - as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; 
 
V - os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; 
 
VI - as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.660. .........................................................................................  
 
IV - as benfeitorias e acessões em bens particulares de cada cônjuge; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.665. A administração dos bens constitutivos do patrimônio particular competem ao 
cônjuge proprietário, salvo convenção diversa em pacto antenupcial ”.(NR)  
 
  
 
  
 
“Art.1.668....................................................................................................... 
......................................................................................................................... 
 



V - Os bens referidos nos incisos V  e VI do art. 1.659 ”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os 
alimentos de que necessitem para viver com dignidade. 
 
.............................................................................................................................. 
 
§ 3º   A obrigação de prestar alimentos entre parentes independe de ter cessado a 
menoridade, se comprovado  que o alimentando não tem rendimentos ou meios próprios de 
subsistência, necessitando de recursos, especialmente para sua educação ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos decorrente do casamento e da união estável 
transmite-se aos herdeiros do devedor, nos limites das forças da herança, desde que o 
credor da pensão alimentícia não seja herdeiro do falecido ”.(NR)  
 
  
 
“Art. 1.701. A pessoa obrigada a suprir alimentos poderá pensionar o alimentando, ou dar-
lhe hospedagem e sustento, sem prejuízo do dever de prestar o necessário à sua educação, 
sendo a obrigação oriunda do vínculo de parentesco . 
 
.........................................................................................  ........................”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.707. Tratando-se de alimentos devidos por relação de parentesco, pode o credor não 
exercer, porém lhe é vedado renunciar ao direito a alimentos. 
 
Parágrafo único. O crédito de pensão alimentícia, oriundo de relação de parentesco, de 
casamento ou de união estável, é insuscetível de cessão, penhora ou compensação ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.709. A constituição superveniente de família pelo alimentante não extingue sua 
obrigação alimentar anterior. ”(NR) 
 
  
 
“Art. 1.717. O prédio e os valores mobiliários, constituídos como bem da família, não 
podem ter destino diverso do previsto no art. 1.712 ”.(NR) 
 



  
 
“Art. 1.719. Comprovada a impossibilidade de manutenção do bem de família nas 
condições em que foi instituído, poderá o Juiz, a requerimento dos interessados, extinguí-lo, 
autorizar a alienação ou a sub-rogação dos bens que o constituem em outros, ouvidos o 
instituidor e o Ministério Público ”.(NR) 
 
 
 “Art. 1.721. A dissolução da sociedade conjugal ou da união estável não extingue o bem de 
família. 
 
Parágrafo único. Dissolvida a sociedade conjugal ou a união estável pela morte de um dos 
cônjuges ou companheiros, o sobrevivente poderá pedir a extinção do bem de família, se 
for o único bem do casal. ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.722. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a morte de ambos os cônjuges 
ou companheiros, e a maioridade dos filhos, desde que não sujeitos a curatela”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a 
mulher, civilmente capazes, configurada na convivência pública, contínua, duradoura e 
constitutiva de família. 
 
§1º......................................................................................................................... 
 
§ 2º Aplica-se à união estável o regime da separação de bens nas hipóteses previstas no art. 
1.641, incisos I e II; 
 
§ 3º A produção de efeitos na união estável, inclusive quanto a direitos sucessórios, 
havendo litígio entre os interessados, dependerá da demonstração de sua existência em ação 
própria; 
 
§ 4º Poderá ser homologada judicialmente a extinção consensual da união estável ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.725......................................................................................................................... 
 
§ 1º Não se comunicam os bens adquiridos com recursos obtidos anteriormente à 
constituição da união estável ”. 
 
§ 2º Nos instrumentos que vierem a firmar com terceiros , os companheiros deverão 
mencionar a existência da união estável e a titularidade do bem objeto de negociação. Não 
o fazendo, ou sendo falsas as declarações, serão preservados os interesses dos terceiros de 



boa-fé, resolvendo-se os eventuais prejuízos em perdas e danos entre os companheiros e 
aplicando-se as sanções penais cabíveis. “  (NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.726. A união estável poderá converter-se em casamento, mediante requerimento de 
ambos os companheiros ao oficial do Registro Civil de seu domicílio, processo de 
habilitação com manifestação favorável do Ministério Público e respectivo assento  ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar e que 
não estejam separados de fato, constituem concubinato, aplicando-se a este, mediante 
comprovação da existência de sociedade de fato,  as regras do contrato de sociedade.  
 
Parágrafo único. As relações meramente afetivas e sexuais, entre o homem e a mulher, não 
geram efeitos patrimoniais, nem assistenciais”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.729............................................................................................................ 
 
§ 1º A nomeação deve constar de testamento ou de qualquer outro documento autêntico; 
 
§ 2º  A nomeação poderá ser realizada por somente um dos pais, se o outro estiver, por 
qualquer motivo, impossibilitado  ou se negue, sem justa causa,  a  fazê-lo e desde que 
atenda aos interesses do filho ”.(NR)  
 
 
“Art.1.731........................................................................................................... 
 
Parágrafo único . Poderá o Juiz, levando em consideração o melhor interesse do menor, 
quebrar a ordem de preferência, bem como nomear tutor terceira pessoa ”.(NR)  
 
  
 
“Art.1.736............................................................................................................ 
 
I - maiores de sessenta anos; 
 
II - aqueles que tiverem sob sua autoridade mais de três filhos; 
 
III - os impossibilitados por enfermidade; 
 
IV - aqueles que habitarem longe do lugar onde se haja de exercer a tutela; 



 
V- aqueles que já exercerem tutela ou curatela; 
 
VI - militares em serviço ”.(NR) 
 
 
  
 
“Art.1.768............................................................................................................ 
......................................................................................................................... 
 
II - pelo cônjuge, companheiro ou por qualquer parente; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.788. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros 
legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; 
e subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, romper-se, ou for inválido ”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.790.  O companheiro participará da sucessão do outro na forma seguinte: 
 
I - em concorrência com descendentes, terá direito a uma quota equivalente à metade do 
que couber a cada um destes, salvo se tiver havido comunhão de bens durante a união 
estável e o autor da herança não houver deixado bens particulares, ou se o casamento dos 
companheiros se tivesse ocorrido, observada a situação existente no começo da 
convivência, fosse pelo regime da separação obrigatória (art. 1.641); 
 
II - em concorrência com ascendentes, terá direito a uma quota equivalente à metade do que 
couber a cada um destes; 
 
III – em falta de descendentes e ascendentes, terá direito à totalidade da herança. 
 
Parágrafo único. Ao companheiro sobrevivente, enquanto não constituir nova união ou 
casamento,  será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o 
direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde 
que seja o único daquela natureza a inventariar”.(NR)  
 
  
 



“Art.1.800............................................................................................................ 
 
§ 1º Salvo disposição testamentária em contrário, a curatela caberá à pessoa cujo filho o 
testador esperava ter por herdeiro, e, sucessivamente, às pessoas indicadas no art. 1.797; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.801............................................................................................................ 
 
.............................................................................................................................. 
 
III - o concubino do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, estiver separado de fato 
do cônjuge; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.815............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. O direito de demandar a exclusão do herdeiro ou legatário extingue-se em 
dois  anos, contados da abertura da sucessão ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.829............................................................................................................ 
 
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este 
com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens 
(art. 1.641); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado 
bens particulares; 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.831. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, enquanto 
permanecer viúvo ou não constituir união estável, será assegurado, sem prejuízo da 
participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel 
destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar 
”.(NR) 
 
  
 



“Art. 1.834. Os descendentes do mesmo grau, qualquer que seja a origem do parentesco, 
têm os mesmos direitos à sucessão de seus ascendentes ”.(NR) 
 
  
 
“Art. 1.835......................................................................................................  
 
Parágrafo Único. Se não houver pai ou mãe, o filho portador de deficiência que o 
impossibilite para o trabalho, e desde que prove a necessidade disto, terá, ainda, direito real 
de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o 
único bem daquela natureza a inventariar, enquanto permanecer na situação que justificou 
esse benefício”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.848. Salvo se houver justa causa, declarada no testamento, não pode o testador 
estabelecer cláusula de inalienabilidade e de impenhorabilidade, sobre os bens da legítima. 
 
......................................................................................................................... 
 
 § 3o Ao testador é facultado, livremente, impor a cláusula de incomunicabilidade ”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 1.859. Extingue-se em cinco anos o direito de requerer a declaração de nulidade do 
testamento ou de disposição testamentária, e em quatro anos o de pleitear a anulação do 
testamento ou de disposição testamentária, contado o prazo da data do registro do 
testamento ”.(NR)  
 
  
 
“Art. 1.860. Além dos absolutamente incapazes, não podem testar os que, no ato de fazê-lo, 
não tiverem o necessário discernimento ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.864............................................................................................................ 
.............................................................................................................................. 
 
§1º ........................................................................................................................ 
 
§ 2º A certidão do testamento público, enquanto vivo o testador, só poderá ser fornecida a 
requerimento deste ou por ordem judicial ”.(NR) 



 
  
 
“Art.1.881............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. O escrito particular pode ser redigido ou digitado mecanicamente, desde 
que seu autor numere e autentique, com a sua assinatura, todas as páginas ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.909............................................................................................................ 
 
Parágrafo único. Extingue-se em quatro anos o direito de anular a disposição, contados da 
data do registro do testamento ”.(NR) 
 
  
 
“Art.1.965............................................................................................................ 
 
§ 1o. O direito de provar a causa da deserdação, ou de o deserdado impugná-la, extingue-se 
no prazo de dois  anos, a contar da data da abertura da sucessão; 
 
§ 2º. São pessoais os efeitos da deserdação: os descendentes do herdeiro deserdado 
sucedem, como se ele morto fosse antes da abertura da sucessão. Mas o deserdado não terá 
direito ao usufruto ou à administração dos bens que a seus sucessores couberem na herança, 
nem à sucessão eventual desses bens”.(NR) 
 
  
 
“Art. 2.002. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum, e o 
cônjuge sobrevivente, quando concorrer com os descendentes, são obrigados, para igualar 
as legítimas, a conferir o valor das doações que em vida receberam do falecido, sob pena de 
sonegação. 
 
...................................................................................................................”.(NR) 
 
  
 
“Art. 2.038. ........................................................................................................ 
 
............................................................................................................................ 
 
§ 2º Igualmente proíbe-se a constituição de enfiteuse e subenfiteuse dos terrenos de 
marinha e acrescidos, subordinando-se as existentes às disposições contidas na legislação 
específica; 
 



§ 3º Fica definido o prazo peremptório de dez anos para a regularização das enfiteuses 
existentes e pagamentos dos foros em atraso, junto à repartição pública competente. 
Decorrido esse período, todas as enfiteuses que se encontrarem regularmente inscritas e em 
dia com suas obrigações, serão declaradas extintas, tornando-se propriedade plena privada. 
As demais, reverterão de pleno direito para o patrimônio da União ”.(NR) 
 
  
 
  
 
“Art. 2.045. Revogam-se a Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil, a Parte 
Primeira do Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850,  as Leis  nº 4.121, de 
27/08/1962, 8.560, de 1992,  8.971, de 29/12/1994 e  9.278, de 10/05/1996 , o Decreto nº 
3.708 de 1919,  e ainda os arts. 1º a 27 da Lei nº 4.591, de 16/12/1964,  os arts. 71 a 75 da 
Lei nº 6.015, de 31/12/1973, os arts. 1º a 33, art. 43, art. 44, art. 46, da Lei nº  6.515, de 
26/12/1977, os arts. 39 a 52 , da Lei nº 8.069, de 13/07/1990, ”.(NR)  
 
  
 
  
 
Art. 2º. Dê-se Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 
de janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
  
 
CAPÍTULO II : DA REVISÃO E DA  EXTINÇÃO DO CONTRATO 
  
 
Art. 3º. Dê-se à Seção I do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 
10.406,  de 10 de janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
“Seção I : Da revisão” 
 
  
 
Art. 4º. Dê-se à Seção II do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 
10.406,  de 10 de janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
  
“Seção II : Da resolução” 
  
 
Art. 5º. Dê-se à Seção IV do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte Especial da Lei nº 
10.406,  de 10 de janeiro de 2002, a seguinte redação : 
 
  



“Seção IV : Do distrato” 
  
 
  
 
Art. 6º . Acrescente-se  após o art. 478 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  a 
“Seção V”, com o seguinte título : 
 
  
“Seção V : Da cláusula resolutiva” 
  
 
  
 
Art. 7º. Dê-se ao título do Livro III da Parte Especial da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 
2002, a seguinte redação : 
 
“DA POSSE E DOS DIREITOS REAIS” 
 
  
 
  
 
Art. 8º . Acrescente-se  após o art. 1727 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  o 
seguinte dispositivo : 
 
  
 
“Art. 1727-A . As disposições contidas nos artigos anteriores (1.723 a 1.727) aplicam-se , 
no que couber, às uniões fáticas de pessoas capazes, que vivam em economia comum, de 
forma pública e notória, desde que não contrariem as normas de ordem pública e os bons 
costumes”  . 
 
  
 
Art. 9º . Acrescente-se após o art. 1963 da Lei nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002 ,  o 
seguinte dispositivo : 
 
  
 
“Art. 1.963-A. Além das causas enumeradas no art. 1.814, autorizam a deserdação do 
cônjuge: 
 
I – prática de ato que importe grave violação dos deveres do casamento, ou que determine a 
perda do poder familiar; 
 
II – recusar-se, injustificadamente, a dar alimentos ao outro cônjuge ou aos filhos comuns; 



 
III – desamparado do outro cônjuge ou descendente comum com deficiência mental ou 
grave enfermidade”. 
 
  
 
  
 
  
 
Art. 10º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  
 
  
 
  
  
JUSTIFICAÇÃO 
  
 
Inicialmente cumpre-me esclarecer que o presente projeto de lei não tem por objetivo a   
reforma do Código Civil, o que seria uma contradição , já que exercemos a relatoria geral 
do projeto 634/75 ,   que deu origem à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.   
 
  
 
Na verdade, o que se pretende com a presente proposta é a complementação de alguns 
dispositivos, cuja modificação não foi possível fazer anteriormente, face aos impedimentos 
regimentais já longamente expostos, quando da votação final do PL 634. 
 
  
 
A apresentação deste projeto de lei foi um compromisso que assumi perante a sociedade 
brasileira e especialmente perante o Congresso Nacional. Comprometi-me a que, logo após 
sancionado o novo Código Civil, apresentaríamos um projeto , aperfeiçoando alguns pontos  
que não poderiam ter sido alterados naquele momento, pois , ou não haviam sido objeto de 
emendas pelo Senado Federal e, portanto, já estavam aprovados pelas duas Casas do 
Congresso, ou não se enquadravam nos estreitos limites da Resolução Nº 01 de 2000, do 
Congresso Nacional, que só me permitiu a mera atualização de dispositivos que estivessem 
em manifesto descompasso com a legislação editada posteriormente ao início da tramitação 
do PL 634. Ocorre que muitos artigos, embora não entrassem, necessariamente, em 
confronto com qualquer dispositivo de lei posterior, exigiam aprimoramento. Sem falar em 
várias omissões que identifiquei e que a Resolução Nº 01 não me permitiu suprir. 
 
  
 



A continuidade do árduo trabalho empreendido para dotar o País de um Código Civil 
moderno, atualizado e pronto para responder aos anseios e necessidades da sociedade do 
século XXI  impõe-se. 
 
  
 
É sabido que as  leis dirigem-se preponderantemente ao futuro, e ainda mesmo quando se 
valem da retroatividade, não modificam, evidentemente, os fatos pretéritos, mesmo porque 
não se pode mudar o passado, mas resumem-se ,  no dizer de Ferrara, ao início do seu 
Tratado, em “atribuir efeitos jurídicos novos a fatos pretéritos” Exige-se, agora, do 
Congresso Nacional , a conclusão do processo de codificação, a fim de possibilitar   a 
completa  inserção da Lei Nº 10.406 de 2002  no momento presente, de onde poderá 
projetar-se para o futuro.  
 
  
 
Registre-se, finalmente, que as alterações propostas, antes de desvirtuar, completam e 
finalizam o processo de codificação. Lembro que com o Código Civil de 1916 aconteceu a 
mesma coisa. Ou seja, pouco tempo após a sua entrada em vigor, foi aprovado o Decreto 
Legislativo nº 3.725, de 15 de janeiro de 1919, modificando a redação de mais de 200 
(duzentos) dispositivos do velho código.  
 
  
 
As modificações propostas, todas modernizadoras do texto aprovado, foram resultado de 
um longo trabalho de pesquisa que empreendi, auxiliado por renomados juristas deste País, 
aos quais não posso deixar de fazer a devida referência.   
 
  
 
Reuni em meu escritório um grupo de notáveis  especialistas  para , em conjunto com este 
parlamentar,  discutirmos,  tema por tema, o que ainda poderia ser feito para aprimorar o 
texto,  transformando as sugestões acatadas no presente projeto de lei , que ora  apresento à 
Câmara dos Deputados,  o qual,  se aprovado nas duas Casas  ainda no decorrer do ano de 
2002, poderá  entrar em vigor concomitantemente com o novo Código Civil , ao  fim da 
vacatio legis.  Se alcançarmos esse objetivo, provando à sociedade brasileira que a 
proximidade das eleições gerais não constitui óbice a que seus representantes cumpram 
com seus deveres, faremos com que o novo Código Civil entre em vigor no estágio mais 
próximo possível do que se poderia chamar de  “ obra humana perfeita”, em termos de 
elaboração legislativa. 
 
  
 
Entretanto,  teria sido absolutamente impossível, não somente face à magnitude do 
trabalho, bem como à responsabilidade que o mesmo encerra, haver  concluído o presente 
projeto de lei , em tão pouco tempo, considerando as  inúmeras questões que a análise 
suscitou, sem o fundamental concurso de inúmeros professores, magistrados, Faculdades de 



Direito e de tantos quantos emitiram suas críticas pela imprensa ou diretamente a este 
Deputado remeteram sugestões por escrito.  
 
  
 
Mas  seria injusta a generalização, sem o destaque especial e o merecido registro  a alguns 
que, com completo e absoluto desprendimento, me auxiliaram na análise minuciosa  que fiz 
em cada um dos 2046 artigos da Lei nº 10.406/02. 
 
  
 
Na Parte Geral contribuiu a professora MARIA HELENA DINIZ; no Direito das 
Obrigações , destacaram-se o advogado e jurista  MÁRIO LUIZ DELGADO RÉGIS e o 
Desembargador JONES FIGUERÊDO ALVES . No tema Responsabilidade Civil, recebi a 
colaboração e as inestimáveis sugestões da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA 
SILVA ; no Direito das Coisas, participaram os professores  CARLOS ALBERTO DABUS 
MALUF e JOEL DIAS FIGUEIRA JR. No Direito de Família, o Juiz  ALEXANDRE 
GUEDES ALCOFORADO ASSUNÇÃO e novamente  a professora REGINA BEATRIZ 
TAVARES DA SILVA . Finalmente, no Direito das Sucessões, o grande  professor  ZENO 
VELOSO. 
 
  
 
Além dos acima mencionados professores e juristas, devo destacar ainda a imprescindível 
participação do professor ALVARO VILLAÇA AZEVEDO, sempre presente em todos os 
momentos da tramitação do projeto de lei que originou o novo Código Civil e cujas 
substanciosas sugestões integram o presente trabalho. Também nos remeteram sugestões  
os Professores SÉRGIO NIEMEYER, JOSÉ GUILHERME BRAGA TEIXEIRA, HÉLIO 
BORGHI, ROSELY BENEVIDES DE OLIVEIRA SCHWARTZ e  MÁRCIA CRISTINA 
DOS SANTOS RÊGO. 
 
  
 
Registro específico seja feito  ao IBDFAM – INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO 
DE FAMÍLIA que,  através de Comissão coordenada pelos Desembargadores  Luiz Felipe 
Brasil Santos ,  Maria Berenice Dias e ainda o advogado Rodrigo da Cunha Pereira,  
formulou importantes e construtivas críticas ao nosso trabalho. 
 
  
 
Igualmente devem ser destacadas as propostas constantes dos trabalhos elaborados pela 
OAB- Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo e CESA - Centro de Estudos 
das Sociedades de Advogados, pela ABPI - Associação Brasileira da Propriedade 
Intelectual, ANOREG – Associação dos Notários e Registradores e  ainda pelos advogados 
Cláudio Taveira, Marcelo José Lomba Valença, Guilherme da Rocha Zambrano e Davi 
Lago. 
 



  
 
Cada um desses especialistas e entidades, em sua respectiva área de atuação, teve 
participação ativa e decisiva na elaboração das justificativas, que  vão a seguir expostas: 
 
  
 
  
 
1. Art 2º: A proposta é de fazer inserir , por sugestão da Professora MARIA HELENA 
DINIZ, a referência ao embrião que, antes de implantado e viabilizado no ventre da mãe,  
não pode ser considerado nascituro, mas que também é sujeito de direitos. 
 
  
 
2. Art. 11.  Também por sugestão da Professora MARIA HELENA DINIZ , atribuiu-se ao 
dispositivo redação mais completa, sem alteração em seu conteúdo.  
 
  
 
3. Art. 12.  Deu-se ao artigo 12 redação mais completa, sem alteração em seu conteúdo, 
além de se acrescentar a menção ao companheiro no parágrafo único.  
 
  
 
4. Art. 43:  A questão relativa à responsabilidade civil do Estado é tema de minha 
predileção e que venho estudando com profundidade . A atual redação do  art. 43 restringe 
a Lei Maior (CF, art. 37, § 6º), pois não menciona as prestadoras de serviços públicos, e só 
se refere às pessoas jurídicas de direito público interno, excluindo, aparentemente as 
pessoas jurídicas de direito público externo. Por não poder limitar a norma fundamental, o 
dispositivo do NCC já nasce sem aplicação, razão pela qual estamos sugerindo a sua 
alteração, a fim de adequá-lo à Constituição Federal. Além do mais, como bem  observa 
Fernando Facury Scaff  “in” Responsabilidade Civil do Estado Intervencionista (Saraiva, 
1990, cap. IV, p. 76), com a crescente intervenção do Estado sobre o domínio econômico, 
várias e distintas são as hipóteses  de responsabilidade do Estado passíveis de causar danos 
aos agentes econômicos “(a) Da quebra do princípio da igualdade, por injustificada escolha 
da opção econômica a ser objeto da ação intervencionista estatal (incentivada, 
desincentivada ou vetada); (b) Da violação do princípio do direito adquirido em face da 
posterior modificação de normas indutivas; (c) Da violação do princípio da lucratividade, 
basilar ao sistema capitalista, em face de uma errônea política econômica diretiva ou 
adotada; (d) Por violação do princípio da boa-fé, em razão do descumprimento de 
promessas governamentais “ . A presente proposta de alteração tem a finalidade de tentar 
fazer com que esqueçamos que o Estado, no Brasil, existiu antes da nação, com a vinda de 
D. João VI, e que a esdrúxula aliança entre militares e tecnocratas durante o regime de 
exceção, a partir de 1964, geradora de brutal hipertrofia estatal, nos remeteu a Hobbes, no 
seu Leviatã. Onde fica a sociedade civil no Brasil? Entre Locke e Rousseau que vão às 
raízes da cidadania, da liberdade como construção civilizatória ou entre Hobbes e seu 



Estado leviatânico? A cidadania é também uma instituição. É, sobretudo, um conjunto de 
direitos comuns a todos os membros da sociedade. Se além dos direitos, a cidadania implica 
deveres e obrigações, estes não podem, de maneira alguma, ser condições para os direitos 
da cidadania. Os direitos da cidadania são direitos incondicionais que transcendem e 
contêm as forças do mercado. 
 
  
 
5. Art. 66:  Há necessidade, também ,  de se alterar a redação dos parágrafos 1º e 2º do art. 
66, para que as fundações que funcionem no Distrito Federal sejam fiscalizadas pelo 
Ministério Público do Distrito Federal e não pelo Ministério Público Federal. 
 
 
  
 
6. Art. 151 : Foram realizados pequenos ajustes redacionais, substituindo-se a palavra 
“paciente” por “vítima”, que é  a mais correta e de aplicação mais corrente. 
 
  
 
  
 
7. Art. 224: O artigo 13 da Constituição da República estabelece que a língua portuguesa é 
o idioma oficial da República Federativa do Brasil.  E o art. 129, 6º, da Lei nº 6.015, de 
31/12/73 - Lei de Registros Públicos, dispõe que "todos os documentos de procedência 
estrangeira, acompanhados das respectivas traduções, deverão ser registrados em Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros."  A presente proposta visa a 
adequação do novo Código à exigência da Lei de Registros Públicos, posto que o registro, 
no caso, tem por função a conservação e a publicidade erga omnes desses documentos, 
sobretudo no mundo globalizado em que vivemos, dando mais segurança às relações 
jurídicas travadas. 
 
  
 
8. Arts. 243 e 244: Ainda à luz do Código Civil de 1916, o Professor ÁLVARO VILLAÇA 
AZEVEDO já criticava a redação desses artigos, por utilizarem a palavra “gênero”,  
observando que: “Melhor seria, entretanto, que tivesse dito o legislador: espécie e 
quantidade. Não: gênero e quantidade, pois a palavra gênero tem um sentido muito amplo. 
Considerando a terminologia do Código, por exemplo, cereal é gênero e feijão é espécie. 
Se, entretanto, alguém se obrigasse a entregar uma saca de cereal (quantidade: uma saca; 
gênero: cereal), essa obrigação seria impossível de cumprir-se, pois não se poderia saber 
qual dos cereais deveria ser o objeto da prestação jurídica.  Nestes termos, é melhor dizer-
se: espécie e quantidade. No exemplo supra, teríamos: quantidade (uma saca); espécie  (de 
feijão). Dessa maneira que, aí, o objeto se torna determinável,  desde que a qualidade seja 
posteriormente mostrada.” A alteração sugerida pelo Professor  Villaça, mostra-se em tudo 
procedente. 
 



  
 
9. Art. 246 : A redação  do artigo 246, tal como concebida no anteprojeto original, continha 
a cláusula final “salvo se se tratar de dívida genérica restrita”, infelizmente suprimida pelo 
Senado Federal. A distinção entre obrigação genérica e obrigação genérica restrita, embora 
seja desenvolvida pelos modernos obrigacionistas, já havia sido estudada entre nós por 
Teixeira de Freitas, que chegou a inserir no Código Civil Argentino o seguinte dispositivo: 
“Art. 893. Quando a obrigação tiver por objeto a entrega de uma coisa incerta, determinada 
entre um número de coisas certas da mesma espécie, ficará extinta se se perderem todas as 
coisas compreendidas na mesma por um caso fortuito ou de força maior”.  Nesse mesmo 
sentido é  também a lição do mestre lusitano  Antunes Varela: “A determinação do gênero 
pode ser limitada, sem que a obrigação deixe de ser genérica. Pode a obrigação, por 
exemplo, incidir sobre o livro de determinada edição, sobre o trigo existente em certo 
celeiro, sobre o vinho de certa adega, etc. Quanto maior for o número de elementos ou 
qualidades escolhidas para identificar o gênero da prestação, maior será a sua compreensão 
e menor, por conseguinte, a sua extensão” (Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil 
Anotado, Coimbra, 1987, Vol. I, pág. 549).  Assim, a  reinclusão dessa cláusula, inclusive 
com a citação exemplificativa, e que constitui  objeto da presente proposta, pretende deixar 
expresso que o velho princípio do direito romano – genus nunquan perit, ou seja, o gênero 
nunca perece,  não é absoluto, comportando exceções. É o  caso, por exemplo , voltando ao 
exemplo citado por Antunes Varela,  de um  vinicultor que se obriga a entregar 10 (dez) 
pipas  de vinho de sua adega. Se, por caso fortuito ou força maior, todas as pipas  dessa 
adega vierem a perecer, a obrigação estará resolvida, pois deixa de ser possível o seu 
cumprimento. Apesar da obrigação ser genérica (entregar 10 pipas de vinho), o gênero era 
limitado (vinho de determinada adega). Também não se compreende qual a razão de se 
haver mantido a expressão “antes da escolha”, principiando o artigo, quando, desde o 
anteprojeto, já se havia corrigido o equívoco semelhante contido no art. 876 – CC/16 – art. 
245 CC/2001.  
 
  
 
10. Art. 262: O art. 262, tal como está redigido, além de não inovar o direito anterior, repete 
no novo código redação que já era criticada à luz do CC/16, como observa João Luiz Alves: 
“A prestação indivisível pode ser de coisa divisível ou indivisível. No primeiro caso, pode 
ser descontada a quota do credor remitente; no segundo, evidentemente, não. O devedor, 
nesse caso, tem direito de ser indenizado do valor da parte remitida”. ou seja, se o objeto da 
prestação não for divisível, não se poderia falar em desconto. Diz ÁLVARO VILLAÇA 
AZEVEDO que se o objeto da prestação for divisível, os devedores efetuarão o “desconto 
do valor dessa cota para entregarem só o saldo aos credores não remitentes. (...) Na 
obrigação indivisível, como este desconto é impossível, os devedores têm de entregar o 
objeto todo, para se reembolsarem do valor correspondente à cota do credor, que perdoou a 
dívida”.  
 
  
 
11. Arts. 273, 281,294, 302: Observa, ainda, o Prof.  ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO, a 
impropriedade de utilizar-se a palavra “exceção”, que tem significado técnico específico, 



previsto na lei processual. O melhor seria, na opinião do mestre, utilizar-se o vocábulo 
genérico  “defesas”. 
 
  
 
12. Art. 283: O novo código repete no artigo expressão que já era criticada no CC/16, 
quando se refere ao pagamento ou satisfação da dívida “por inteiro”, fazendo parecer que o 
devedor solidário que fez um pagamento parcial, não teria direito de regresso contra os 
demais co-obrigados. João Luiz Alves, ainda em 1917, já se contrapunha à expressão, 
afirmando: “O código refere-se  a pagamento por inteiro. Se o pagamento, não for por 
inteiro, mas de metade ou de dois terços da dívida, perderá o devedor o direito de haver dos 
co-obrigados a sua quota, proporcional a esse pagamento? Ninguém o afirmará. Por isso, 
seria preferível a redação sem a ‘clausula por inteiro’.. 
 
  
 
13. Arts. 299 e 300: A sugestão de alteração dos artigos 299 e 300 é produto de trabalho 
elaborado pelo advogado MÁRIO LUIZ DELGADO RÉGIS . Diz ele que “o  art. 299, em 
sua redação original, não dispôs sobre as modalidades de assunção, querendo parecer 
referir-se apenas à segunda modalidade de assunção de dívida (forma delegatória), onde o 
consentimento expresso do credor constitui requisito de eficácia do ato. Na forma  
expromissória  não haveria que se falar em consentimento do credor, uma vez que é o 
próprio credor quem celebra o negócio com o terceiro que vai assumir a posição do 
primitivo devedor. O artigo também  se  omitiu de mencionar os efeitos da assunção 
delegatória antes do assentimento do credor , além de se abster completamente de tratar da 
assunção cumulativa .  Sem falar que o  artigo está a exigir, ainda, que a aceitação do 
credor seja expressa, não admitindo, em regra a aceitação tácita. Ocorrendo a  insolvência 
do novo devedor, fica sem efeito a exoneração do antigo . Nesse aspecto , o dispositivo é 
também criticado por Luiz Roldão de Freitas Gomes (Da Assunção de Dívida e sua 
Estrutura Negocial, 2ª Ed., Rio de Janeiro, Lumen Juris, 1998), por não haver ressalvado a 
hipótese de que as partes, aceitando correr o risco, exonerem o primitivo devedor mesmo se 
o novo  for insolvente à época da celebração do contrato. A redação original do então 
parágrafo único do artigo 299 , apesar de  praticamente copiada do Código Civil Alemão  
(art. 415) , apresenta-se sem utilidade, “pois se a assunção de dívida não for concertada, de 
comum acordo, com o credor, de nada vale sua interpelação para que manifeste a sua 
anuência. Se ele não a deu, na fase dos entendimentos, ou se o devedor não a obteve, não 
será a interpelação que mudará seus propósitos “(Luiz Roldão de Freitas Gomes Ob. Cit., p. 
288) “ No que se refere ao art. 300, diz o referido advogado que “as chamadas garantias 
especiais dadas pelo devedor primitivo ao credor, vale dizer aquelas garantias que não são 
da essência da dívida e  que foram prestadas em atenção à pessoa do devedor, como por 
exemplo, as garantias dadas por terceiros (fiança, aval, hipoteca de terceiro), só subsistirão  
se houver concordância expressa do devedor primitivo e, em alguns casos, também do 
terceiro que houver prestado a garantia. Isso porque , várias das garantias prestadas por 
terceiros só poderão subsistir com a ressalva destes. Nesse ponto merece correção o 
dispositivo.Já as garantias reais prestadas pelo próprio devedor originário não são atingidas 
pela assunção. Vale dizer, continuam válidas, a não ser que o credor abra mão delas 



expressamente. O artigo também silencia no tocante aos acessórios da dívida” . Daí a 
necessidade de se alterar a redação dos dois dispositivos. 
 
  
 
14. Arts. 306 : A redação atual  do art. 306 deixa a desejar. Tem-se a impressão de estar  se 
referindo à ação do terceiro, mas isso não seria possível, mormente se o devedor 
desconhecesse o pagamento por ele realizado. No caso a referência é aos meios de defesa 
do devedor junto ao credor, ilidindo a ação deste, na cobrança de seu crédito. Daí a razão da 
modificação proposta. 
 
  
 
15. Art. 309 : Quanto ao art. 309, estou propondo mera correção terminológica . O texto 
refere-se à “validade” do pagamento putativo, quando a hipótese na verdade é de 
“eficácia”. Primando o texto pelo princípio do máximo rigor conceitual e já havendo 
distinguido em outros dispositivos “validade” de “ineficácia” , afigura-se necessária e 
oportuna a alteração proposta.  
 
  
 
16. Art. 328: O art. 328 , em sua redação atual, segundo o advogado MÁRIO LUIZ 
DELGADO RÉGIS, “ limita-se a repetir regra constante do art. 951 do CC/16, já objeto de 
críticas da nossa doutrina. (Cf. P. Franzen de Lima, Clovis Bevilaqua, etc.)  A primeira 
parte do dispositivo é flagrantemente redundante: se o pagamento consistir na entrega de 
um imóvel, é óbvio que só poderá se realizar no local da situação do bem. A transferência 
da propriedade imobiliária só ocorre com o registro do título no cartório de imóveis do 
lugar do bem. Já a segunda parte do dispositivo é confusa, pois dá a entender que toda e 
qualquer prestação relativa ao imóvel, a exemplo dos aluguéis, terá que ser realizada no 
lugar da situação, o que nem sempre é verdade. Esclarece a doutrina que as “prestações” 
referidas no artigo não abrangem os aluguéis, mas apenas as decorrentes de serviços só 
realizáveis no local do imóvel, como a aplicação de um muro, a restauração de uma 
fachada, etc. E mesmo nesses casos, a regra não é absoluta. Podem as partes convencionar 
que o pagamento seja feito mediante depósito em determinado banco, que não tem agência 
na mesma localidade do imóvel “. Em razão dessas ponderações, optamos por atribuir nova 
redação ao art. 328.   
 
  
 
17. Art.338: O credor só poderá impugnar o depósito, contestando a respectiva ação de 
consignação em pagamento. Esta, por sua vez, constitui o instrumento processual através 
do qual o pagamento em consignação se materializa. Sendo assim, melhor seria que o artigo 
fizesse referência a “contestação” e não a “impugnação”, termo genérico e tecnicamente 
impreciso, até mesmo para fins de compatibilização com o art.340 deste Código.  
 
  
 



18. Arts. 369 e 286: Tendo em vista a modificação que se operou no art. 374, que trouxe 
para o âmbito do Código Civil a disciplina da compensação de dívidas fiscais, há  
necessidade de se alterar o art. 369 , a fim de compatibilizá-lo com o CTN, que já permite a 
compensação de dívidas vincendas. Também no art. 286 houve necessidade de se incluir a 
cláusula “inclusive o compensável com dívidas fiscais e parafiscais (art. 374)” para deixar 
expresso que a cessão do crédito tributário, operação das mais correntes nos dias atuais, 
deve receber o mesmo tratamento dado à cessão de qualquer outro crédito. Presentes os 
requisitos legais, não cabe à Fazenda Pública apor obstáculos à cessão do crédito tributário 
pelo contribuinte que a ele eventualmente fizer jus. 
 
  
 
19. Art. 421: A alteração proposta, atendendo a sugestão dos professores ÁLVARO 
VILLAÇA AZEVEDO e  ANTÔNIO JUNQUEIRA AZEVEDO, objetiva inicialmente 
substituir a expressão “liberdade de contratar” por “liberdade contratual”. Liberdade de 
contratar a pessoa tem, desde que capaz de realizar o contrato. Já a liberdade contratual é a 
de poder livremente discutir as cláusulas do contrato. Também procedeu-se à supressão da 
expressão “em razão”. A liberdade contratual está limitada pela função social do contrato, 
mas não é a sua razão de ser.  
 
  
 
20. Art. 422: O dispositivo apresenta, conforme aponta o Desembargador JONES 
FIGUEIREDO ALVES,  insuficiências e deficiências, na questão objetiva da boa-fé nos 
contratos. As principais insuficiências convergem às limitações fixadas (período da 
conclusão do contrato até a sua execução),  não valorando a necessidade de aplicações da 
boa-fé às fases pré-contratual e pós-contratual, com a devida extensão do regramento.  
 
  
 
21. Art. 423: A sugestão é do Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES, como aliás 
são todas as outras a seguir expostas, no que se refere à matéria contratual. Diz ele que “O 
princípio de interpretação contratual mais favorável ao aderente decorre de necessidade 
isonômica estabelecendo em seus fins uma igualdade substancial real entre os contratantes. 
É que, como lembra Georges Ripert, "o único ato de vontade do aderente consiste em 
colocar-se em situação tal que a lei da outra parte é soberana. E, quando pratica aquele ato 
de vontade, o aderente é levado a isso pela imperiosa necessidade de contratar.” O 
dispositivo, ao preceituar a sua aplicação, todavia,  em casos de cláusulas obscuras ou 
ambíguas,  vem    limitá-lo a essas hipóteses, o que contraria o avanço trazido pelo art. 47 
do CDC  prevendo o princípio aplicado a todas as cláusulas contratuais. O aderente como 
sujeito da relação contratual deve receber idêntico tratamento dado ao consumidor, diante 
do significado da igualdade de fato que estimula o princípio, razão pela qual se impõe a 
alteração do dispositivo”. A proposta  também pretende dar redação mais completa ao 
dispositivo, acrescentando a definição de contrato de adesão e compatibilizando o artigo 
423 com o que já dispõe o art. 54 do CDC. 
 
  



 
  
 
22. Art. 425: Sustentou o Prof. ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO, em relevante 
contribuição crítica ao texto do projeto do CC/2001,  apresentada à Relatoria Geral,  que 
“os contratos atípicos não podem ser regidos pelas normas dos contratos típicos, 
principalmente, dos mistos, pois a contratação só se extingue, após cumpridas todas as 
obrigações contratadas. O contrato forma um todo uno e indivisível.”  Ele é autor de 
consagrada tese, onde analisa a classificação dos contratos atípicos, cujo conteúdo, segundo 
Francesco Messineo, pode ser inteiramente estranho aos tipos legais  ( v.g., contrato de 
garantia)  ou apenas parcialmente incomum  ( v.g. contrato de bolsa simples). Comprovada, 
como se observa, a  dicção das   regras pelas partes, fenômeno representativo da liberdade 
de contratar. e não podendo  essas regras ser contrárias à ordem pública, aos bons costumes 
e aos princípios gerais de direito, propôs o festejado jurista paulista, uma nova redação ao 
dispositivo, para a inclusão do reportado preceito. Arrimou-se, inclusive, na própria 
jurisprudência do S.T.J. Óbice regimental, contudo, impediu fosse a sugestão prontamente 
recepcionada, isto por não haver a redação primitiva sofrido qualquer emenda. Admitimos 
significativa a proposta, formulada pelo eminente jurista, de alteração do dispositivo em 
comento, por constituir oportuna melhoria do texto diante da teoria dos contratos atípicos, o 
que sugerimos, com a redação  por ele oferecida. 
 
  
 
23. Art. 429: Afirma com propriedade o Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES 
que “o  dispositivo não mais se ajusta à realidade social, diante do fenômeno das técnicas 
persuasivas da oferta pública, impondo-se, daí, a compatibilidade do dispositivo com  o 
moderno posicionamento doutrinário e jurisprudencial, no trato da questão, afastando-se a 
formulação tradicional da oferta “.  
 
  
 
24. Arts. 450 e 456 : O parágrafo único ao art. 450, embora almeje efetivar a regra do art. 
402 do NCC,  descuida, assim, de eventual situação adversa, ou seja, daquela em que o 
adquirente, excepcional ou acidentalmente, receba menos do que desembolsou, podendo 
incidir em contradição substancial, a saber que todos os princípios de direito repelem o 
enriquecimento injusto. E mais, segundo a jurisprudência : “Perdida a propriedade do bem, 
o evicto há de ser indenizado com importância que lhe propicie adquirir outro equivalente. 
Não constitui reparação completa a simples devolução do que foi pago, ainda que com 
correção monetária.”( STJ – 3ª Turma, REsp. nº 248423-MG, Rel. Min. Eduardo Ribeiro). 
A  lei oferece, inclusive, a solução da restituição integral  nos casos dos vícios redibitórios  
( art. 443 ),  com as expressões “restituirá o que recebeu” e “valor recebido”, nada 
justificando que à coisa evicta haja tratamento diverso, com prejuízo ao evicto, quando 
aquela avaliada ao tempo da evicção para o “quantum”  da devolução, como alude o 
parágrafo único para a hipótese da evicção total, importar em diminuição patrimonial.  
Impende a melhoria do texto, aperfeiçoando-se o instituto, mediante a revisão do parágrafo 
único. No que tange ao artigo 456, melhor se recomenda a posição do Superior Tribunal de 
Justiça  segundo a qual “o direito que o evicto tem de recobrar o preço que pagou pela coisa 



evicta, independe, para ser exercitado, de ter ele denunciado a lide ao alienante, na ação em 
que terceiro reivindicara a coisa.”  (STJ – 3ª Turma, REsp. nº 255639-SP, Rel. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, in DJ de 11.06.01). Nessa linha, o eminente Min. Nilson Naves 
destacou :  “a jurisprudência do STJ é no sentido de que a não denunciação da lide não 
acarreta a perda da pretensão regressiva, mas apenas ficará o réu, que poderia denunciar e 
não denunciou, privado da imediata obtenção do título executivo contra o obrigado 
regressivamente. Daí resulta que as cautelas insertas pelo legislador dizem respeito tão-só 
com o direito de regresso, mas não privam a parte de propor ação autônoma contra quem 
eventualmente lhe tenha lesado”. (REsp. nº 132.258-RJ, in DJ, de 17.04.00). Por outro lado, 
assentou o STF não poder a ação de evicção ser substituída pelo pedido de indenização do 
último adquirente contra o primitivo transmitente, com abstração da cadeira sucessiva de 
transmissões (RTJ 119/1.100). Por tais razões, o dispositivo deve receber nova redação, 
compatível com o entendimento jurisprudencial. 
 
  
 
25. Art. 471: A presente alteração foi sugerida pelo ilustre Professor  SERGIO 
NIEMEYER.  O art. 471  repisa, desnecessariamente, a regra constante do inciso II do art. 
470. Neste a lei preceitua a eficácia do contrato entre os contraentes originários na hipótese 
de ser insolvente a pessoa nomeada, desconhecendo tal fato o outro contratante. O art. 471, 
por sua vez, repete a hipótese do inc. II do art. 470, porém, sem a exigência do 
desconhecimento da insolvência da pessoa indicada, no que torna-se mais abrangente pois 
não contém essa restrição no tipo legal. Ambos os dispositivos abordam a eficácia do 
contrato que irradia seus efeitos somente sobre as partes contratantes originárias, com a 
exclusão da pessoa nomeada em virtude de sua insolvência. No art. 470, II, exige a lei que a 
insolvência seja desconhecida do outro contratante, não sendo de se cogitar que tal 
desconhecimento refira à representação mental daquele que indica, pois nisso seria estéril já 
que  o que pretende é mantê-lo (o indicador ou contratante primevo) vinculado à parte 
contrária no caso de se verificar a insolvência da pessoa em nome da qual estipulou o 
contrato. Ou seja, a hipótese do art. 471 é continente daquela prevista no art. 470, n. II, 
sendo a primeira, portanto, desnecessária. Para evitar esse conflito,  que provocará decerto 
grandes discussões nos tribunais, é de bom alvitre suprimir do art. 471 a hipótese referente 
à insolvência da pessoa indicada, deixando apenas figurar no Código aquela constante do 
inc. II do art. 470. 
 
  
 
26. Arts. 472, 473, 474, 475, 478, 479, e 480 :  a atual redação dada ao art. 478 do NCC, 
torna-se impertinente, inclusive por eleger a resolução do contrato como regra; convindo 
reconhecer, ainda, albergar o reportado dispositivo um sério equívoco doutrinário. A 
onerosidade excessiva da prestação de uma das partes, acha-se vinculada, “ratio legis”,  ao 
resultado de extrema vantagem para a outra,  para tipificar o desequilíbrio contratual. 
REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA, com elevada atenção ao tema, discorda : 
“casos há em que a onerosidade excessiva para uma das partes não implica em lucro 
excessivo para a outra, mas, sim, até em algum prejuízo, por sofrer também as 
conseqüências da alteração das circunstâncias”,  enfatizando preponderar a finalidade 
principal da teoria da imprevisão, a de socorrer o contratante que será lesado pelo 



desequilíbrio contratual. Sua discordância é escorreita. De fato, não se deve configurar a 
onerosidade excessiva, na dependência do contraponto de um grau de extrema vantagem. 
Isto significaria atenuar o instituto, sopesado por uma compreensão menor. Desinfluente ao 
tema, quando já fora de propósito, o atual artigo 478 deve ser redirecionado ao tratamento 
da revisão dos contratos, em presença da teoria da imprevisão. Assim como  o atual 480 do 
NCC, por se referir à revisão contratual deve ser deslocado para a seção adequada, 
figurando como parágrafo 2º do dispositivo matriz de revisão do contrato.   Em razão 
dessas considerações e sopesando também a necessidade de se reposicionar alguns 
dispositivos, proponho a alteração dos arts. 472, 473, 474, 475, 478, 479, e 480, bem como 
a renomeação do  título e das Seções do Capítulo II do Título V do Livro I da Parte 
Especial do Novo Código Civil, dada a impropriedade da nominação dada ao Capitulo II do 
Título V do Livro I da Parte Especial : “Da Extinção do Contrato”, já que  contém 
dispositivos acerca da revisão contratual ( arts. 479 e 480 ), cumprindo-se-lhe renominá-lo : 
“Da Revisão e da Extinção do Contrato”. Torna-se , ainda, indispensável incluir seção 
própria acerca da Revisão, para melhor disciplinar o emprego da teoria da imprevisão .  
 
  
 
27. Art. 482: O art. 482,  incorre em erro de gramática, como corretamente nos apontou o 
professor SERGIO NIEMEYER. De acordo com a estrutura hipotético-condicional da 
norma jurídica (dado “f” deve ser “c”), e sendo a oração principal examinada : “considerar-
se-á obrigatória e perfeita a compra e venda quando pura”, a oração “desde que as partes 
acordarem no objeto e no preço”, embora subordinada, exprime-se com o verbo no tempo 
errado, o futuro do subjuntivo simples. A disposição estará mais bem redigida, com a 
melhor manipulação do vernáculo, subtituindo-se a expressão “desde que as partes 
acordarem”   por “a partir do momento em que as partes acordem”. Aqui o verbo é 
empregado no presente do subjuntivo. Anote-se que o subjuntivo denota que uma ação, 
ainda não realizada, concebida como dependente de outra, expressa ou subtendida. O uso 
da mencionada locução prepositiva “desde que” com o verbo “acordar” na terceira pessoa 
do plural do futuro do subjuntivo simples, a par de errôneo causa estranheza ao ouvido. 
 
  
 
28. Art. 496: A regra constante do art. 486 objetiva proteger a legítima dos demais 
herdeiros contra as vendas que possam desfalcar o patrimônio do autor da herança, 
obstando,  inclusive a possibilidade de simulação em que um descendente seja beneficiado 
em detrimento dos demais. Entretanto, como o código ampliou o rol dos herdeiros 
necessários para aí incluir o cônjuge, é de bom alvitre que o art. 496 vede, também, a venda 
realizada ao cônjuge sem o consentimento dos descendentes do vendedor. É o que estamos 
propondo, ou seja que se inclua na vedação preconizada no cabeço do art. 496, a venda 
feita ao conjugue sem o consentimento dos descendentes do vendedor.  Também há 
necessidade de se corrigir a redação do parágrafo único, que  alude a duas hipóteses (Em 
ambos os casos), quando o caput contempla apenas uma: a venda de ascendente a 
descendente sem o consentimento dos demais herdeiros necessários. Deve, pois, ser 
suprimida a expressão “Em ambos os casos...” que abre o parágrafo único, o qual pode 
muito bem iniciar-se com “Dispensa-se o consentimento...”. 
 



  
 
29. Art. 502: O adquirente do imóvel é o responsável pelo pagamento dos impostos (IPTU, 
ITR, IR), das taxas inerentes ao bem (de lixo, de água, de esgotos) e das contribuições de 
melhoria (face a obra pública realizada em suas redondezas) devidas pelo alienante.A única 
forma de o adquirente do imóvel eximir-se de tal responsabilidade é, antes de realizada a 
transação, obter certidões negativas de débitos fiscais e fazê-las constar no respectivo título 
(escritura).        Dessa forma, a exigência da certidão negativa, além de beneficiar a 
Fazenda Pública, exonera o adquirente de toda responsabilidade. Além disso, o Código 
Civil, ao exigir a certidão negativa em toda transferência de bens imóveis, estará 
normatizando um fato já consagrado na jurisprudência brasileira: “É legítima a exigência da 
certidão negativa de débitos como condição para outorga de escritura da transmissão de 
imóveis. (RE 89.175/80- STF, 2a. Turma, Rel. Min. Leitão de Abreu, RTJ 94/754)” , “Nos 
termos do art. 130 do Código Tributário Nacional, o adquirente de bem imóvel se torna 
responsável pelos tributos sobre ele incidentes. Assim, o alienante não possui legitimidade 
passiva para figurar no polo passivo de relação processual em que se objetiva o pagamento 
daqueles créditos. (AC 94.01.27186-0/MG, TRF, 1a.R, 3a. T., Rel. Juiz Osmar Tognolo, 
DJU 10.08.95)”, “O débito relativo ao ITR posterior à alienação do imóvel não é de 
responsabilidade do antigo proprietário, ainda que não tenha ele comunicado a venda ao 
INCRA, mediante a entrega da Declaração Anual para Cadastro de Imóvel Rural. (AC 
95.01.02330-3/BA. TRF, 1a. R, 3a. T., Rel. Juiz Tourinho Neto, DJU 30.03.95)”. A 
certidão de feitos ajuizados apenas vem ratificar o que prevê o § 2º do art. 1º da Lei 
nº7.433/85 em assunto já sedimentado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal que, há 
décadas, já se pronunciou acerca do tema em precisa advertência do culto e eminente Min. 
ALIOMAR BALEEIRO quando do julgamento do RE 71.836, in verbis: “... qualquer 
pessoa medianamente sensata não compra imóvel sem certidão negativa dos distribuidores 
da Justiça.” A referida lei especial já exige a certidão de feitos ajuizados em face dos 
alienantes como condição de validade da escritura pública. Razão pela qual sua transcrição 
faz-se mister e com isto o Código Civil, ao normatizar, estará beneficiando o comprador de 
boa-fé ao reduzir as chances de negócios obscuros.  
 
  
 
30. Art. 506: Sustenta o Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES que “a disposição 
do parágrafo único merece revisão, para ajustá-la aos termos da hipótese do depósito 
carecedor de integralidade suficiente. Ao empregar a expressão “até e enquanto não for 
integralmente pago o comprador”,  no sentido de obstar a restituição do imóvel ao vendedor 
resgatante,   o texto culmina por não considerar prazo assinado e peremptório para a 
faculdade da complementação do depósito, quando argüida a insuficiência, e mais ainda, o 
fato juridicamente relevante de, não completado o depósito, a  não integralidade conduzir à 
improcedência do pedido originado no direito de retrato. Ora, em casos que tais, haverá um 
limite temporal para a oblação real, com a conclusão inarredável de implicar o depósito 
incompleto e não integralizado, no prazo, a falta de êxito da pretensão, devendo aplicar-se 
supletivamente a regra do caput do art. 899 do C.P.C. Assim, se o resgatante não aproveita 
o benefício processual da complementação do depósito,  deixando de fazê-lo e certo que 
depositou quantia inferior ao “quantum”,  a insuficiência ou a não complementação retira-
lhe o pressuposto necessário ao exercício do resgate, qual seja o depósito correspondente à 



devolução do preço recebido com reembolso das despesas do comprador ( art. 505, NCC ). 
De sorte que caducará o direito de reaver o bem. Neste sentido, pontifica a jurisprudência : 
“Direito civil. Preferencia. Condomínio. Direitos hereditários. Cessão. Depósito não 
corrigido. Oferta insuficiente. Exigência do art. 1139, CC, desatendida. Recurso 
desprovido. Desacolhe-se a adjudicação, fundada em direito de preferência, quando a oferta 
não se faz atualizada pela correção monetária, restando desatendida a norma do art. 1139, 
CC, sequer se valendo o condômino da complementação a que alude o art. 899, CPC. ( STJ 
– 4ª Turma, RESP nº 5430-MG, Rel. Min. Sálvio de Figueirêdo Teixeira, in DJ, de 
04.11.91 )”.  
 
  
 
31. Arts. 533 e  549:  No artigo 533,  procedi à inclusão do parágrafo único, para  deixar 
expresso  ser indispensável a outorga conjugal para a troca envolvendo bens imóveis, em 
harmonia com o art. 1.647, inciso I  do NCC. No que tange ao art. 549, a minha  proposta 
pretende espancar , em definitivo , o dissídio jurisprudencial e doutrinário hoje existente, 
deixando expresso que a ação de nulidade da doação pode ser intentada mesmo estando 
vivo o doador. Diante do acertamento dado pelo col. STJ no RESP. nº 7879-SP(DJ, de 
20.06.94 ),  afigura-se de todo conveniente a alteração proposta. 
 
  
 
  
 
32. Art. 557: O inciso III não arrola a difamação, delito típico, apenas tratado em sua 
autonomia com o Código Penal de 1940,  razão pela qual o CC/16 não o contemplou. 
Entretanto,  o NCC não poderia, por boa técnica e em harmonia com a doutrina penal,  
omiti-lo,  o que exige a devida correção. 
 
  
 
33.Arts. 558 e 559: O art.  558 ao referir ao descendente, “ainda que adotivo”,  comete 
impropriedade técnica e incide em afronta constitucional,  diante da absoluta igualdade da 
filiação, onde os filhos havidos ou não da relação do casamento, terão os mesmos direitos e 
qualificações. Impõe-se a supressão da ressalva,  em harmonia com o que dispõem o  § 6º 
do art. 227 da CF e o art. 1.596 do NCC. Por outro lado, a remissão feita ao artigo anterior 
apresenta-se incabível, suscitando controvérsia quanto à incidência da aplicação extensiva,  
isto por  ser aquele dispositivo meramente exemplificativo,  o que recomenda também  a 
sua supressão. Omitiu-se o legislador,  de cuidar de extensão análoga, com semelhante 
identidade de razões, no que diz respeito aos atos praticados pelo filho , cônjuge ou 
companheiro do donatário,  mesmo que beneficiários diretos ou indiretos da liberalidade e, 
como tais, sujeitos aos mesmos deveres éticos,  por uma conduta humana suscetível de 
representar a elevação do espírito em  comunhão de vida familiar. O dever de gratidão, 
nesses casos, deveria, a nosso sentir, alcançar o cônjuge ou descendentes do donatário, 
desde que os efeitos da liberalidade irradiam vantagens aos terceiro(s) e autor(es) da ofensa. 
Exemplifica-se com o imóvel doado “intuitu familiae”,  que serve de residência ao 
donatário e sua família. Há quem sustente, porém, incabível a hipótese, mesmo assim,   



porque a pena não pode passar além da pessoa do culpado e o donatário favorecido não 
teria, em princípio, culpa pela ofensa. Nessa linha, não admitiu-se a revogação contra a 
viúva do donatário, por ingratidão da mesma (RT 497/51). De qualquer modo, a extensão 
cogitada, peculiar e atípica, deve ser compreendida em consonância com os mais elevados 
interesses sociais, ordenando valores éticos inderrogáveis. O dispositivo merece ser revisto, 
com a introdução, inclusive, de parágrafo único,  no intuito de melhor preservar os 
interesses sociais. 
 
No que se refere ao art. 559, face às considerações anteriores, é de se  incluir como autores 
o cônjuge, companheiro ou descendente do donatário. 
 
  
 
34. Art. 563: Aqui trata-se de mera correção gramatical. O vocábulo “ indenizá-la” refere-
se   “as coisas doadas”, portanto, por imperativo da concordância nominal, deveria estar 
grafado no plural: “indenizá-las”, com o fonema “s” como desinência do pronome “la”. O 
mesmo ocorre com a expressão “do seu valor”, que deveria ser “de seus valores”, anotando-
se que o pronome possessivo “seu/seus”  prescinde do artigo definido  “o”. 
 
  
 
35. Arts. 574 e 576: No art. 574, defende o Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES 
que “uma vez prorrogada a locação por tempo indeterminado, permanecendo as condições 
antes pactuadas, esta vencerá mês a mês, cabendo, a qualquer tempo a notificação, para 
cessar a indeterminação temporal e, de conseqüência, romper a locação ampliada. Cumpre 
assinalar, nesse aspecto, não cogitar a norma codificada prazo para a desocupação do bem 
objeto da locação posta sob tempo indeterminado. Ao afastar a concordância na 
manutenção, a parte locadora há de conceder, logicamente,  prazo de aviso prévio, 
mediando o período entre a denúncia e a efetiva restituição da coisa. O § 2º do art. 46 da 
Lei nº 8.245/91, com propriedade, refere à concessão do prazo de trinta (30) dias, o que se 
compatibiliza com o sistema. No mesmo sentido, tratou o art. 1.209 do CC/16, sem mais 
correspondente. De qualquer sorte,  apesar da antedita disposição análoga, é indispensável 
menção ao prazo, contado da notificação, para a locação de coisa regida pelo novo 
Código”. Quanto ao art. 576, mais uma vez, o Código não aborda situações típicas da 
relação locacional,  merecedoras de fomento ou proteção legal, como é o caso do direito de 
preferência do locatário à aquisição do bem, embora trate do direito de retenção de 
benfeitorias ( art. 578 ), quando a ele o CC/16 não se refere. A Lei nº 8.245  no seu art. 27 
dispõe assim : “No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 
direitos ou dação em pagamento, o locatário terá preferência para adquirir o imóvel locado, 
em igualdade de condições de terceiros, devendo o locador dar-lhe conhecimento do 
negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de ciência inequívoca.”. 
Logo adiante, estabelece a caducidade de tal direito, se não manifestada pelo locatário, de 
modo incontroverso, sua aceitação integral à proposta, no prazo de trinta (30) dias. Diante 
disso, é ponderável pensar que a preferência se opera, como direito do locatário inerente à 
natureza da relação locacional, no mesmo feitio do art. 515, e somente quando não a 
preferência não é exercida, estará ao locador permitida a alienação livre. Dúvida não resta 
da  necessária ciência das condições do negócio ao locatário como dever do locador para 



aquele preferir o bem em igualdade de condições com terceiros. Por estas razões, propõe-se 
nova redação ao artigo, do seguinte teor. 
 
  
 
36. Art. 596: JORGE LAGES SALOMO, em exame do dispositivo em comento, 
estigmatiza o fato de ser possível a omissão do preço do serviço, asseverando, com 
eficiente observação : “(...) a remuneração constitui elemento essencial da prestação de 
serviços, não é admissível a ausência de sua estipulação, motivo pelo qual a parte inicial do 
citado art. 596 não tem razão de ser.”, e pondera que “o assunto deve merecer uma melhor 
consideração do legislador brasileiro.” . Assiste-lhe inteira razão. Indispensável que a 
remuneração esteja estipulada, é certo que tal elemento deve integrar o contrato. Nessa 
diretiva, formulou sugestão para a melhor redação do dispositivo. 
 
  
 
37. Art.599: A precisão terminológica, adequada à natureza do contrato, é tarefa que o 
legislador não deve descuidar ou preterir. Expressões como “aviso prévio” ,  “salário”, 
“despedida sem justa causa”  são congênitas das relações trabalhistas, não se comportando 
técnicas diante dos contratos civis.  Releva notar que, não obstante o artigo em comento 
refira a “salário”,  quer se reportar à “retribuição”, expressão mais apropriada,  tal como 
empregada, anteriormente, nos artigos 594, 596 e 597. Pertinente  a observação de Arnoldo 
Wald  quando afirma : “A doutrina chama o aviso prévio em direito civil de denúncia que é 
uma espécie de resilição que pode ser vazia quando não precisa indicar os motivos e cheia 
indicando as razões previstas na lei. É uma constatação a qual busca afastar do contrato de 
prestação qualquer aproximação com o Direito Trabalhista. Válida a verificação e talvez 
conveniente a mudança no texto legal para melhor adequação do vocabulário com a matéria 
tratada.” É extremamente oportuna a reflexão. Idêntica crítica é formulada por Jorge Lages 
Salomo, em estudo do tema. O dispositivo reclama a conformidade dos termos que utiliza 
para o contrato civil, desagregando-os dos adotados pela legislação trabalhista. 
 
  
 
38. Art. 602: Aqui, mais uma vez, a imprecisão terminológica é visível, quando o 
dispositivo em exame, ao cuidar da denúncia imotivada a denomina como despedida sem 
justa causa, em acepção peculiar de relação trabalhista. Na esteira do que foi afirmado no 
art. 599 
 
  
 
39. Art. 603: Repete-se a imprecisão terminológica, com o emprego da expressão 
“despedido sem justa causa”  para a denúncia imotivada do contrato.  
 
  
 



40. Art. 607: A substituição da expressão “aviso prévio”  por “denúncia imotivada”   
apresenta-se conforme a melhor técnica,  a reclamar nova redação para o presente 
dispositivo : 
 
  
 
41. Art.623: Segundo o Desembargador JONES FIGUEIREDO ALVES , deve-se 
“observar o emprego incorreto do vocábulo ‘suspensão’, inserido na norma, a sugerir 
paralisação episódica da obra, como se esta pudesse ter seguimento futuro. O seu sentido 
dúbio merece correção. Suspensão é um adiamento da execução, ou execução protraída no 
tempo, diferindo o término da obra, por retardo ditado na iniciativa do comitente. Na 
evidência de que a norma institui uma indenização calculada em função da obra concluída, 
isto quer significar, obviamente, a rescisão unilateral do contrato, e não, a rigor, a mera 
suspensão do prazo contratual ou da execução em si mesma. A dubiedade do vocábulo 
“suspensão”,  reclama seja dada ao dispositivo redação que melhor corresponda à 
colocação da matéria ora tratada pelo dispositivo “. 
 
  
 
42. Arts.624 e 625: Repete-se a crítica feita ao artigo anterior, quanto à impropriedade de 
“suspensão”, na hipótese aqui cogitada, eis que representa, a rigor, rescisão unilateral da 
empreitada por parte do empreiteiro. 
 
  
 
43. Art. 633: Fora os casos aqui expressamente previstos, não pode o depositário recusar-se 
a devolver a coisa que lhe foi confiada. Essa é a premissa. Entretanto, há ainda a ressalva à 
restituição do depósito prevista no art. 638, quando noutro depósito se fundar. Para a 
melhor compreensão sistêmica, cremos conveniente a remissão a este última dispositivo,  
tal como feita em relação ao art. 644. 
 
  
 
44. Art. 637: A presente alteração foi também sugerida pelo Professor SERGIO 
NIEMEYER. O art. 637  repete ipsis litteris o art. 1.272 do Código de 1916. Introduz 
normativo heterotopico, de índole processual, tal a assistência obrigatória. Entrementes, tal 
figura jurídica não encontra regulamentação no ordenamento processual em vigor . A 
ausência de regulamentação para a assistência obrigatória torna a norma inaplicável, uma 
excrescência jurídica atávica a empestear o novo Código Civil com os mesmos vícios da lei 
anterior, o que se afigura injustificável .Por outro lado afigura-se despicienda a alusão à 
venda feita de boa-fé. Se de má fé prevalece ainda o direito do proprietário depositante, 
pois a posse da coisa pelo depositário se transmite com todas as suas características, vale 
dizer, continua a ser  precária, operando a regra do art. 1.268, caput. Para mais disso, 
responderá ainda o alienante por crime de disposição de coisa alheia como própria, 
responsabilidade esta distinta da civil. Portanto, não há necessidade de marcar a boa fé 
como elemento integrante da tipificação legal pois em qualquer hipótese, seja a venda de 



boa ou má fé a responsabilidade civil, o dever de restituir o preço, não ficará prejudicado, 
mas tem atuosidade plena. 
 
  
 
45. Art. 642: A omissão da norma no tocante aos danos originados de casos fortuitos deve 
ser enfatizada, porquanto também não deverá responder o depositário, em face de tais 
imprevistos. Pondera a respeito, Ari Ferreira de Queiroz : “os efeitos são sempre os 
mesmos, variando apenas a causa, pois, força maior é evento humano, enquanto caso 
fortuito é evento da natureza.” ( in Direito Civil : Direito das Obrigações, 1ª edição, 
Goiânia, Editora Jurídica IEPC, 1999 ). Por tais idênticos efeitos, apenas alterada a causa, 
deve ser complementada a redação, repetindo-se na inteireza o art. 1.277 do CC/16. 
 
  
 
46. Art. 655: O acréscimo do parágrafo único a esse dispositivo pretende estabelecer que a 
forma da procuração deve, sempre, corresponder à forma do ato a ser praticado. Se a 
transferência de imóveis só pode ser feita por escritura pública, também a procuração há de 
ser pública. 
 
  
 
47. Art. 765 : JUDITH MARTINS COSTA,  com percuciente estudo da responsabilidade 
pré-negocial, em obra clássica sobre a boa-fé (“A Boa-Fé no Direito Privado – Sistema e 
Tópica no Processo Obrigacional”, 1ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999), aponta 
que os fatos indutores dessa responsabilidade   situam-se em fase antecedente à celebração 
contratual,  e pela sua relevância no “iter contractus”,  tais relações de trato haverão de 
exigir uma conduta pré-contratual  pontificada pela boa-fé. Realça, com farto escólio 
doutrinário, citando F. Benatti que “a relação dirigida à conclusão de um negócio torna-se 
fonte da obrigação de comportar-se com boa-fé no momento em que surge para uma ou 
para cada uma das partes confiança objetiva na outra”. Assim, diante do elemento da 
“confiança legítima”  e  de sua vulneração, verificamos,  com a notável mestra,  incluídos 
“os casos de dano decorrentes de informações falsas ou insuficientes, acerca do objeto do 
contrato”,  o que representa a quebra de um dever jurídico, o de informação, “em razão do 
contrato a celebrar”. Ora, o princípio da boa-fé permeia toda a construção dinâmica do 
contrato, importando, por isso, também considerá-lo nos âmbitos produtivos da 
responsabilidade pré-negocial e da pós-execução contratual,  nada justificando que a norma 
em comento limite-se à conclusão e execução do contrato. Em atenção ao comentado no 
art. 422, e por identidade substancial com aquela norma, impõe-se o aperfeiçoamento do 
presente dispositivo,  a considerar a probidade e a boa-fé em todo o sistema contratual,  
nele incluídas as fases preparatória e pós-executória.  
 
  
 
48. Arts. 788 e 790: O parágrafo único do artigo 788  remete a hipótese ao disposto no art. 
476 do NCC. Entretanto, exige-se maior acuidade na interpretação do seu texto, em face da 
pretensa exceção argüível. É que feito o seguro em favor de outrem não identificado, 



terceiro prejudicado potencial,  não teria, em verdade, tal exceção o condão de afastar a 
seguradora pelo pagamento do valor segurado, enquanto não implementada a obrigação 
pelo segurado, pelo pagamento do prêmio. É  que o sistema de tais seguros  objetiva 
estabelecer o princípio da universalidade, a tanto que a cobertura à vitima do dano é 
efetuada independente de o veículo ou a própria seguradora serem identificados, acionando 
o beneficiário do seguro qualquer das empresas seguradoras integrantes do consórcio 
securitário (art. 7º, Lei nº 6.194) e mais ainda, terá o terceiro prejudicado direito à 
indenização pelo sinistro, mesmo que não efetuado o pagamento do prêmio pelo segurado. 
Neste sentido, o S.T.J. tem dirimido, com segurança : “A indenização decorrente do 
chamado seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de vias 
terrestres (DPVAT), devida a pessoa vitima por veículo identificado que esteja com a 
apólice de referido seguro vencida, pode ser cobrada de qualquer seguradora que opere no 
complexo”(STJ – 4ª Turma, RESP nº 200838-GO, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, in DJ, de 
02.05.2000) A jurisprudência tem sinalizado, de há muito, nessa linha : “Não pode a 
seguradora se recusar a pagar a indenização proveniente de seguro obrigatório alegando a 
falta de pagamento do prêmio pelo proprietário do veículo causador do acidente, pois a lei 
não faz essa exigência, e, além do mais, aquela não terá qualquer prejuízo, pois poderá 
ingressar com uma ação regressiva, tudo nos termos da Lei nº 6.194, com a redação dada 
pela Lei nº 8.441” (RT 743/300). Observe-se, ademais, a orientação do STJ,  ao 
particularizar a obrigação daquele causador do dano, somente quando inexistente consórcio 
segurador que assume o risco : “O dever de indenizar o prejudicado, pelo acidente causado 
por veículo cujo seguro estava vencido, é do proprietário deste, quando à época do evento 
danoso ainda não estava em vigor a norma que prevê a obrigação indenizatória do 
Consórcio de Seguradoras, para esses casos.” (STJ – 3ª Turma, REsp. nº 218418-SP, Rel. 
Min. Fátima Nancy Andrighi, in DJ, DE 17.09.2001). Diante de tal sentir,  afigura-se 
ambígua e despropositada a narração do texto de referido parágrafo,  aparentando 
prevalecer, em tais hipóteses,  a exceção do contrato não cumprido, quando, em verdade, 
terá apenas a seguradora demandada o direito de regresso contra o segurado moroso. 
 
No que se refere ao artigo 790, por simples omissão,  deixou o parágrafo único de arrolar o 
companheiro, aquele amparado pelas regras do art. 1.723 do NCC, dentre as pessoas sobre 
as quais presume-se o interesse do proponente,  o que reclama a correção . 
 
  
 
49. Art. 872:  A proposta de nova redação objetiva corrigir dois erros manifestos  de 
ortografia no caput do art. 872. Logo no início do artigo, o pronome correto é “As “  e não 
“Nas”. Já a palavra “proporcionais” encontra-se equivocadamente grafada como 
“proporcionadas” .  
 
  
 
50. Art 927: O texto que estamos propondo acrescentar como parágrafo ao artigo 927 é 
sugestão da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA. Os argumentos da 
citada professora para justificar a necessidade de inclusão desse novo texto e aos quais me 
acosto inteiramente, são os seguintes: “ Já que a responsabilidade civil avança conforme 
progride a civilização, há necessidade de constante adaptação desse instituto às novas 



necessidades sociais. Bem por isso, as leis sobre essa matéria devem ter caráter genérico, 
como a regra a seguir sugerida, e aos tribunais cabe delas extrair os preceitos para aplicá-
los ao caso concreto. Em suma, não se pode negar a importância da responsabilidade civil, 
que invade todos os domínios da ciência jurídica, sendo o centro do direito civil e de todos 
os demais ramos do direito, tanto de natureza pública quanto privada, por constituir-se em 
proteção à pessoa em suas mais variadas relações. Dentre as relações de caráter privado 
destacam-se as familiares, em que também devem ser aplicados os princípios da 
responsabilidade civil, como já reconhecem a doutrina brasileira (Mário Moacyr Porto, 
Responsabilidade civil entre marido e mulher, in Responsabilidade civil: doutrina e 
jurisprudência, coord. Yussef Said Cahali, São Paulo, Saraiva, 1984, p. 203; Carlos Alberto 
Bittar, Reparação Civil por Danos Morais, 3ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 189; Carlos Roberto Gonçalves, Responsabilidade civil, 6ª ed., São Paulo, Saraiva, 1995, 
p. 71; José de Aguiar Dias, Da responsabilidade civil, 6ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 
1.979, v. II, p. 14/16) e a jurisprudência pátria (STJ – 3ª Turma, Recurso Especial nº 37051, 
Relator Min. Nilson Naves, j. 17.04.2001; TJSP – 4ª Câmara Civil, Apelação nº 220.943-
1/1, Relator Des. Olavo Silveira, j. 09.03.1995; TJSP – 6ª Câmara de Direito Privado, 
Apelação nº 272.221.1/2, Relator Des. Testa Marchi, j. 10.10.1996; TJSP - 10ª Câmara de 
Direito Privado, Relator Des. Quaglia Barbosa, j. 23.04.1996, in BAASP 2008/04-m, de 
23.06.1997 e RJ 232/71; TJSP - 2ª Câmara de Direito Privado, Relator Des. Ênio Santarelli 
Zuliani, j. 23.02.1999, in RT 765/191; TJSP – 2ª Câmara de Direito Privado, Apelação nº 
101.160-4/0, Rel. Des. Osvaldo Caron, j. 19.09.2000; TJSP – 6ª Câmara de Direito Privado, 
Rel. Des. Octavio Helene, j. 31.08.2000, in JTJ/SP 235/47). Embora as relações familiares 
sejam repletas de aspectos, especialmente pessoais, afetivos, sentimentais e religiosos, 
envolvendo as pessoas num projeto grandioso, preordenado a durar para sempre, por vezes 
o sonho acaba, o amor termina, o rompimento é inevitável. Nestas rupturas, são inúmeras as 
situações em que os deveres de família são violados, com desrespeito especialmente aos 
direitos da personalidade dos envolvidos nessas relações, a acarretar graves danos aos 
membros de uma família. As sevícias, ofensivas à integridade física, e injúrias graves, 
violadoras da honra, praticadas por um dos cônjuges contra o outro (v. Regina Beatriz 
Tavares da Silva Papa dos Santos, Reparação Civil na Separação e no Divórcio, São Paulo, 
Saraiva, 1999, p. 76- 79, 153 e 163-165); o atentado à vida do convivente, configurado em 
contaminação de doença grave e letal ou em abandono moral e material da companheira (v. 
Regina Beatriz Tavares da Silva Papa dos Santos, Responsabilidade Civil dos Conviventes, 
Revista Brasileira de Direito de Família, Porto Alegre, Síntese e IBDFAM, v. 1, nº 3, 
outubro/dezembro de 1999, p. 36-39); o abandono moral e material pelo filho do pai idoso 
e enfermo; a recusa quanto ao reconhecimento da paternidade, com conseqüente negação à 
prestação de alimentos, embora haja a certeza desse vínculo de parentesco (v. Regina 
Beatriz Tavares da Silva Papa dos Santos, Reflexões sobre o reconhecimento da filiação 
extramatrimonial, Revista de Direito Privado, coord. Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de 
Andrade Nery, São Paulo, Revista dos Tribunais, nº 1, janeiro/março de 2000, p. 83 e 84); 
estes são alguns exemplos de desrespeito aos direitos da personalidade no seio familiar. Os 
lesados nessas circunstâncias, dentre tantas outras, em obediência ao princípio da proteção 
à dignidade da pessoa humana, merecem a devida reparação pelos danos sofridos. Recorde-
se que o princípio da reparação de danos encontra respaldo na defesa da personalidade, 
‘repugnando à consciência humana o dano injusto e sendo necessária a proteção da 
individualidade para a própria coexistência pacífica da sociedade‘, de modo que ‘a teoria da 
reparação de danos ou da responsabilidade civil encontra na natureza do homem a sua 



própria explicação’ (v. Carlos Alberto Bittar, Reparação Civil por Danos Morais, cit., p. 13-
28). Por fim, salientamos que a aplicabilidade dos princípios da responsabilidade civil ao 
Direito de Família tem amplo respaldo constitucional, precisamente na cláusula geral de 
proteção à dignidade humana, constante do art. 1º, inciso III da Lei Maior. E outro 
relevante dispositivo da Constituição Federal que fundamenta a tese reparatória no Direito 
de Família é o art. 226, § 8º, ao estabelecer que ‘O Estado assegurará a assistência à família 
na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações.’Remissão deve ser feita ao artigo 185 do novo Código Civil, que 
estabelece: ‘Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito’, 
sendo, evidentemente, ato ilícito aquele praticado em violação a um dever de família. 
Inobstante haja a aplicabilidade dos princípios da responsabilidade civil às relações de 
família com base nesta regra geral, deve ser explicitamente estabelecida a regra a seguir 
proposta, como ocorre no Direito Francês (Código Civil, art. 266) e Português (Código 
Civil, art. 1.792), dentre outros ramos do Direito Comparado. Em suma a responsabilidade 
civil é verdadeira tutela privada à dignidade da pessoa humana e a seus direitos da 
personalidade, inclusive na família, que é centro de preservação do ser humano, antes 
mesmo de ser havida como núcleo essencial da nação. Conclui-se que a teoria da 
responsabilidade civil visa ao restabelecimento da ordem ou equilíbrio pessoal e social, 
inclusive em relações familiares, por meio da reparação dos danos morais e materiais 
oriundos da ação lesiva a interesse alheio, único meio de cumprir-se a própria finalidade do 
Direito, que é viabilizar a vida em sociedade, dentro do conhecido ditame de neminem 
laedere “.  
 
  
 
51. Art.  928 :  Para evitar eventual conflito entre  o caput do art. 928, em sua redação atual,  
e o artigo 942, que estabelece a responsabilidade solidária dos incapazes e das pessoas 
designadas no artigo 932, ou seja, dos pais e dos filhos, do tutor e do tutelado, do curador e 
do curatelado, estamos propondo a alteração da parte final do caput do art. 928.  O 
dispositivo em questão, ressalte-se, ao estabelecer expressamente a responsabilidade civil 
do incapaz, representa notável avanço e está de acordo com os mais modernos e festejados 
diplomas legais do mundo (Vide Código Civil Alemão, § 829, Código Civil Francês, art. 
489-2, Código Civil Português, art. 489 e Código Civil Italiano, art. 2047 alínea 2), como 
bem observa o mestre ZENO VELOSO. 
 
  
 
52. Art. 931: Para deixar mais clara a redação do art. 931, bem como para deixar expresso o 
seu âmbito de abrangência, a alcançar também a responsabilidade do empresário e da 
empresa pelos serviços prestados  e não apenas  pelos produtos postos em circulação , 
proponho nova redação ao dispositivo, com o acréscimo da cláusula final.  
 
  
 
53. Art. 944: O dispositivo é  insuficiente, segundo nos alertou a professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA,  já que seu caput se adapta somente ao dano material e 



não está adequado ao dano moral. O critério para a fixação do dano material é o cálculo de 
tudo aquilo que o lesado deixou de lucrar e do que efetivamente perdeu. O critério da 
extensão do dano aplica-se perfeitamente à reparação do dano material - que tem caráter 
ressarcitório. No entanto, na reparação do dano moral não há ressarcimento, já que é 
praticamente impossível restaurar o bem lesado, que, via de regra, tem caráter imaterial. O 
dano moral resulta, na maior parte das vezes, da violação a um direito da personalidade: 
vida, integridade física, honra, liberdade etc (v. Carlos Alberto Bittar, Os direitos da 
personalidade, 3ª ed., Rio de Janeiro, Forense Universitária; Carlos Alberto Bittar, 
Reparação Civil por danos morais, 3ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999, p. 57/65; 
Yussef Said Cahali, Dano moral, 2ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999, p. 42; 
Regina Beatriz Tavares da Silva Papa dos Santos, Reparação civil na separação e no 
divórcio, cit., p. 148 e 149). Por conseguinte, não basta estipular que a reparação mede-se 
pela extensão do dano. Os dois critérios que devem ser utilizados para a fixação do dano 
moral são a compensação ao lesado e o desestímulo ao lesante. Inserem-se neste contexto 
fatores subjetivos e objetivos, relacionados às pessoas envolvidas, como a análise do grau 
da culpa do lesante, de eventual participação do lesado no evento danoso, da situação 
econômica das partes e da proporcionalidade ao proveito obtido com o ilícito (v. Carlos 
Alberto Bittar, Reparação Civil por danos morais, cit., p. 221). Em suma, a reparação do 
dano moral deve ter em vista possibilitar ao lesado uma satisfação compensatória e, de 
outro lado, exercer função de desestímulo a novas práticas lesivas, de modo a “inibir 
comportamentos anti-sociais do lesante, ou de qualquer outro membro da sociedade”, 
traduzindo-se em “montante que represente advertência ao lesante e à sociedade de que não 
se aceita o comportamento assumido, ou o evento lesivo” (cf. Carlos Alberto Bittar, 
Reparação civil por danos morais, cit., p. 247 e 233; v., também, Yussef Said Cahali, Dano 
moral, cit., p. 33/42; e Antonio Jeová Santos, Dano moral indenizável, 3ª ed., São Paulo, 
2001, p. 174 a 184; v. acórdãos in JTJ 199/59; RT 742/320).Ao juiz devem ser conferidos 
amplos poderes, tanto na definição da forma como da extensão da reparação cabível, mas 
certos parâmetros devem servir-lhe de norte firme e seguro, sendo estabelecidos em lei, 
inclusive para que se evite, definitivamente, o estabelecimento de indenizações simbólicas, 
que nada compensam à vítima e somente servem de estímulo ao agressor. 
 
  
 
54. Art. 947: Ensina  a professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA que são 
duas as formas de reparação de danos: reparação natural ou específica e reparação 
pecuniária ou indenizatória.  Na reparação natural ocorre a entrega do próprio objeto ou de 
objeto da mesma espécie em substituição àquele que se deteriorou ou pereceu, de modo a 
restaurar a situação alterada pelo dano, tendo como exemplo a contrapropaganda, que pode 
ser imposta ao fornecedor que incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, de 
modo a desfazer o respectivo malefício, conforme prevê o art. 60 do Código do 
Consumidor (Lei 8.078/90). Em princípio a reparação deve ocorrer in natura, com a 
reposição das coisas ao estado anterior, de modo que, tanto de acordo com o Código Civil 
de 1916 , como nos termos do CC/2002,  a indenização pecuniária é subsidiária. No 
entanto, a reparação indenizatória ou pecuniária é a mais comum, em face das dificuldades 
inerentes à reparação natural e, especialmente, ao não restabelecimento por esta da situação 
anterior, como por exemplo na retratação em caso de ofensa à honra ou a direito moral do 
autor, a qual, via de regra, não restaura o estado anterior, devendo ser fixada uma 



indenização pecuniária.Para que reflita as necessidades atuais e a realidade, propomos que 
o presente dispositivo seja alterado. 
 
  
 
55. Art. 949: O art. 949  contém equívoco ao mencionar a prova dos outros danos, que têm 
natureza moral. O dano moral dispensa a prova do prejuízo em concreto, sua existência é 
presumida, por verificar-se na “realidade fática” e emergir da própria ofensa, já que exsurge 
da violação a um direito da personalidade e diz respeito à “essencialidade humana” (cf. 
Carlos Alberto Bittar, Reparação civil por danos morais, cit., p. 208/218). Esta presunção é 
adequada à natureza do direito lesado, no caso a integridade física, que compõe a 
personalidade humana, de modo a surgir ipso facto a necessidade de reparação, sem que 
haja necessidade de adentrar no psiquismo humano. Lembre-se, neste passo, que a grande 
dificuldade na reparação do dano moral sempre foi esta prova, a rigor impossível porque 
não há como adentrar na subjetividade do lesado. Deste modo, a teoria que se desenvolveu 
a respeito estará fulcralmente atingida diante deste dispositivo que exige a prova do dano 
moral resultante de violação ao direito da personalidade da integridade física, razão pela 
qual é sugerida a  alteração. 
 
  
 
56. Art. 950: Este dispositivo trata de ofensa à integridade física que acarreta defeito que 
impossibilite ou diminua a capacidade de trabalho da vítima, estabelecendo indenização 
pelos danos materiais: despesas de tratamento, lucros cessantes até ao fim da convalescença 
e pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou ou da depreciação 
sofrida. Deste modo, este artigo não faz referência aos danos morais e estéticos, sendo que, 
com a eliminação da norma constante do parágrafo 1º do art. 1538 do Código Civil de 
1916, no artigo 949 deste Código, que se referia ao aleijão ou deformidade permanente, 
esta omissão é de suma gravidade e precisa ser suprida.É evidente que a pensão equivalente 
à inabilitação ao trabalho ou diminuição da capacidade laborativa, prevista neste artigo, tem 
caráter indenizatório do dano material. Não prevê o dispositivo a reparação dos danos 
morais oriundos de ofensa que acarrete defeito físico permanente e durável.Por estas razões 
propõe-se acréscimo de dois parágrafos a este artigo. 
 
  
 
57. Art. 953:  Este dispositivo estabelece a reparação dos danos por violação à honra, que é 
direito da personalidade composto de dois aspectos: objetivo – consideração social – e 
subjetivo – auto-estima. Entretanto, o  dispositivo constante do parágrafo único pode 
acarretar interpretação pela qual, diante de ofensa à honra, somente o dano material é, a 
princípio, indenizável, sendo cabível o dano moral somente em face da inexistência de dano 
material. A possibilidade de cumulação da indenização do dano moral com o dano material 
está pacificada em nosso direito, inclusive por meio da Súmula 37 do Superior Tribunal de 
Justiça, pela qual “São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral 
oriundos do mesmo fato”. Com a consagração constitucional da indenizabilidade do dano 
moral, inclusive cumulado com o dano material, não pode remanescer qualquer dúvida 
quanto à cumulatividade das duas indenizações (CF, art. 5º, incisos V e X). Saliente-se que 



o art. 5º, inciso V da Constituição Federal assegura precisamente a indenizabilidade dos 
danos morais e materiais por ofensa à honra, de modo que o parágrafo único deste artigo 
deve ser considerado inconstitucional. Por esta razão, deve-se suprimir o parágrafo único, 
em preservação da indenizabilidade dos danos morais e materiais resultantes de ofensa à 
honra.  
 
  
 
58. Art.954:  Finalizando as suas sugestões sobre a temática da responsabilidade civil, 
alerta-nos a professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA que o  presente artigo, 
no seu caput, refere-se à reparação de danos por ofensa à liberdade pessoal, que tem  caráter 
amplo, assumindo várias formas de manifestação, como a liberdade de locomoção, de 
pensamento e sua expressão, de crença e prática religiosa, de escolha e exercício de 
atividade profissional, de relacionamento social etc. (v. Carlos Alberto Bittar, Os direitos da 
personalidade, 3ª ed., Rio de Janeiro, Forense Universitária, p. 101 e 102)  quando  no seu 
parágrafo único, o artigo cita apenas violações à liberdade de locomoção. Em razão das 
demais manifestações deste direito, inclusive reconhecidas expressamente na Constituição 
Federal, é necessária a modificação do parágrafo único do dispositivo, para restar claro seu 
caráter exemplificativo e não taxativo.Também  não se deve condicionar a reparabilidade 
do dano moral à inexistência do dano material, com faz artigo 954 ao referir-se ao 
parágrafo único do artigo anterior. 
 
  
 
59. Art. 966: A alteração proposta, além de atender ao estabelecido no art. 170 da 
Constituição Federal,   pretende compatibilizar o art. 966 com os artigos 421 e 187 , 
colocando a função social e as  cláusulas gerais da boa-fé e dos bons costumes como 
limitadores do exercício da atividade empresarial. 
 
  
 
60. Art. 977: A alteração proposta pretende suprimir a restrição a que os cônjuges casados 
pelo regime da comunhão universal de bens celebrem contrato de sociedade. Como bem 
observou o Professor ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO, nas judiciosas sugestões que 
ofereceu a este parlamentar, “a vida dos cônjuges nada tem a ver com o direito de família. 
São empresários e dirigem, ou não, a sociedade , de acordo com sua participação nela. O 
regime de bens valerá para ser argüido no momento da dissolução da sociedade conjugal 
(separação, divórcio e morte de um ou de ambos os cônjuges) .Os cônjuges não podem ser 
privados de realizar o negócio societário, sem restrições”. 
 
  
 
61. Art. 999: A proposta pretende corrigir distorção no art. 999, que, para modificação do 
contrato social no que tange às demais matérias não previstas no art. 997, restringia a opção 
ao  quorum de unanimidade ou de maioria absoluta. Não há razão para que o contrato social 
não possa estabelecer quorum diverso para deliberação sobre essas outras matérias não 
contempladas no art. 997. 



 
  
 
62. Art. 1.053: A proposta pretende corrigir aparente contradição no art. 1053 que previa, 
simultaneamente, a regência supletiva das sociedades limitadas pelas normas das 
sociedades simples e das sociedades anônimas. É bem mais adequado que as omissões no 
regramento das limitadas sejam supridas pela lei das sociedades anônimas do que pelas 
regras da sociedade simples, não só pela maior afinidade entre limitadas e anônimas, como 
pelo fato de ser esta a tradição do direito brasileiro. 
 
  
 
63. Art. 1.060: A proposta pretende espancar qualquer dúvida de interpretação na aplicação 
do art. 1060, deixando expresso que apenas as pessoas naturais podem ser administradoras 
da sociedade, tal como subentendido pela redação do art. 1062. Além do mais, a designação 
de pessoa jurídica como administrador contraria toda a tradição do direito societário 
brasileiro, onde a pessoa jurídica sempre delegou seus poderes de administração a  pessoas 
naturais.  
 
  
 
64. Art. 1.086: A proposta pretende corrigir falha grave na redação do art. 1086 que, ao 
tratar da exclusão do sócio minoritário da sociedade limitada, mandava aplicar as regras do 
art. 1032, onde está contemplada a responsabilidade pessoal do sócio excluído mesmo 
depois da exclusão, o que implicava em rompimento com os princípios básicos das 
sociedades limitadas. Nessas sociedades, a responsabilidade dos sócios está limitada à 
integralização do capital social (art. 1052), afigurando-se desproposital a responsabilização 
posterior do sócio excluído da limitada, tal como contemplado no art. 1032. Esse 
dispositivo, na verdade, só tem aplicação para as sociedades onde a responsabilidade dos 
sócios é ilimitada, não para as sociedades limitadas, onde a regra é justamente o contrário. 
Não devendo se aplicar o art. 1032 à exclusão de sócio de sociedade limitada, impõe-se a 
alteração do art. 1086, a fim de suprimir-se a remissão àquele dispositivo. 
 
  
 
65. Art. 1.094: A proposta pretende dar redação mais completa ao dispositivo, 
acrescentando a definição de sociedade cooperativa e compatibilizando o artigo 1094 com o 
que já dispõe o art. 4º  da lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política 
Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá 
outras providências . 
 
  
 
66. Art.1.099: Houve equívoco do legislador na redação desse dispositivo, onde os 
conceitos de sociedades coligadas e filiadas estão equiparados. Faz-se mister a supressão da 
referência a sociedades coligadas, gênero onde já estão incluídas as sociedades filiadas. 
 



  
 
67. Arts. 1.158 e 1.160: A proposta atende a pleito da ABPI - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL e objetiva compatibilizar o § 2º do 
art. 1.158  e o art. 1.160 com o art. 1.156 do novo Código Civil, que estabelece que a 
indicação do objeto social na firma individual é facultativa. 
 
  
 
68. Arts. 1.163 e 1.166: A proposta atende a pleito da ABPI - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL, assim justificado: “A redação dada 
pela Lei 10.406/02 ao art. 1.163 do Novo Código Civil adota o princípio da anterioridade. 
No entanto, não ressalva que a anterioridade de que se cuida não é a absoluta, mais sim, a 
relativa. Se os respectivos objetos sociais forem inteiramente distintos, não há risco de 
confusão que impeça o registro do nome empresarial cuja expressão característica seja 
idêntica ou semelhante à de outro nome empresarial já registrado (ressalvados os casos de 
aproveitamento parasitário de sinais alheios notoriamente conhecidos).Para esclarecer o 
real alcance da lei, cumpre aludir expressamente que a anterioridade relevante é aquela 
suscetível de causar risco de confusão ou associação.  Este é o conceito já empregado, no 
tocante às marcas, pelos arts. 124, inciso XIX e 130, inciso I, ambos da Lei de Propriedade 
Industrial (9.279/96).Outro aspecto que precisa ser modificado na Lei 10.406/02 é a 
eficácia do registro do nome empresarial, que os arts. 1.163 e 1.166 pretendem restringir ao 
âmbito estadual. Na verdade, como a violação ao nome empresarial é um crime de 
concorrência desleal (art. 195, V, da Lei 9.279/96), a sua proteção deve se dar na medida 
em que o uso do nome mais recente possa causar risco de confusão, associação, 
denegrimento ou qualquer prejuízo ao nome mais antigo. Em várias decisões, nossos 
Tribunais já assinalaram que a proteção ao nome empresarial extrapola os limites estaduais, 
podendo abarcar o âmbito nacional ou internacional. Neste sentido, STF AgPet 5.481 (RF 
58/229); STJ, Resp’s 6.169-AM (DJU 12.08.91), 9.142-0 (DJ 20.04.92), 11.767 (DJU 
28.08.92), 30.636-3 (RSTJ 53/220), 40.326-0 (RSTJ 67/428); TRF da 3ª Região, AC 
90.03.03499-0 (DJ 03.08.92); TRF da 2ª Região, AC 90.02.196566-4  (DJ 06.02.91); TJRJ, 
AC 2892/92 (DJ 25.03.93); TJSP, AC 195.356-1/7 (DJ 23.11.93), dentre outros. A proteção 
internacional, aliás, é contemplada pelo art. 8º da Convenção da União de Paris para 
proteção da Propriedade Industrial. Por este tratado internacional, cada país pode 
condicionar a proteção ao nome empresarial de seus nacionais à necessidade ou não de 
registro. Porém, todos os países membros devem proteger o nome empresarial de 
estrangeiros independentemente do registro. Portanto, a despeito do novo Código Civil, os 
nomes comerciais de empresas estrangeiras continuarão tutelados em todo o território 
nacional, independentemente do registro especial de que cuida o atual parágrafo único do 
art. 1.166. No entanto, os nomes empresariais de empresas brasileiras somente seriam 
protegidos a nível estadual, a não ser que obtivessem dito registro especial. Esta 
disparidade de tratamento não se justifica e contraria o preceito de igualdade contemplado 
no art. 5º, caput da Constituição Federal. Se o estrangeiro goza de proteção para o seu nome 
empresarial em todo território nacional, não há por que tratar diversamente os nacionais, 
restringindo a proteção destes ao âmbito apenas estadual. Na verdade, a razão que levou a 
Lei 10.406/02 a conferir eficácia meramente estadual ao nome empresarial não foi de 
ordem filosófica, mas sim, logística. As juntas Comerciais não têm estrutura para fazer 



buscas de anterioridade a nível nacional. Esta mesma incapacidade já havia levado a 
Presidência da República a vetar os §§ 1º e 2º do art. 33 da Lei 8.934/94, que davam 
extensão nacional ao registro do nome empresarial (o que também não se justificava, diante 
da proteção internacional que este pode ter, dependendo do caso concreto).A questão do 
âmbito de atuação ex officio das Juntas Comerciais deve, pois, ser dissociada da extensão 
da proteção ao nome empresarial. Esta dissociação é possível, pois se trata de coisas 
realmente diversas. Na nova redação sugerida para os arts. 1.163 e 1.166 do Novo Código 
Civil, as buscas de anterioridade feitas de ofício pelas Juntas Comerciais continuam 
restritas às inscrições feitas em seu registro. No entanto, admite-se que terceiros apresentem 
oposição, com base em registros de nome empresarial registrados em outros Estados, ou 
mesmo de procedência estrangeira. Preserva-se desta forma, a eficácia nacional ou 
internacional destes.A nova redação contempla ainda a possibilidade de colidência entre 
nome empresarial e marca. O entrelaçamento destes dois institutos é da tradição do 
ordenamento jurídico brasileiro, conforme destaca a doutrina e a jurisprudência e consoante 
revela a redação do art. 124, V, da Lei de Propriedade Industrial (9.279/96) e do revogado 
art. 49 da antiga lei de Registro do Comércio (4.726/65).” 
 
  
 
69. Art. 1.165: A tradição jurídica, há muito, permite que o nome de ex-sócios , já 
falecidos, seja mantido na denominação social. Tratando-se, no caso do nome, de direito da 
personalidade, só não poderá ser mantido se tiver havido manifestação expressa do “de 
cujus” nesse sentido.  
 
  
 
70. Art. 1.168: A caducidade do direito ao uso do nome empresarial ao término de 10 anos 
de inatividade atende ao princípio maior da função social da propriedade industrial, 
assegurado constitucionalmente (CF, art. 5º, inciso XXIII).  
 
  
 
71. Arts. 1.196 e 1.197:  A  sugestão é do professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. Diz 
ele, no tocante ao art. 1196,  que “acompanha a própria orientação legislativa do NCC, em 
sintonia com a CF, no que concerne às teorias sociológicas da função social da propriedade. 
Vale registrar, que foram as teorias sociológicas da posse, a partir do início do século XX, 
na Itália com SILVIO PEROZZI, na França com RAYMOND SALEILLES e, na Espanha, 
com ANTONIO HERNANDEZ GIL, que não só colocaram por terra as célebres teorias 
objetiva e subjetiva de JHERING e SAVIGNY, como também tornaram-se responsáveis 
pelo novo conceito desses importantes institutos no mundo contemporâneo, notadamente a 
posse, como exteriorização da propriedade (sua verdadeira “função social”).Ademais, o 
conceito traz em seu bojo o principal elemento e característica da posse, assim considerado 
pela doutrina e jurisprudência, o poder fático sobre um bem da vida, com admissibilidade 
de desmembramento em graus, refletindo o exercício ou possibilidade de exercício de um 
dos direitos reais suscetíveis de posse. Assim, evolui-se no conceito legislativo de 
possuidor, colocando-o em sintonia com o conceito de posse, em paralelismo harmonizado 
com o direito de propriedade, como sua projeção no mundo fatual “. Entendo que  a revisão 



desse dispositivo, impossível de ter sido feita durante a tramitação do projeto 634, face aos 
óbices regimentais,  faz-se mister em face da importância desse instituto, de repercussão no 
mundo fático e jurídico e a manifesta necessidade de uma perfeita compreensão do 
fenômeno possessório, a partir do próprio texto legal.Quanto ao artigo 1197,  diz o 
professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. que “sem maiores dificuldades, percebe-se 
que o legislador deixou de acolher, nesse dispositivo, a orientação da doutrina dominante 
das últimas décadas, diferentemente do que fez em tantas outras passagens do NCC. Na 
verdade, a redação desse artigo apresenta-se bastante truncada, o que dificulta 
sensivelmente a sua aplicabilidade e compreensão, valendo ressaltar que problemas de 
ordem prática, sobretudo por se tratar de artigo de larga aplicabilidade, certamente 
surgirão”. A redação proposta pelo Professor Joel oferece clareza e, conseqüentemente, 
maior compreensão ao intérprete no tocante à tipologia da posse em face da incidência dos 
graus do poder fático sobre o mesmo bem da vida, e, da mesma forma, a respectiva 
classificação como manifestação deste poder e os efeitos em sede de tutela interdital e sua 
respectiva titularidade. 
 
  
 
  
 
72. Art. 1.204 : A sugestão é novamente  do professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. 
Diz ele que “o dispositivo em tela  tinha a seguinte redação quando da remessa do 
anteprojeto à Câmara dos Deputados: “Adquire-se a posse quando se obtém  o poder sobre 
uma coisa (art. 1235), inclusive pelo constituto possessório”. Na primeira votação pela 
Câmara, através de subemenda do relator Ernani Satyro, o dispositivo ganhou a redação 
atual, não tendo sido atingido  por qualquer outra espécie de modificação seja da parte do 
Senado Federal, seja da parte da Câmara dos Deputados, no período final de tramitação do 
projeto.Em primeiro lugar, a posse não se adquire pelo “exercício” do poder, mas pela 
obtenção do poder de fato ou poder de ingerência sócio-econômica sobre um determinado 
bem da vida que, por sua vez, acarreta a abstenção de terceiros, em relação a este mesmo 
bem (fenômeno dialético).Portanto, basta que se adquira o poder de fato em relação a 
determinado bem da vida e que o titular deste poder tenha ingerência potestativa sócio-
econômica sobre ele, para que a posse seja efetivamente adquirida. Ademais, para se 
adquirir posse, não se faz mister o exercício do poder, basta a possibilidade de exercício. 
Não se pode prescindir é da existência do poder de ingerência.Em segundo lugar, é 
importante fazer a referência ao instituto jurídico do constituto possessório neste art. 1204, 
excluído acertadamente do atual art. 1205 do NCC, que versa apenas sobre os sujeitos da 
aquisição (diferentemente do que se verificava no CC/16, art. 494, que mesclava formas 
distintas de aquisição), mas eliminado sem razão do dispositivo em questão, para não se 
correr o risco de fazer crer (erroneamente), aos mais afoitos, que ele teria desaparecido do 
sistema material. Por outro lado, a sua não inclusão neste dispositivo, por si só, não teria o 
condão de suprimi-lo do sistema, sobretudo porque aparece mencionado em outros 
dispositivos do Livro dos Direitos Reais, como também, na qualidade de instituto jurídico 
milenar, por si só, transcende tal circunstância “. A sugestão  do professor Joel apresenta-se  
de boa técnica , sendo de todo conveniente que exista previsão  específica a respeito do 
constituto possessório, prevenindo-se quaisquer dúvidas sobre tão importante 
matéria.Trata-se de instituto jurídico que encontra grande aproveitamento nos dias de hoje, 



notadamente nas relações contratuais envolvendo a posse (v.g. arrendamento mercantil, 
leasehold, leaseback, leasing etc.). 
 
  
 
73. Art. 1.210 : No que tange ao artigo 1210, por sugestão do professor JOEL DIAS 
FIGUEIRA JÚNIOR, procedeu-se ao acréscimo de mais um parágrafo, no caso o 2º, 
renumerando-se o atual § 2º para § 3º . Com isso, mantém-se no sistema a proteção das 
vindicatórias da posse, colocando-as no devido lugar, isto é, nos “efeitos da posse” e não no 
capítulo da  “perda da posse” como se encontrava, equivocadamente, inserido no CC/16. A 
exclusão das ações vindicatórias da posse do sistema legislativo representaria um retrocesso 
e, por conseguinte, um prejuízo manifesto ao jurisdicionado. 
 
  
 
74. Art. 1.228: A sugestão é do professor CARLOS ALBERTO DABUS MALUF. 
Realmente, a redação atual do parágrafo 5º do art. 1228 poderia servir de  incentivo à 
invasão de glebas urbanas e rurais, criando uma forma nova de perda do direito de 
propriedade, mediante o arbitramento judicial de uma indenização, nem sempre justa e 
resolvida a tempo, impondo dano ao proprietário que pagou os impostos que incidiram 
sobre a gleba.  
 
  
 
75. Arts. 1.273 e 1.274 : O projeto objetiva à correção da grafia da palavra “comistão”, 
erroneamente grafada como “comissão” , cujo significado é absolutamente diverso . 
Pretende , ainda,  corrigir erro de remissão aos artigos 1272 e 1273, quando a remissão 
correta seria aos arts. 1.270 e 1.271. 
 
  
 
76. Art. 1.276: A sugestão é  também do professor CARLOS ALBERTO DABUS 
MALUF. Realmente, a presunção absoluta de abandono do imóvel cujo proprietário não 
venha pagando os imposto devidos sobre a propriedade, é perigosa,  uma vez que a 
inadimplência pode ter como causa, inclusive, a discussão, administrativa ou  judicial dos 
valores lançados, ou mesmo  motivos de força maior. Daí porque propomos  a supressão 
das palavras “de modo absoluto” por entendermos tratar-se de uma presunção relativa 
(“juris tantum”) e não absoluta (“juris et de jure”).   
 
  
 
77. Art. 1.316: A proposta de alteração deste artigo tem origem em trabalho elaborado 
pelos advogados Cláudio Taveira e Marcelo José Lomba Valença. Com o advento dos 
empreendimentos de uso múltiplo no Brasil, notadamente shopping centers, durante as 
décadas de 1980 e 1990, a maioria desses empreendimentos foi organizada sob a forma de 
Condomínios Necessários. Por razões históricas e institucionais (caso específico dos fundos 
de pensão), os investimentos em empreendimentos de uso múltiplo foram estruturados sob 



a forma de dois condomínios superpostos a saber: a) Condomínio da lei 4.591, atual 
Condomínio Edilício, onde  as lojas são definidas como unidades autônomas e os 
corredores de circulação (hall), estacionamento e galerias de serviço são consideradas áreas 
comuns; e b) Condomínio Civil, atual Condomínio necessário, entre os investidores dentro 
de cada loja/unidade autônoma. Nos contratos atualmente em vigor entre os investidores de 
empreendimentos de uso múltiplo, é estipulado que caso um condômino não participe com 
a sua quota no desenvolvimento e/ou encargos do empreendimento, os demais poderão 
fazê-lo sub-rogando-se nos créditos do condômino inadimplente, decorrentes da exploração 
econômica do empreendimento. O art. 1.316 dá a possibilidade aos demais condôminos que 
contribuírem com a quota do condômino inadimplente de adquirirem a sua fração ideal, 
desde que este renuncie. 
 
  
 
  
 
78. Art. 1341: O novo Código Civil, em seu  art. 1.341 , não definiu e nem exemplificou 
quais seriam as obras voluptuárias (desnecessárias), úteis e as obras ou reparações 
necessárias e ainda, qual seria a diferença entre obras úteis e reparações necessárias. Dessa 
forma dependerá da interpretação e integridade daquele que está administrando, dando 
margem a muitos conflitos com os moradores. Por outro lado, é  muito comum síndicos 
incompetentes elevarem o valor da taxa de condomínio sem que haja justificativa e 
aprovação do orçamento em assembléia. Realizam obras, que algumas vezes alteram a área 
comum,  com valores expressivos sem ocorrer licitação e a aprovação dos co-proprietários, 
além de serem muitas vezes superfaturadas. Para evitar esses abusos é que estou propondo 
a presente modificação no art. 1.341. 
 
  
 
79. Art. 1.347: Devido a má fama que o cargo de síndico ostenta, a pequena participação 
nas assembléias e ao reduzido interesse dos moradores, é freqüente o mesmo síndico 
permanecer no cargo por 6, 8, 10 anos. Esse tempo longo contribui para que comecem a 
ocorrer vícios e muitas arbitrariedades. É portanto de todo conveniente que se limite a 
permanência do síndico no cargo a dois mandatos consecutivos, nada impedindo que após o 
intervalo de um exercício o mesmo condômino volte a ocupar o cargo de síndico. 
 
  
 
80. Art. 1352: O acréscimo do parágrafo segundo ao art. 1352 foi sugerido pela professora 
ROSELY BENEVIDES DE OLIVEIRA SCHWARTZ, da Faculdade Metropolitana Unida 
– FMU - São Paulo, autora do livro Revolucionando o Condomínio, publicado pela Editora 
Saraiva em 1996(2001 - 6ª edição)  e objetiva ressalvar o direito das minorias. Atualmente, 
nas assembléias de condôminos, os votos são proporcionais às frações ideais  do terreno e 
partes comuns, ou número de unidades  pertencentes a cada condômino. Segundo Dr. J. 
Nascimento Franco no seu livro Condomínio: “Ponto dos mais delicados é o da preservação 
do direito da minoria, quando um grupo ou alguns poucos condôminos possuem diversas 
unidades autônomas e, por isso, podem direcionar as deliberações da Assembléia segundo 



seus interesses. Em alguns casos, um só condômino possui a maior parte do condomínio, de 
sorte que a Assembléia constitui mera formalidade porque um só voto aniquila todos os 
dados em sentido contrário. Invocando-se analogia com as sociedades comerciais, em que 
nas deliberações predomina a maioria de interesses, tem-se admitido, no Brasil, a ditadura 
da maioria, deslembrando-se que nem sempre as regras aplicáveis às sociedades servem 
para o condomínio de edifícios. Nas Assembléias das Sociedades Mercantis delibera-se 
sobre interesse predominantemente econômico, enquanto nas dos edifícios, mormente 
quando residenciais, decide-se sobre problemas humanos e familiares, delicadas relações de 
vizinhança, o que justifica normas flexíveis no objetivo de se alcançar tranqüilidade e 
harmonia entre os habitantes do edifício. Trata-se de uma situação diferenciada, em que não 
se busca decisão sobre um proveito econômico, mas consenso para a melhor convivência de 
seres humanos, e, por isso, incompatível com a chamada “maioria de um só” ou de uns 
poucos.Na Itália, a jurisprudência abranda o sistema, para evitar a maioria de um só contra 
todos. No Direito espanhol, a doutrina a considera não democrática e sim norma 
plutocrática. O critério de se admitir poder absoluto à maioria de uma só, ou de uns poucos, 
inspira-se numa legislação antidemocrática que se põe à contramão do Direito moderno, 
que ampara a minoria contra o arbítrio da maioria. Por isso, mais justo e razoável é seguir o 
critério da lei francesa, sendo a qual o voto do condômino possuidor de mais da metade do 
condomínio se reduz para igualar-se, nas deliberações, à soma dos votos dos demais co-
proprietários.” 
 
  
 
81. Art. 1354: O acréscimo do parágrafo único ao art. 1354 também foi sugerido pela 
professora ROSELY BENEVIDES DE OLIVEIRA SCHWARTZ e objetiva limitar o 
número de procurações por participante nas assembléias de condomínio. São freqüentes a 
implantação de verdadeiras ditaduras, onde o síndico se mantém no cargo (eleição) por 
meio de muitas procurações em seu nome. Essas procurações na sua maioria são obtidas 
dos co-proprietários que não estão morando no condomínio e seus apartamentos estão 
alugados. Além da eleição o síndico faz uso dessas para  aprova obras (rateio extras) e até 
suas próprias contas. Segundo Dr. J. Nascimento Franco em seu livro Condomínio(Editora 
Revista dos Tribunais): “Cláusula que vem sendo generalizada é a que limita o número de 
mandatos à mesma pessoa para representar condôminos nas Assembléias Gerais. Visando o 
comparecimento do maior número de pessoas e evitar a monopolização das deliberações, 
costuma-se limitar a 3(três) outorgantes as procurações dadas ao mesmo mandatário. Esse é 
o limite estabelecido na França, pelo art. 22 da Lei 65.557/65. Evita-se a captação de 
mandatos, ou o chamado monopólio de um ou de poucos mandatários, na maioria desses 
casos mais preocupados em votar o que lhes convém do que vigiar pelos interesses dos seus 
mandantes”.Como se vê, sobram símiles justificando a limitação do número de procurações 
a um só mandatário, para se evitar o que o jurista Kênio de Souza Pereira denominou 
“ditadura das procurações” (cf. BDI-Boletim do Direito Imobiliário, nov./98, n.33.p.6). 
Segundo o juiz do 2º Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo,  Dr. João Batista 
Lopes em seu livro Condomínio (Editora Revista dos Tribunais): “A lei brasileira é omissa 
a respeito do problema decorrente da outorga generalizada de mandatos para representação 
de condôminos na Assembléia Geral.Em princípio, a constituição de procuradores é livre, 
não conhecendo o direito pátrio as limitações impostas na legislação alienígena.Na França, 
por exemplo, conquanto reconhecida, como regra geral, a faculdade da livre representação, 



estabelece a lei exceções ao impor restrições ao síndico e ao limitar a três o número de 
mandatos outorgados a cada mandatário. Após ressaltar que a restrição do número de 
mandatos objetiva evitar a deserção dos condôminos e a excessiva concentração de poderes 
em mãos de poucos.” 
 
  
 
  
 
82. Art. 1.361:  A proposta de alteração do § 1º do art. 1361 atende sugestão apresentada 
pelo ilustre DEPUTADO VICENTE ARRUDA. Houve equívoco na redação do § 1º do art. 
1361, no que se refere ao emprego da conjunção alternativa “ou “ . O equívoco  
compromete alguns dos efeitos caracterizadores da natureza real do próprio instituto, pois, 
em se tratando de veículo automotor, diante do emprego da conjunção "ou", utilizada 
inadequadamente, ficaria excluído o registro do contrato no Cartório do Registro de Títulos 
e Documentos, contentando-se a norma com a simples inscrição na repartição de trânsito  
competente para o licenciamento, com as anotações de praxe no certificado de registro do 
automóvel (§ 1º, in fine). Sem dúvida, essa não foi a vontade do legislador e, por 
conseguinte, não é a mens legis, tudo levando a crer que não passou de um lamentável erro 
de digitação que acabou passando desapercebido por todos, durante as intermináveis fases 
de revisão. Basta que lancemos os olhos para a Lei dos Registros Públicos (arts. 127/131) 
quando trata do registro de títulos e documentos e transcrição dos respectivos instrumentos 
particulares. Sem nenhum sentido, sobretudo em sede de direitos reais, a prática de um 
negócio jurídico dessa ordem, voltada à concretização da propriedade fiduciária, realizada à 
margem do Registro de Títulos e Documentos.  
 
No que tange ao § 3º , a  sugestão é do professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. Diz ele 
que “verificado de maneira cabal o adimplemento do contrato de alienação fiduciária em 
todos os seus termos, será adquirida a propriedade plena superveniente do bem móvel 
infungível pelo então devedor possuidor direto, tornando-se eficaz de pleno direito a sua 
transferência, segundo se infere do § 3º do art. 1361. (...) a alusão à eficácia da aquisição, 
referindo-se ao tempo do “arquivamento” do contrato de alienação fiduciária no Registro de 
Títulos e Documentos. (...) é  desnecessária e em manifesta discrepância com a LRP e com 
a terminologia do próprio NCC”. 
 
  
 
83. Art. 1.362: A proposta objetiva a inclusão do requisito do valor do bem objeto da 
alienação fiduciária, porquanto o valor total da dívida, necessariamente, não corresponderá 
ao valor do bem alienado. 
 
  
 
84. Art. 1.365: A proposta é de modificação do parágrafo único deste artigo por  sugestão é 
do professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. Diz ele que a “redação do parágrafo único 
é de clareza bastante duvidosa e, certamente, se mantida no estado em que se encontra após 
a entrada em vigor do Código, certamente muita celeuma trará na prática e problemas para 



o cotidiano forense. Na verdade, em que pese tratar-se de texto aparentemente singelo, 
reveste-se de grande complexidade, porquanto bastante truncado e de sentido jurídico 
dúbio, quando confrontado com o caput do próprio artigo e com o dispositivo precedente. 
Em primeiro lugar, apenas para ficar assinalado, apontamos que direitos não podem ser 
"dados", mas cedidos. Portanto, a palavra "dar", empregada no parágrafo único, haveria de 
ser substituída por "ceder". Contudo, esse não é o problema nodal que ora se pretende 
efetivamente demonstrar, se não vejamos. Pergunta-se: poderá o devedor ceder seu direito a 
terceiros após o vencimento da dívida, excluindo-se desse rol apenas o credor proprietário 
fiduciário? Se admitirmos a cessão de direitos também ao credor fiduciário, então o 
parágrafo único significará uma burla ao caput, pois corresponderá, por vias transversas, à 
autorização para o proprietário fiduciário permanecer com o bem em face do 
inadimplemento, o que é inaceitável. Por outro lado, se a resposta for a cessão de direitos 
para terceiros, a redação do parágrafo omite a palavra "terceiros" que, por conseguinte, 
deve ser acrescida “. 
 
Além dos sólidos argumentos apresentados pelo professor Joel, existe ainda um problema: 
a cessão (ou "doação = dar") é do direito para pagamento da dívida, o que pressupõe que se 
faça em benefício do próprio credor (proprietário fiduciário) e não no de terceiros. Trata-se, 
na verdade, de um impasse criado  que, na prática, acabará por acarretar a burla da regra 
geral definida na cabeça do artigo e no dispositivo precedente. Por isso, apresenta-se a 
presente proposta no sentido de alterar-se a redação do parágrafo único, que passaria a 
dispor que o devedor pode ceder  a terceiros a sua posição no pólo passivo do contrato de 
alienação fiduciária . 
 
  
 
85. Art. 1.369: A presente proposta pretende expandir a utilização do direito de superfície e 
harmonizar a sua regulamentação. A restrição do parágrafo único do art. 1.369 limita o 
Instituto da Superfície ao nível do solo, excluindo o subsolo e o espaço aéreo que são da 
essência do instituto da superfície. 
 
  
 
86. Arts.1.371 e 1374: A alteração que proponho ao artigo 1371 visa à compatibilização 
desse dispositivo com o art. 21, § 3º da Lei 10.257 de 2001 , atual Estatuto da Cidade, que 
ao dispor sobre as obrigações do superficiário, apresenta-se mais completo .No mesmo 
sentido é a alteração proposta ao artigo 1374 , para  compatibilização desse dispositivo com 
o art. 23, inciso II do atual Estatuto da Cidade, que ao dispor sobre a extinção do direito de 
superfície, apresenta-se mais completo , explicitando outras hipóteses de descumprimento 
das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário , tais como o  não pagamento da 
concessão; não uso do imóvel; danos ao imóvel; não pagamento dos tributos etc. Por esses 
motivos, afigura-se necessário modificar-se a redação dos dois dispositivos, 
complementando-a, nos termos da proposta formulada. 
 
  
 
  



 
87. Arts. 1.378 e 1.379: A proposta de alteração desses dois artigos foi formulada pelo 
Professor JOSÉ GUILHERME BRAGA TEIXEIRA. Os modos constitutivos dos institutos 
jurídicos devem constar, sempre que possível, da legislação própria e a destinação do 
proprietário é modo constitutivo da servidão aparente.  Aliás, não se conhece , desde a 
morte de Clóvis Beviláquia, nenhuma opinião de civilista ilustre esposada no sentido de 
que a destinação do proprietário não seja um dos modos constitutivos das servidões 
aparentes no Direito Brasileiro. E  as últimas decisões pretorianas prolatadas em sentido 
contrário datam do ano de 1946. Convém esclarecer que o § 2º do art. 1.379 tem a 
finalidade de não impor um gravame mais oneroso (uma servidão) quando ocorrer o caso 
de destinação do proprietário, porém, em casos concretos, a finalidade da serventia puder 
ser atendida por uma relação obrigacional da vizinhança predial, que é menos onerosa, 
porquanto se extingue com a singela cassação da necessidade, enquanto as servidões podem 
persistir sempre que sejam úteis, ainda que não necessárias (imprescindíveis). Trata-se de 
questão de equidade, como também de equidade será, em tal caso, dispensar-se aquele que 
assim perde a servidão de pagar qualquer indenização pela utilização da serventia aparente 
(que deixa de se constituir em servidão por destinação do proprietário).   
 
  
 
  
 
88. Art. 1.434: A redação atual do art. 1.434 permite que o Juiz autorize a venda de parte da 
coisa empenhada,  retomando a discussão sobre o princípio  de unicidade da garantia. Essa 
disposição entra em choque com o  art. 1.421:  “o pagamento de uma ou mais prestações da 
dívida não importa exoneração correspondente da garantia, ainda que esta compreenda 
vários bens, salvo disposição expressa no título ou na quitação”. Para compatibilizar os dois 
dispositivos, estamos propondo nova redação ao  art. 1.434.  
 
 
  
 
  
 
89. Arts. 1.436 : O projeto objetiva à correção da grafia da palavra “remição” , 
erroneamente grafada com “ss”  . Remissão tem significado diverso de remição. A primeira 
é empregada no sentido de perdão ou renúncia do débito. A segunda diz respeito ao 
pagamento e resgate do bem dado em garantia. 
 
  
 
90. Art. 1.456: O novo Código Civil não define o critério de preferência entre os diferentes 
credores pignoratícios. Assim sendo, sugerimos que seja acrescentado parágrafo único ao 
art. 1.456, com o estabelecimento desses critérios. 
 
  
 



  
 
91. Art. 1.457: É prática comum no mercado de crédito que o titular do crédito empenhado 
continue fazendo a cobrança do mesmo junto ao devedor originário. Daí a necessidade da 
presente alteração. 
 
  
 
  
 
92. Art. 1.473: Pretende a presente proposta  fazer com que seja  acrescido ao elenco dos 
bens passíveis de hipoteca o direito de superfície. 
 
  
 
  
 
93. Art. 1.479: A redação atual  do art. 1.479 dá margem a várias interpretações, inclusive a 
de que o novo Código Civil pretende legalizar os contratos de gaveta feitos sem a anuência 
do agente financeiro, cuja validade vem sendo reconhecida pela jurisprudência. Para deixar 
expresso esse propósito, proponho nova redação ao dispositivo. 
 
  
 
94. Art. 1.481: O projeto objetiva à correção da grafia da palavra “remição” , erroneamente 
grafada com “ss”  . Remissão tem significado diverso de remição. A primeira é empregada 
no sentido de perdão ou renúncia do débito. A segunda diz respeito ao pagamento e resgate 
do bem dado em garantia. 
 
  
 
  
 
95. Arts. 1.512, 1.515 e 1516: A alteração proposta procura resgatar o casamento religioso 
que sempre foi registrado junto às entidades religiosas e que perdeu a sua autonomia, que 
vinha existindo desde a Antiguidade (há quase quatro mil anos, comprovadamente), até as 
Ordenações do Reino, em especial as Filipinas, de 1.063, revogadas nessa matéria de 
casamento pelo Decreto 181 de 1890,  que criou o casamento civil. 
 
  
 
  
 
  
 
96: Art. 1.521: Há necessidade de se acrescentar o parágrafo único ao art. 1521, a fim de 
compatibilizar o dispositivo com a legislação extravagante (Decreto-lei nº 3.200 de 



19/04/41 e Lei nº 5.891 de 12/06/73) que já admite, em determinadas hipóteses, o 
casamento dos colaterais de terceiro grau, como nos casos de tios e sobrinhos, uniões das 
mais comuns no interior do País. 
 
  
 
97. Art. 1.526 : O art. 1.526 requer a homologação judicial para o processo de habilitação 
do casamento. Trata-se de uma exigência despropositada; aliás, de uma inovação que não 
corresponde a qualquer apelo social ou necessidade. Vai entulhar, mais ainda, o Judiciário, 
que já não dá conta do muito que tem a fazer. Em muitos Estados – conforme as respectivas 
leis de Organização Judiciária -, nem mesmo é o Juiz de Direito a autoridade competente 
para celebrar casamentos. A alteração  proposta tem o objetivo de retirar um elemento 
complicador do processo de habilitação. O juiz só deve intervir no caso de o pedido ser 
impugnado ou de não ser regular a documentação. Copiou-se na proposta, o disposto no 
art.. 67 , § 2º , da Lei dos Registros Públicos. 
 
  
 
98. Art. 1.561: Como os efeitos da putatividade só aproveitam ao cônjuge de boa-fé, 
entendendo-se como tal (conforme a raiz canônica) o que ignorava o vício ou o defeito que 
originou a invalidade do casamento, o cônjuge coato, a rigor, não estaria abrangido pelo 
dispositivo, pois, logicamente, como vítima que foi da vis compulsiva, não pode alegar que 
não conhecia o vício.Para que a questão não fique dependendo de interpretação (ora 
construtiva, ora restritiva), é de toda conveniência que o cônjuge coato seja equiparado, 
pela lei, ao cônjuge de boa-fé. Assim ocorre, aliás, no direito alemão (BGB, art. 1.704), no 
italiano (CC, art. 128, al. 1), no português (CC, art. 1.648, 1).  
 
  
 
99. Art. 1.563: A sugestão aqui é  do emérito professor ZENO VELOSO. Diz ele que “o 
art. 1.563, ao determinar os efeitos ex tunc da invalidação do casamento, deve englobar as 
duas espécies de invalidade: nulidade e anulabilidade. Pretende-se, ainda, com a emenda, 
deixar expresso que a invalidação do casamento dos pais não prejudica a situação dos 
filhos, o que já se pode deduzir de outras regras, mas nada custa – e convém – deixar 
consignado nesta, que trata diretamente da questão “. 
 
  
 
100. Art. 1.573: A sugestão é da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA. 
Diz ela que “deve ser modificado o seu inciso IV, que refere o abandono do lar pelo prazo 
de um ano, prazo este que não se aplica desde a Lei 6.515/77; anote-se que esta exigência 
de duração do abandono do lar por um ano, para possibilitar o pedido de separação judicial 
culposa, está em contradição com os requisitos da união estável, que possibilitam sua 
constituição diante de separação de fato no casamento de um dos conviventes (art. 1.723, § 
1º); deste modo, o cônjuge pode, separado de fato, constituir união estável, mas não lhe é 
possibilitada a propositura de ação de separação judicial para buscar a regularização de seu 
estado civil, se abandonado por período inferior a um ano.” Também procedeu-se, no inciso 



I, a substituição da palavra “adultério” por “infidelidade” cujo conceito é bem mais amplo e 
bem mais compatível e adequado ao ról meramente exemplificativo constante do art. 1.573. 
 
  
 
  
 
  
 
101. Art. 1.574: A presente proposta foi também encaminhada pela professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA. Realmente deve ser eliminado o prazo de duração do 
casamento para a decretação da separação consensual, inclusive em face da diretriz do 
Código Civil de intervenção mínima nas relações familiares. Saliente-se que embora a 
Constituição Federal, no art. 226, § 6º, impossibilite a decretação do divórcio direto se não 
houver separação de fato por dois anos, esta vedação constitucional inexiste no que se 
refere à separação judicial. Observe-se, também, que a separação de fato do casal 
possibilita a constituição de união estável, conforme art. 1.723, § 1º, não fazendo sentido, 
também por isto, vedar a separação consensual por falta do decurso do prazo de um ano 
contado do casamento. 
 
  
 
  
 
102. Art. 1.575: A sugestão é novamente da professora REGINA BEATRIZ TAVARES 
DA SILVA. Diz ela que “o artigo, ao utilizar o verbo importar, exige a realização da 
partilha de bens na separação judicial. No entanto, a divisão de bens na separação judicial 
não pode ser obrigatória, conforme sistema do novo Código, que prevê a decretação do 
divórcio sem divisão prévia do patrimônio do casal (art. 1581). Se o divórcio é possível 
sem partilha prévia de bens, é evidente que a separação judicial pode ser decretada sem esta 
partilha. A separação de corpos é conseqüência já determinada no artigo seguinte: extinção 
do dever de coabitação, de modo que esta disposição é redundante. O presente artigo 
deveria somente fazer referência à partilha de bens proposta pelos cônjuges e homologada 
pelo juiz ou por este decidida, bem como esclarecer que, em caso de litígio entre os 
cônjuges, deverá ser realizada em juízo sucessivo, já que, antes de sua efetivação, é 
decretada a separação judicial, processando-se nos mesmos autos desta (v. Yussef Said 
Cahali, Divórcio e Separação, cit., p. 792/804).” 
 
  
 
103. Art.  1.576:  O dispositivo não faz referência ao divórcio direto, assim como não o 
fazia a legislação anterior (Lei 6515/77, art. 3º, caput), o que é uma lacuna que deve ser 
corrigida.Outra falha do dispositivo é que se refere somente à extinção dos deveres de 
fidelidade e coabitação, como se os demais deveres - mútua assistência e respeito e 
consideração mútuos – permanecessem após a separação judicial, quando é somente o 
dever de assistência material que, em hipóteses determinadas em lei, converte-se em 
obrigação de alimentos (v. Regina Beatriz Tavares da Silva Papa dos Santos, “Dever de 



assistência imaterial”, cit., p. 226). Também há necessidade de se fazer menção expressa à 
extinção do regime de bens durante a separação de fato, posição já pacificada na 
jurisprudência, inclusive pelo col. STJ, conforme nos alertou a professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA. Vários julgados já reconheceram, contrariamente ao 
que já dispunha o art. 3º, caput, da Lei 6515/77, que diante de prolongada separação de fato 
não se aplicam os ditames do regime da comunhão de bens. Isso porque, cessada a 
coabitação, via de regra desaparece a affectio societatis, que é a base da comunhão de bens 
no matrimônio. Além disso, a continuidade da plena vigência do regime de bens na 
separação de fato pode conduzir a situações de enriquecimento ilícito daquele que em nada 
contribuiu na aquisição do patrimônio. Na doutrina, destaca-se artigo de autoria de 
Segismundo Gontijo, intitulado “Do regime de bens na separação de fato”, in RT 735/131-
159, em que é analisado esse tema e referida a jurisprudência a respeito. Citem-se as 
ementas dos seguintes acórdãos oriundos dos Tribunais Estaduais “A orientação 
jurisprudencial reconhece incomunicáveis os bens adquiridos por qualquer dos cônjuges, 
durante simples separação de fato, precedente à separação judicial ou ao divórcio” (TJSP, 
2ª Câmara Civil, Rel. Des. Roberto Bedran, j. 25.10.94, in RT 716/148); “Divórcio. 
Partilha. Bens adquiridos durante a separação de fato. Incomunicabilidade do bem 
adquirido. Exclusão do imóvel da partilha. Recurso provido. O regime de bens é imutável, 
mas, se o bem foi adquirido quando nada mais havia em comum entre o casal, repugna ao 
Direito e à moral reconhecer comunhão apenas de bens e atribuir metade desse bem ao 
outro cônjuge” (TJSP, Rel. Des. Campos Mello, 05.08.1992, in RJTJSP 141/82); 
“Divórcio. Partilha. Meação de bem imóvel herdado pelo varão na constância do 
matrimônio. Hipótese de prolongada separação de fato do casal, que caracteriza o 
rompimento fático do vínculo. Inexistência de ofensa ao princípio da imutabilidade do 
regime de bens no casamento” (TJSP, Rel. Des. Alves Braga, j. 03.03.1988, in RJTJSP 
114/102). Citem-se os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, que reconhecem 
efeitos patrimoniais à separação de fato, com a extinção do regime de bens: “A cônjuge-
virago separada de fato do marido há muitos anos não faz jus aos bens por ele adquiridos 
posteriormente a tal afastamento, ainda que não desfeitos, oficialmente, os laços mediante 
separação judicial” (STJ, 4ª Turma, RESP 32218, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 
17.05.2001, in DJ de 03.09.2001); “Casamento (efeitos jurídicos). Separação de fato (5 
anos). Divórcio direto. Partilha (bem adquirido após a separação). Em tal caso, tratando-se 
de aquisição após a separação de fato, à conta de um só dos cônjuges, que tinha vida em 
comum com outra mulher, o bem adquirido não se comunica ao outro cônjuge, ainda 
quando se trate de casamento sob o regime da comunhão universal.” (STJ, 3ª Turma, RESP 
67678/RS, Rel. Min. Nilson Naves, j. 19.11.1999, in DJ 14.08.2000); “Divórcio Direto. 
Separação de fato. Partilha de bens. 1. Não integram o patrimônio, para efeito da partilha, 
uma vez decretado o divórcio direto, os bens havidos após a prolongada separação de fato. 
2. Recurso especial conhecido e provido” (STJ, 3ª Turma, RESP 40785/RJ, Rel. Min. 
Carlos Alberto Menezes Direito, j. 19.11.1999, in DJ 05.06.2000); “Divórcio. Partilha de 
bens. Meação reivindicada pelo marido em bens havidos pela mulher após longa separação 
de fato. Não se comunicam os bens havidos pela mulher após longa separação de fato do 
casal (aproximadamente vinte anos). Precedentes da 4ª Turma.” (STJ, 4ª Turma, RESP 
86302/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 17.06.1999, in DJ 06.09.1999); “Casamento. 
Comunhão de bens. Bens adquiridos depois da separação de fato. Adquirido o imóvel 
depois da separação de fato, quando o marido mantinha concubinato com outra mulher, 
esse bem não integra a meação da mulher, ainda que o casamento, que durou alguns meses, 



tivesse sido realizado sob o regime da comunhão universaL” (STJ, 4ª Turma, RESP 
140694/DF, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 13.10.1997, in DJ 15.12.1997); 
“Separação de fato. Bens adquiridos após a separação. Alienação. Os bens adquiridos pelo 
marido após 30 anos da separação de fato não integram a meação” (STJ, 4ª Turma, RESP 
60820/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 21.06.1995, in DJ 14.08.1995). 
 
  
 
  
 
104. Art. 1.581: Diante da lacuna existente quanto ao divórcio conversão e da inexistência 
de razão para o estabelecimento de regras diferentes sobre a partilha de bens nesta espécie e 
no divórcio direto, faz-se necessária a modificação do dispositivo, conforme a seguir é 
sugerido. 
 
  
 
105. Art. 1.583: A questão da guarda compartilhada é reivindicação antiga do IBDFAM – 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA. No caso específico do art. 1.583, 
a  sugestão nos foi formalmente enviada pela professora REGINA BEATRIZ TAVARES 
DA SILVA. Diz ela que “o dispositivo não faz referência à guarda conjunta ou 
compartilhada, ou seja, àquela em que ambos os pais participam da convivência, da 
educação e dos demais deveres inerentes ao poder parental, mantendo-se dois lares para os 
filhos (v. Eduardo de Oliveira Leite, Famílias monoparentais, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1997, p. 261/289; e Waldyr Grisard Filho, Guarda compartilhada: um novo 
modelo de responsabilidade parental, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2000). Como 
destaca Eduardo de Oliveira Leite, “A destruição do ‘casal conjugal’ não deve provocar o 
desaparecimento do ‘casal parental’, isto é, da comunidade dos pais; sendo que o risco de 
desacordo ou conflito entre ex-cônjuges existe igualmente na guarda exclusiva, não 
podendo ser havido, portanto, como impedimento à fixação da guarda conjunta ou 
compartilhada (Famílias monoparentais, cit., p. 286). Lembre-se que a sentença que 
estabelece a guarda está sempre sujeita à revisão, se as respectivas regras deixarem de 
preservar os interesses do menor (v. nota ao art. 1.586). Esta solução privilegia os menores 
e diante de acordo entre os pais sobre o seu estabelecimento não cabe ao juiz recusar a 
estipulação. No entanto, em face das resistências ao estabelecimento da guarda 
compartilhada, é de toda a conveniência sua expressa referência neste dispositivo.” 
 
  
 
106. Art. 1.586: A sugestão é novamente da professora REGINA BEATRIZ TAVARES 
DA SILVA. Diz ela que “princípio da mutabilidade da sentença que fixa a guarda de filhos 
está reconhecido na doutrina e na jurisprudência (v. Yussef Said Cahali, Divórcio e 
separação, 9ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 2000, p. 964 e ss.; Guilherme 
Gonçalves Strenguer, Guarda de filhos, São Paulo, LTr, 1998, p. 121 e ss.; RT 782/358; RT 
772/300; RT 610/224; RT 606/108; RT 604/33; RT 433/101; JTJ/SP 202/149), sendo 
relevante o estabelecimento de norma legal a respeito, que deve submeter a revisão ao 
princípio da proteção dos interesses dos filhos” . Acolhendo esses argumentos , e também  



para o fim de conferir ao caput do artigo  a devida amplitude, de forma que sejam levadas 
em conta, na fixação da guarda, em qualquer caso, seja de filhos oriundos de casamento ou 
não, a afinidade e a afetividade que devem sempre prevalecer nas relações entre o guardião 
e o menor, proponho nova redação ao dispositivo. 
 
  
 
107. Art. 1.589: A sugestão é também da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA 
SILVA. Diz ela que “carece o novo Código Civil de regra que assegure a visitação de 
outros parentes do menor, como os avós, irmãos, padrastos, levando-se em consideração 
especialmente os laços de afeição que os unem e o proveito que esses contatos trazem ao 
menor. Não são incomuns situações em que, com a separação judicial, o guardião procure 
afastar os filhos de parentes do outro genitor, o que traz prejuízos aos menores. A visitação 
de outros parentes tem reconhecimento doutrinário e jurisprudencial (v. Yussef Said Cahali, 
Divórcio e separação, cit., p. 951/957 e Fabio Bauab Boschi, Direito de visita, cit., p. 123 e 
ss, que apontam vários julgados sobre o tema). Muito embora exista esse reconhecimento, 
embasado em direito natural dos envolvidos nessas relações, é relevante estabelecer norma 
legal a respeito, para sanar a lacuna existente “. Além do mais, faltou neste dispositivo 
regra pela qual a sentença de fixação das visitas possa ser alterada a qualquer tempo, já que, 
assim como na guarda, não faz coisa julgada material, mas somente formal , como está 
pacificado na doutrina e na jurisprudência (v. Yussef Said Cahali, Divórcio e separação, 
cit., p. 937 e ss. JTJ/SP 54/102, RT 433/100), razão pela qual proponho também o 
acréscimo do § 2º . 
 
  
 
  
 
108. Arts. 1.597 e 1.598: Há necessidade de se acrescentar parágrafo único nos dois artigos, 
conforme sugerido pelo Professor ZENO VELOSO . É  que em muitos casos, a coabitação 
entre os cônjuges, que é a base da presunção de paternidade, já está suspensa antes da 
dissolução da sociedade conjugal. E o processo, às vezes, dura um longo tempo. A 
presunção de paternidade dos filhos nascidos nos trezentos dias subseqüentes à dissolução 
da sociedade conjugal só deve ser mantida se os cônjuges, na época em que se deu a 
concepção, ainda conviviam.  
 
  
 
109. Art. 1.601: No que tange ao caput e aos §§ 1º, 2º e 4º , a  sugestão é da professora 
REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA. Diz ela que “Embora o direito à contestação 
da relação de filiação não possa caber, indiscriminadamente, a qualquer pessoa, se o filho é 
oriundo de casamento esse direito não deve ser tido como privativo do marido. Observe-se 
que com a proteção à união estável, não tem cabimento estabelecer tamanha restrição à 
legitimidade da ação contestatória no casamento e não realizar as mesmas restrições na 
união estável. Esse direito, seja a relação oriunda ou não de casamento, além de ser 
imprescritível, deve caber não só àquele que consta do registro de nascimento como pai, 
mas, também, ao próprio filho e ao verdadeiro pai, em acatamento aos princípios 



constitucionais da absoluta igualdade entre os filhos e da verdade real nas relações de 
filiação. Por essas razões a norma sugerida diz respeito à relação de filiação, 
independentemente de sua origem. A única exceção disposta no artigo sugerido a seguir diz 
respeito à filiação oriunda de adoção que não pode ser contestada, por força de seu caráter 
irrevogável.Outra questão de relevo é a da exigibilidade ou não de realização do exame de 
D.N.A. contra a vontade do demandado na ação contestatória. Constitui-se violação aos 
direitos da personalidade constranger alguém a fornecer material para a realização de um 
exame biológico? A questão coloca-se com certa freqüência em nossos tribunais na 
investigação da paternidade, como adiante será visto, mas também tem lugar na ação 
contestatória. Realmente não é possível constranger alguém à retirada de parte de seu 
corpo, no caso o sangue, sob pena de violação a direito da personalidade. Mas também não 
se pode deixar de proteger os interesses do contestante, que dependem da realização da 
prova para o reconhecimento de suas alegações. A única forma de conciliar o direito da 
personalidade do demandado, que é o direito às partes separadas do corpo, com o direito do 
autor da ação contestatória, diante da recusa do primeiro à coleta de material para 
realização da prova pericial, é presumir-se, se a recusa for injustificada, a existência da 
relação de filiação. Já que a recusa pode ocorrer quanto a qualquer das provas médico-
legais, que não se limitam ao exame de D.N.A., o dispositivo aplica-se a todos esses meios 
de prova “. Já o § 3º  foi sugerido pelo Professor ZENO VELOSO, havendo recebido a 
nossa integral acolhida. Realmente, não se pode admitir que um pai leve pessoalmente o 
filho a registro e depois venha contestar a filiação, salvo provando erro, dolo ou coação.  
 
  
 
110. Art. 1.605: Este dispositivo está em desacordo com o princípio da verdade real nas 
relações de filiação, conforme sugestão  da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA 
SILVA , pois o reconhecimento forçado da paternidade ou da maternidade, ainda com o 
advento do exame de D.N.A, independe de “começo de prova por escrito” ou de 
"veementes presunções resultantes de fatos já certos ", devendo ser eliminados os incisos, 
deixando-se somente o seu caput. 
 
  
 
111. Art. 1.606: No tocante ao caput e ao parágrafo primeiro, a  sugestão é da professora 
REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA. Diz ela ser “ evidente que a ação de 
investigação da paternidade ou da maternidade não pode caber, indiscriminadamente, a 
qualquer pessoa. No entanto, a legitimidade ativa não pode ficar restrita ao filho, uma vez 
que sua relação é estabelecida com outra pessoa, o seu genitor, que também deve ter essa 
legitimidade”. Por essas razões, deve tal ação caber a quem tem legítimo interesse na 
demanda: filho e também pai e mãe biológicos.  
 
  
 
Quanto ao parágrafo segundo, deve a proposta  ser creditada ao IBDFAM de Pernambuco, 
presidido pelo advogado EDUARDO SERTÓRIO, havendo a idéia nascido em reunião 
ordinária daquele instituto, da qual participaram o Des. JONES FIGUEIRÊDO ALVES e 
os advogados MÁRIO DELGADO  e  RODRIGO DA CUNHA PEREIRA,  este último 



presidente nacional do IBDFAM , com os seguintes argumentos, aos quais me acosto 
integralmente:  “Não se pode olvidar que muito se evoluiu nas áreas médica e genética nos 
últimos anos. Tais evoluções produzem um inevitável impacto na ciência jurídica, tendo em 
vista que a função primordial do Direito é abarcar as mudanças sociais, atribuindo-lhes 
segurança e um cunho de jurisdicidade. Um desses progressos científicos consubstancia-se 
no advento do Exame de DNA, atualmente essencial para a determinação da ascendência 
biológica. A sua utilização tornou-se corriqueira nas ações de investigação de paternidade, 
uma vez que, para a solução da lide, praticamente dispensa a produção de outras provas, 
conferindo um grau de certeza quase absoluto quanto à existência ou não do vínculo 
genético entre as partes envolvidas .Diante dessa descoberta científica inominável, o que 
fazer com os casos julgados antes do advento deste exame? Continuarão construídos sob 
uma ficção jurídica? Uma vez enfocando o ordenamento jurídico em sua totalidade, não se 
deve perder de vista uma análise principiológica, em que se torna inevitável um 
sopesamento da hierarquia ou da preponderância de princípios, utilizando-se, para tanto, 
dos valores elencados pela Constituição Federal de 1988. Para tanto, pergunta-se: o que é 
mais relevante, o trancamento do processo através da coisa julgada ou o direito de 
personalidade que uma criança tem em conhecer a sua origem genética?      Tendo em vista 
que a Constituição erigiu como fundamento da República o Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana, elegeu a realização plena da personalidade como eixo axiomático 
fundamental, a balizar todas as relações da nova ordem jurídica, além de ser esta a nova 
hermenêutica a orientar o operador do Direito.           Em razão dessa premissa 
metodológica de análise do tema, não há dúvidas da preponderância do direito da criança 
em saber a sua ascendência genética, o que não justifica a manutenção da coisa julgada 
nesses casos.   Considerando que o advento do novo Código Civil é uma excelente 
oportunidade para o legislador atualizar a ciência jurídica no compasso dos fatos sociais, a 
possibilidade do destrancamento da ação de investigação de paternidade na qual não houve 
realização do exame de DNA é um apelo justo e cabível, devendo a nova lei abarcar esta 
questão”. 
 
  
 
  
 
112. Art. 1.609: A sugestão é da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA. 
Diz ela haver  omissão do artigo no que se refere ao  reconhecimento oficioso, que é 
subespécie do reconhecimento voluntário, o qual não tem a característica da 
espontaneidade, ocorrendo quando o pai confirma o vínculo de parentesco, diante de sua 
notificação judicial, após a remessa de certidão do registro, pelo Oficial do Registro Civil 
ao Juízo competente, apenas com a maternidade reconhecida e a qualificação do suposto 
pai. Essa espécie de reconhecimento foi prevista no art. 2º da Lei 8.560/92 e não consta 
deste artigo, devendo nele ser inserida. 
 
  
 
113. Art. 1.614: O prazo disposto no artigo 1.614, de quatro anos contados da maioridade 
do filho para a impugnação da paternidade, está em desacordo com o princípio da 
imprescritibilidade do direito ao reconhecimento da filiação, já estatuído na Lei 8.069/90, 



art. 27, e também reconhecido neste Código. Se o filho não pode impugnar a relação de 
filiação constante de seu registro de nascimento, após o prazo referido neste dispositivo, 
conseqüentemente não poderá obter o reconhecimento da verdadeira relação de filiação, 
cuja ação perderá o caráter de imprescritibilidade. (Sugestão  da professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
114. Art. 1.615: A sugestão é do Professor ZENO VELOSO, um dos maiores especialistas 
brasileiros  em matéria de filiação, reconhecido internacionalmente. Apesar de todo o 
esforço que empreendi na relatoria geral, dado aos óbices regimentais por todos 
conhecidos, é de se reconhecer que  o tema da filiação não corresponde às expectativas no 
novo Código Civil.  Não estão bem separadas as hipóteses da filiação matrimonial que é 
estabelecida pela presunção pater is est, da filiação extramatrimonial, que depende do 
reconhecimento, da perfilhação, voluntária ou judicial. Embora não sejam admitidas 
discriminações ou desigualações, sem dúvida, são situações diferentes. A alteração 
proposta não tem o escopo de resolver todas as questões, o que dependeria de uma ampla 
reforma legislativa a respeito da filiação, como se fez em quase todos os sistemas 
modernos: Suíça, Bélgica, França, Itália, Argentina e Chile, por exemplo.O atual art. 1.615 
diz que, qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação 
de paternidade. Mas o Código não dá os requisitos desta ação. Menciona, no art. 1.606, a 
ação de prova da filiação, e parece, pela colocação da matéria que trata da filiação 
matrimonial. Na nova redação sugerida no art. 1.615 busco remediar o problema, 
incorporando alguns aspectos que decorrem da doutrina e da jurisprudência, como presumir 
a paternidade nos casos de posse de estado de filho e de a mãe conviver com o suposto pai 
na época da concepção. Proponho, ainda, atendendo a sugestão da professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA  o acréscimo de disposição (§ 3º), prevendo 
expressamente que a recusa à realização das provas médico-legais pelo investigado 
presume a paternidade. Na jurisprudência, o art. 359, II, do C.P.C. tem servido de 
fundamento à presunção da paternidade em face da recusa à realização da prova médico-
legal pelo investigado. Mas este artigo não se refere expressamente à prova pericial, 
dispondo que “Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros os fatos que, por 
meio do documento ou da coisa, a parte pretendia provar: II – se a recusa for havida por 
ilegítima”. Cite-se, a propósito, o seguinte acórdão: “INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE -  Exame hematológico – Recusa imotivada do requerido a comparecer ao 
exame pericial – Ato que leva a presunção da paternidade, mormente se aliado a provas que 
corroboram a existência de relacionamento amoroso entre o investigado e a genitora da 
investigante. Presume-se a paternidade de quem se recusa, imotivadamente, a realizar 
exame hematológico, traduzindo temor ao resultado, mormente quando há nos autos provas 
que corroboram ter existido relacionamento amoroso entre o investigado e a genitora da 
investigante” (10ª Câmara de Direito Privado, Apelação nº 139.554-4/1, j.14.03.2.000, 
Relator Desembargador Ruy Camilo, in RT 778/266).  
 
  
 
115. Art. 1.618: Muito embora o Estatuto da Criança e do Adolescente continue em vigor, 
já que contém normas de extrema valia na proteção dos direitos dos menores, ou crianças e 



adolescentes, na denominação daquele diploma legal (v. Tânia da Silva Pereira, Direito da 
Criança e do Adolescente: uma proposta interdisciplinar, Rio de Janeiro, Renovar, 1996, p. 
73 e ss.), que não estão contempladas neste Código Civil, o presente Capítulo trata da 
adoção e busca a sua regulamentação de forma completa, razão pela qual devem ser 
acrescidos os dispositivos que constam da Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente -, omitidos neste novo Código, sob pena de dois diplomas legais, 
concomitantemente, regularem a matéria da adoção, a causar dificuldades na interpretação 
do instituto. Por essa razão é proposta a inserção de três parágrafos ao artigo,  vedando a 
adoção por ascendentes e irmãos do adotando, bem como a adoção por procuração, nos 
moldes do § 1º do art. 42 e do parágrafo único do art. 39 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e estabelecendo também a irrevogabilidade da adoção, consoante é 
estabelecido no art. 48 do ECA.  (Sugestão  da professora REGINA BEATRIZ TAVARES 
DA SILVA) 
 
  
 
116. Art. 1.623: O acréscimo dos parágrafos 1º e 2º atende a sugestão da professora 
REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA  e pretende adequar o novo Código à 
disciplina completa da adoção, consoante dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
No que se refere ao § 3º deste artigo, conforme ressalta com maestria o Professor ZENO 
VELOSO, um dos maiores especialistas brasileiros  em matéria de filiação, “não há razão 
ou motivo para que a adoção de pessoa maior e capaz só se possa fazer judicialmente. Nem 
que o Judiciário estivesse sem muito trabalho, e em dia com a prestação jurisdicional, a 
exigência seria razoável. Na forma proposta, há participação do notário (delegado do Poder 
Público) e a necessidade de homologação pelo Ministério Público (defensor da ordem 
jurídica). É suficiente! No mais, a proposta deixa claro que a adoção de maiores fica 
submetida, no que for cabível, às regras da adoção das crianças e dos adolescentes”. 
Acolhendo a sugestão do professor Zeno, proponho, ainda, deixar explícita  a distinção 
entre a adoção de criança e adolescente e a adoção de adultos. Para esta, devem ser 
estabelecidos alguns requisitos especiais, como o assentimento do cônjuge ou companheiro 
e dos descendentes, evitando que a adoção contrarie os justos interesses da família. A 
proposta tem inspiração e paralelo no direito comparado (Código Civil Alemão – BGB, 
arts. 1745, 1767 e 1769, Código Civil Português, arts. 1974, 1981, 1, “b” e  1984, Código 
Civil Espanhol, art. 177, § 1º e Código Civil Argentino, art. 314, com a redação dada pela 
lei nº 24.779 , de 1997) 
 
  
 
117. Art. 1.625: O novo Código não trata do estágio de convivência, que deve ser 
regulamentado neste dispositivo, nos moldes do art. 46, caput e parágrafos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. É neste estágio que podem ser avaliados os benefícios da adoção 
ao menor, com vistas à sua adaptação ao novo lar. Propõe-se, então, o seguinte acréscimo 
ao dispositivo. 
 
  
 



118. Art. 1.626: Para o fim de evitar interpretações dúbias, a regra do art. 49 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente deve ser inserida neste dispositivo, estabelecendo-se 
expressamente que a morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais naturais. 
 
119. Art. 1.628: É preciso acrescer as regras faltantes neste Código sobre adoção, conforme 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, para evitar dúvidas e dificuldades na interpretação 
do instituto, razão pela qual é sugerida a inserção de quatro parágrafos no dispositivo, que 
correspondem ao art. 47, caput e parágrafos da Lei 8.069/90. 
 
  
 
120. Art. 1.629: Para o fim de possibilitar a completa regulamentação do instituto, 
recomenda-se a inserção dos dispositivos constantes do Estatuto da Criança e do 
Adolescente sobre essa matéria. 
 
  
 
121. Art. 1.641, inciso II:  A proposta pretende elevar a idade a partir da qual passa a ser 
obrigatório o regime da separação de bens de 60 para 70 anos, face à elevação da 
expectativa de vida da população brasileira.  
 
  
 
122. Art. 1.642: Este dispositivo  contém contradição com as disposições sobre a união 
estável, já que os artigos que a regulam fazem distinção entre o concubinato e a união 
estável. Segundo o art. 1723, § 1º, a separação de fato, por si só, autoriza a constituição de 
união estável. Deste modo, é descabida a utilização da expressão “concubino”, se o cônjuge 
estiver separado de fato. (Sugestão  da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA 
SILVA) 
 
  
 
  
 
123. Arts. 1.659 e 1.668: A sugestão é do Juiz ALEXANDRE GUEDES ALCOFORADO 
ASSUNÇÃO. Realmente, há necessidade de exclusão do inciso VI do artigo 1.659 , pois os 
proventos do trabalho são via de regra aqueles que servem à aquisição de bens, sendo que, 
se continuarem a ser incomunicáveis, todos os bens sub-rogados em seu lugar serão havidos 
como incomunicáveis no regime da comunhão universal e da comunhão parcial, o que não 
faz qualquer sentido. No que se refere ao art. 1668, diz o Dr Alexandre que “o regime da 
comunhão universal de bens caracteriza-se pela comunhão dos bens presentes e futuros dos 
cônjuges. Não faz sentido a exclusão dos rendimentos do trabalho, porque implicaria a 
exclusão de todos os bens adquiridos com estes rendimentos ante a sub-rogação. Acatada a 
exclusão do inciso VI do artigo 1.659 e procedendo-se com a renumeração respectiva, é 
necessário excluir sua referência no dispositivo em análise”.  
 
  



 
124. Art. 1660: A proposta acrescenta a referência às acessões (semeadura, plantação e 
construção), que também são acréscimos e não são benfeitorias. 
 
  
 
  
 
125. Art. 1.665: A referência feita no artigo sobre “a disposição dos bens” instala conflito 
com o que dispõe o artigo 1.647, porque naquela está prevista a necessidade de autorização 
do outro cônjuge para alienar ou gravar de ônus reais os bens imóveis. Propõe-se a retirada 
da expressão “e a disposição”, sanando o conflito. (Sugestão do Juiz ALEXANDRE 
GUEDES ALCOFORADO ASSUNÇÃO) 
 
  
 
126. Art. 1.694: Deve ser acolhida a proposta realizada pelo IBDFAM – INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA -, pela qual bem pondera que é inadequado o 
atendimento à necessidades de educação do cônjuge ou do companheiro. Ainda, conforme a 
mesma proposta, a expressão “compatível com sua condição social” deve ser alterada e 
substituída por “digno”, já que a primeira poderá ser interpretada como impossibilidade de 
diminuição do padrão de vida, sabendo-se que, a depender da situação econômica e 
financeira dos envolvidos, especialmente dentre aqueles com menos recursos, a diminuição 
do padrão de vida é inevitável. 
 
No que tange ao § 3º , o que se propõe já vinha sendo indicado pela doutrina de ponta. Na 
jurisprudência, igualmente, pacificou-se o entendimento de que a prestação alimentar não 
devia subsistir até os 21 anos, mas estender-se, com base no princípio da solidariedade 
familiar, além da maioridade, se o necessitado não tem bens ou recursos e precisa pagar a 
sua educação (RT, 698/156 ; 727/262). Como o Código reduziu para dezoito anos o começo 
da maioridade, com maior razão este entendimento deve prosseguir e, ao meu ver precisa 
ficar expresso no novo Código Civil. 
 
  
 
127. Art. 1.700: Pelo regime do novo Código, o cônjuge também passou a ser herdeiro 
necessário, como estabelece o art. 1.845. Conforme o art. 1.829, o cônjuge tem direito à 
herança e concorre com os descendentes, salvo se casado com o falecido no regime da 
comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.641 II), ou se, no 
regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares. O 
art. 1832 dispõe que, em concorrência com os descendentes (art. 1.829, inciso I), caberá ao 
cônjuge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua quota ser 
inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos herdeiros com que concorrer. E o 
art. 1.837 dispõe que, concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um 
terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for 
aquele grau. Assim, o cônjuge é herdeiro necessário, a depender do regime de bens, tendo o 
falecido deixado descendentes, e, havendo ascendentes, com participação variável 



conforme o grau de parentesco do herdeiro com o falecido. Desse modo, o cônjuge tem 
direito assegurado a parte da herança.Por outro lado, o companheiro, na união estável, não é 
havido como herdeiro necessário.Assim, a transmissibilidade da obrigação de alimentos 
deve ser restrita ao companheiro e ao cônjuge, a depender, quanto a este último, de seu 
direito à herança.Além disso, o dispositivo estabelece que a transmissão da obrigação de 
alimentos ocorrerá nas condições do art. 1.694, cujo § 1º dispõe que “Os alimentos devem 
ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa 
obrigada”. Desse modo, segundo o artigo em análise, a obrigação de prestar alimentos 
transmite-se aos herdeiros do devedor segundo as suas possibilidades, independentemente 
dos limites das forças da herança.A obrigação de prestar alimentos que se transmite aos 
herdeiros do devedor sempre deve ficar limitada aos frutos da herança, não fazendo sentido 
que os herdeiros do falecido passem a ter a obrigação de prestar alimentos ao credor do 
falecido segundo suas próprias possibilidades. (Sugestão da professora REGINA BEATRIZ 
TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
128. Art. 1.701: O instituto dos alimentos entre parentes compreende a prestação do que é 
necessário à educação independentemente da condição de menoridade, como princípio de 
solidariedade familiar. Esse pensamento está pacificado na jurisprudência, de modo que a 
cessação da menoridade não é causa excludente do dever alimentar. Com a maioridade, 
embora cesse o dever de sustento dos pais para com os filhos, pela extinção do poder 
familiar (art. 1.635, III), persiste a obrigação alimentar se comprovado que os filhos não 
têm meios próprios de subsistência e necessitam de recursos para a educação (RJTJSP, 
18/201; RT 522/232, 698/156, 727/262).Assim, deve ser suprimida a parte final do 
dispositivo, “quando menor”, e acrescida referência à obrigação oriunda do parentesco, já 
que é somente nesta que tem cabimento a inclusão de verba destinada à educação, bem 
como a prestação em forma de hospedagem e sustento. (Sugestão  da professora REGINA 
BEATRIZ TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
129. Art. 1.707: A renúncia aos alimentos feita por cônjuge ou por companheiro é legítima. 
Os alimentos somente são irrenunciáveis se decorrentes de parentesco (jus sanguinis), 
sendo que o cônjuge e o companheiro não são parentes. Esclarece Yussef Said Cahali que, 
“como os cônjuges são maiores e capazes, podendo eles, de comum acordo, dispensar a 
prestação, reconhece-se ser lícito .... renunciar à pensão, sem direito de exigi-la 
posteriormente” (Yussef Cahali, Divórcio e Separação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 9ª 
ed., 2000, p. 228). Assim, mesmo com a edição da súmula 379 do STF: “No acordo de 
desquite não se admite renúncia aos alimentos, que poderão ser pleiteados ulteriormente, 
verificados os pressupostos legais”, os Tribunais Estaduais e o Superior Tribunal de Justiça 
continuaram a decidir de forma diversa do estabelecido no provimento sumular. A 
renunciabilidade dos alimentos no casamento e, evidentemente, na união estável está mais 
do que consagrada na jurisprudência, superada a súmula 379 do STF (STJ – 4ª Turma, - 
Recurso Especial no. 94121/SP, Relator Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 27.08.1996; STJ – 
3ª Turma, Recurso Especial no 85683/SP, Relator Min. Nilson Naves, j. 28.05.1996; STJ – 
3ª Turma, Recurso Especial no 48550/SP, Relator Min. Waldemar Zveiter, j. 25.10.1994; 



STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 40408/SP, Relator Min. Eduardo Ribeiro, j. 
04.10.1994; STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 37151/SP, Relator Min. Eduardo 
Ribeiro, j. 13.06.1994; STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 19453/RJ, Relator Min. 
Waldemar Zveiter, j. 14.04.1992; STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 17719/BA, Relator 
Min. Eduardo Ribeiro, j. 16.03.1992; STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 9286/RJ, 
Relator Min. Eduardo Ribeiro, j. 11.11.1991; STJ – 3ª Turma, Recurso Especial no. 
36749/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 23.08.1999. STJ – 4ª Turma, 
Recurso Especial no. 64449/SP, Relator Min. Bueno de Souza, j. 25.03.1999; STJ – 3ª 
Turma, Recurso Especial no. 95267/DF, Relator Min. Waldemar Zveiter, j. 27.10.1997; 
STJ – 4ª Turma, Recurso Especial no. 33815/SP, Relator Min. Cesar Asfor Rocha, j. 
24.06.1997; STJ – 3ª Turma, Recurso Ordinário em Habeas Corpus no. 11690/DF, Relator 
Min. Nancy Andrighi, j. 08.10.2001; STJ – 4ª Turma, Recurso Especial no. 254392/MT, 
Relator Min. Cesar Asfor Rocha, j. 13.02.2001; STJ – 4ª Turma, Recurso Especial no. 
70630/SP, Relator Min. Aldir Passarinho Junior, j. 21.09.2000; RT 731/278; RT 696/99; 
RT 563/210; TJ/SP – 2ª Câmara de Direito Privado, Apelação no. 68.603.4/4, Relator Des. 
Linneu Carvalho, j. 10.03.1998; TJ/SP – 5ª Câmara de Férias “B” de Direito Privado, 
Apelação no. 11.350.4/7, Relator Des. Marco César, j. 09.08.1996; TJ/SP – 2ª Câmara de 
Direito Privado, Apelação no. 67.402-4/0, Relator Des. J. Roberto Bedran, j. 10.03.1998; 
TJ/SP – 3ª Câmara de Direito Privado, Agravo de Instrumento no. 090.676-4/2, Relator 
Des. Mattos Faria, j. 23.02.1999). Do jeito que está redigido a art. 1707, estaremos 
retornando ao sistema da  irrenunciabilidade, o que é um retrocesso que precisa ser 
corrigido, razão pela qual é formulada a presente proposta . 
 
  
 
130. Art. 1.709: Não é somente diante de novo casamento que permanece o dever do 
alimentante de prestar alimentos à família antes constituída. Independentemente da espécie 
de família constituída pelo devedor de alimentos, seja casamento, seja união estável, sua 
obrigação se mantém, razão pela qual se propõe a  modificação do dispositivo. (Sugestão  
da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
131. Art. 1.717: A exegese da parte final do texto legal que dispõe: “ou serem alienados 
sem o consentimento dos interessados e seus representantes legais, ouvido o Ministério 
Público”, induz que a alienação do bem de família pode ser realizada sem autorização 
judicial, o que não me parece melhor solução. Se o artigo 1.719 prevê a necessidade de 
autorização judicial para a extinção ou sub-rogação dos bens que constituem o bem de 
família em outros, como a alienação, que implica necessariamente a extinção do bem de 
família, poderia prescindir de pronunciamento judicial ? Aliás, a referência à alienação 
ficaria melhor no artigo 1.719. Daí porque propõe-se , para este artigo, um ponto final após 
a referência do artigo 1.712. 
 
  
 



132. Art. 1.719: Tratando este dispositivo de modificação no bem de família, pela 
impossibilidade de sua manutenção nas condições em que foi instituído, melhor ficaria aqui 
tratada a possibilidade de alienação referida no artigo 1.717.  
 
  
 
133. Arts. 1.721 e 1.722: A proposta pretende compatibilizar a redação do art. 1721 com 
outros dispositivos do novo Código, que equiparam os direitos decorrentes da união estável 
com aqueles oriundos do casamento. 
 
  
 
  
 
134. Art. 1.723: O art. 1641, incisos I e II deve aplicar-se não só ao casamento, mas, 
também, à união estável. Segundo aquele dispositivo, o casamento celebrado com causa 
suspensiva e contraído por pessoa com idade superior a sessenta anos (ou setenta anos 
conforme nossa proposta ao art. 1641) tem, obrigatoriamente, o regime de separação de 
bens. Na união estável, segundo o § 2º do dispositivo em análise, “As causas suspensivas 
do art. 1.523 não impedirão a caracterização de união estável”, e não há limite máximo de 
idade para que sejam produzidos os efeitos previstos no art. 1725. Então, se a pessoa se 
casa, com causa suspensiva ou com mais de sessenta anos, submeter-se-á obrigatoriamente 
ao regime da separação de bens, e, se passa a viver em união estável, nas mesmas 
circunstâncias, não sofrerá qualquer restrição no regime de bens, que, pela lei, será o da 
comunhão parcial. Essa diferença de tratamento não faz qualquer sentido.A possibilidade 
de homologação judicial da dissolução consensual de união estável deve ser prevista em lei, 
para que reste indene de dúvida sua viabilidade em extinções de união estável realizadas 
por mútuo acordo, muito embora permaneça a possibilidade de sua realização por 
instrumento particular, para o fim de preservar a liberdade no rompimento da relação, 
independentemente de procedimento judicial (v. Rodrigo da Cunha Pereira, Concubinato e 
união estável, 5ª ed., Belo Horizonte, Del Rey, 1999, p. 60). (Sugestão  da professora 
REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
135. Art. 1.725: Para o fim de reforçar a regra de que os bens adquiridos no curso da união 
estável com recursos anteriormente existentes não se comunicam ao companheiro, propõe-
se a inclusão de parágrafo único no presente artigo. O parágrafo segundo, por sua vez, foi 
acrescentado atendendo a sugestão do professor ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO e 
pretende resguardar as relações dos companheiros com terceiros, a bem da segurança dos 
negócios jurídicos.  
 
  
 
  
 



136. Art. 1.726: O artigo repete a regra inscrita no art. 8º da Lei 9278/96, acrescendo-lhe a 
necessidade de pedido dos companheiros ao juiz. O procedimento judicial é dispensável, já 
que, pelas regras do casamento, sempre será necessário o processo de habilitação para a sua 
realização, conforme os arts. 1.525 e seguintes deste Código. Além disso, a imposição de 
procedimento judicial dificulta a conversão da união estável em casamento, em violação ao 
referido artigo da Constituição Federal, devendo ser suprimida. Consoante a sugestão a 
seguir, o requerimento dos companheiros deve ser realizado ao Oficial do Registro Civil de 
seu domicílio e, após o devido processo de habilitação com manifestação favorável do 
Ministério Público, será lavrado o assento do casamento, prescindindo o ato da respectiva 
celebração (v. Provimento nº 10, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo).  
(Sugestão  da professora REGINA BEATRIZ TAVARES DA SILVA) 
 
  
 
137. Art. 1.727: Há grave contradição entre este artigo e o disposto no artigo 1.723, § 1º, 
que possibilita a constituição de união estável àqueles que, embora impedidos de casar, 
estão separados de fato. Daí a alteração procedida na cabeça do artigo. Quanto ao parágrafo 
único, a proposta contempla disposição constante do Esboço de Projeto de Lei discutido em 
sucessivas reuniões e, afinal, redigido em abril/02, pela comissão de  familiaristas 
coordenada pelo ilustre  professor Segismundo Gontijo (MG) a pedido da  Comissão de 
Família e Seguridade Social, da Câmara Federal, como substitutivo de outros projetos sobre 
a matéria, em tramitação na Casa. 
 
  
 
  
 
138. Art. 1.727-A : É  imperioso que se acrescente dispositivo que reconheça direitos 
patrimoniais  às uniões fáticas de duas pessoas capazes, mesmo porque a própria 
jurisprudência já vem atribuindo a essas uniões os mesmos efeitos jurídicos das sociedades 
de fato. Entendo que pelo menos a questão patrimonial entre parceiros civis deve ser 
disciplinada no Direito de Família.  
 
  
 
139. Art. 1.729: A sugestão é do Juiz ALEXANDRE GUEDES ALCOFORADO 
ASSUNÇÃO. Diz ele que “a  exigência da conjugação de vontade de ambos os pais para a 
nomeação de tutor poderá acarretar, na prática, transtornos insuperáveis. Deste modo, 
entendo conveniente a flexibilização da norma com o acréscimo de um parágrafo com a 
seguinte redação: “A nomeação poderá ser realizada por somente um dos pais, se o outro 
estiver impossibilitado de fazê-lo”. O parágrafo único passaria a ser o parágrafo primeiro.” 
 
  
 
140. Art. 1.731: A sugestão é do Juiz ALEXANDRE GUEDES ALCOFORADO 
ASSUNÇÃO. Diz ele que “O instituto da tutela tem o objetivo de preservar o menor que se 
vê sem a proteção de seus pais, pela morte, ausência ou quando decaírem do poder familiar. 



Inexistindo tutor testamentário, este artigo estabelece ordem de preferência entre os 
parentes. É natural que assim seja, pois a solidariedade familiar é presumida. Acontece que 
pode existir casos em que o menor estaria melhor com terceiro. Diante da redação deste 
artigo fica difícil a nomeação de um tutor não parente. Por este motivo, sugerimos seja 
acrescentado o parágrafo único “ 
 
  
 
141. Art. 1.736: Não faz sentido a manutenção do inciso I, em face da norma constitucional 
que estabelece a igualdade em direitos e deveres entre o homem e a mulher (art. 5º, I) e 
entre os cônjuges (art. 226, § 6º). Propõe-se a exclusão do inciso I, com a indispensável 
renumeração dos restantes. 
 
  
 
142. Art. 1.768: Pecou o artigo por não incluir o companheiro ao lado do cônjuge, como 
legitimado para a propositura da ação de interdição. A união estável tem previsão 
constitucional e é regulamentada neste Código. Por este motivo propõe-se nova  redação 
para o inciso II. 
 
  
 
143. Art. 1.788: A sugestão aqui é do mestre ZENO VELOSO, como aliás são todas as 
outras a seguir expostas, no que se refere à matéria sucessória.  Na sua parte final, o art. 
1.788 estabelece que subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar ou for julgado 
nulo. Neste ponto, o Código Civil incorre na erronia já verificada no Código Civil de 1916. 
Analisando o art. 1.575 do Código Civil de 1916 – que equivale à parte final do art. 1.788, 
Clóvis Beviláqua expõe que sua redação é censurável por discrepar da técnica jurídica, e 
por não dar ao pensamento da lei toda a extensão necessária. O pecado técnico, diz Clóvis, 
está em usar do vocábulo nulo, para significar nulo e anulado; a insuficiência da expressão 
consiste em reduzir a ineficácia do testamento aos casos de caducidade e nulidade, 
deixando de mencionar, como se estivessem contidas nessas palavras as idéias de ruptura e 
anulação (Código Civil Comentado, Livraria Francisco Alves, 3a ed., 1933, v. VI, p. 
10).Realmente, o testamento pode ser nulo e anulável, e estas são espécies de invalidade. 
Mas o testamento pode ser ineficaz porque caducou ou em razão de rompimento.Rompe-se 
o testamento quando sobrevém descendente sucessível ao testador, que não o tinha ou não o 
conhecia quando testou, se esse descendente sobreviver ao testador (art. 1.973), ou se o 
testamento foi feito na ignorância de existirem outros herdeiros necessários (art. 
1.974).Caducidade ocorre quanto o testamento, embora válido, perde  a sua eficácia em 
decorrência de um fato posterior, como, por exemplo, se o herdeiro nomeado falecer antes 
do testador, ou se for incapaz ou for excluído, ou se renunciar (art. 1.971); se a instituição 
estava subordinada a uma condição e esta não se verificou; se o testador não morrer na 
viagem, nem nos noventa dias subseqüentes ao seu desembarque, onde possa fazer outro 
testamento, no caso dos testamentos marítimo e aeronáutico (art. 1.891), ou se o testador 
estiver, depois de feito o testamento militar, noventa dias seguidos, em lugar onde possa 
testar na forma ordinária, salvo se o testamento apresentar as solenidades prescritas no 
parágrafo único do art. 1.894 (art. 1.895). 



 
  
 
144. Art. 1.790: O art. 1.790 do Código Civil, tal como posto,  significa um retrocesso na 
sucessão entre companheiros, se comparado com a legislação até então em vigor – Leis nos 
8.971/94 e 9.278/96. 
 
  
 
145. Art. 1.800: A remissão que o § 1o deste artigo faz ao art. 1.775 não está correta. São as 
pessoas indicadas no art. 1.797 que devem, no caso, exercer a curatela dos bens hereditários 
(cf.  art. 1.988 do Anteprojeto de Código Civil – Revisto (1973), in Código Civil – 
Anteprojetos, Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, Brasília, 1989, v. 5, t. 2, 
p. 422). 
 
  
 
146. Art. 1.801: Esse inciso faz alusão ao prazo de cinco anos de separação .Este prazo é 
excessivo, e até entra em contradição com a regra do art. 1.830, que não reconhece direito 
sucessório ao cônjuge sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, estava separado de fato 
há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa convivência se tornara 
impossível sem culpa do sobrevivente. 
 
E há mais: o Código Civil admite que pessoa casada constitua união estável, se estiver 
separado de fato do cônjuge (art. 1.723, § 1o). Parece que não se devia proibir que pessoa 
casada, que não convive mais com o cônjuge, nomeie herdeira ou legatária alguém com 
quem não convive, pública, contínua e duradouramente, com o objetivo de constituição de 
família – o que é união estável –, mas com a qual mantém relações não eventuais. 
 
  
 
147. Art. 1.815. O direito de que trata o parágrafo único deste artigo é potestativo, sujeito, 
portanto, a prazo de decadência. Em sua redação original, o dispositivo repete o art. 178, § 
9º, IV do CC/16 estabelecendo um prazo decadencial de quatro anos, o que é excessivo. 
Decorridos quatro anos após o óbito do “de cujus”, o inventário normalmente já está 
concluído e a partilha feita, acabada e julgada, não parecendo conveniente, em benefício da 
própria segurança jurídica,  permitir-se , até aquela data,  a introdução de uma questão que 
não foi suscitada antes, contra herdeiro ou legatário que se habilitou oportunamente. Este 
novo Código, por seu turno, vem diminuindo os prazos de prescrição, bastando comparar-
se o art. 205 do CC/2002 com o art. 177 do CC/16. Por essa razão, proponho a redução de 
quatro para dois anos do prazo mencionado no parágrafo único do art. 1815, à semelhança 
do que já ocorre no CC Português (arts. 2.036 e 2.167).  
 
  
 



148. Art. 1.829: A proposta pretende corrigir equívoco de remissão. O parágrafo único do 
artigo  1829 refere-se ao artigo 1640, parágrafo único, quando a remissão correta seria ao 
artigo 1641. 
 
  
 
149. Art. 1.831: Não há razão para manter o direito real de habitação, se o cônjuge 
sobrevivente constituir nova família. “Quem casa faz casa”, proclama o dito popular. 
Melhor e mais previdente a restrição do art. 1.611, § 2o, do Código Civil de 1916. 
 
  
 
150. Art. 1.834: Os descendentes já são de uma mesma classe. O que o dispositivo quis 
dizer, atualizando a regra do art. 1.605 do Código Civil de 1916, é que estão proibidas 
quaisquer discriminações ou restrições baseadas na origem do parentesco. Proclama a 
Constituição, enfaticamente, no art. 227, § 6o, que os filhos, havidos ou não da relação de 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, o que este Código 
repete e reitera no art. 1.596. Obviamente, o princípio da não-discriminação, até por ser 
uma regra fundamental, se estende e projeta a todos os descendentes. Para efeitos 
sucessórios, aos descendentes que estejam no mesmo grau. 
 
  
 
151. Art. 1835: O acréscimo do parágrafo único ao art. 1835 foi sugerido pela professora 
Márcia Cristina dos Santos Rêgo , da UFPA e objetiva compatibilizar o dispositivo com o 
disposto na Lei nº 10.050, de 14 de novembro de 2000, que acrescentou um parágrafo 
terceiro ao art. 1611 do Código Civil de 1916. Esse dispositivo do velho código dispunha 
acerca do chamamento do cônjuge à sucessão legítima e conferia-lhe em seu parágrafo 
segundo o direito real de habitação em caso de haver um único imóvel residencial, 
observados alguns requisitos. Pois bem, o parágrafo acrescentado trouxe uma inovação sem 
precedentes, que foi a extensão daquele direito real de habitação ao filho órfão portador de 
deficiência que o impossibilitasse para o trabalho, coadunando-se com o inciso XIV do art. 
24 da própria Lei Maior. O dispositivo descaradamente protege o portador de deficiência e 
não a figura do filho em si, partindo da máxima aristotélica de que a igualdade faz-se a 
partir do tratamento desigual conferido aos desiguais, posto que aquele que se encontra em 
posição desfavorável, como o deficiente e o consumidor, por exemplo, precisa ser tratado 
com deferência, ou seja, precisa que o sistema o guarneça com muito mais empenho que 
aos demais. Fato é que dito dispositivo, pouco conhecido, pouco discutido, pouco estudado 
e pouco aplicado, deixou de figurar no novo código civil, em evidente retrocesso legislativo 
do chamado direito civil constitucional, que simplesmente o ignorou, como se 
desconhecesse de sua relevância. Parece-nos o momento, então, de corrigir tal equívoco, 
reintroduzindo aquele benefício no ordenamento, carreado por novos requisitos 
indissociáveis, além daqueles em vigor, quais sejam: a) ausência dos pais; b) ser filho 
portador de deficiência; c) impossibilidade para o trabalho; d) necessidade. 
 
  
 



  
 
152. Art. 1.848: O art. 1.848, caput, em sua redação atual só admite a imposição de 
cláusulas restritivas à legítima – inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade 
–, se houver justa causa, declarada no testamento.  Não devia ter sido incluída na previsão 
do art. 1.848 a cláusula de incomunicabilidade. De forma alguma ela fere o interesse geral, 
prejudica o herdeiro, desfalca ou restringe a legítima, muito ao contrário. O regime legal 
supletivo de bens é o da comunhão parcial (art. 1.640, caput), e, neste, já estão excluídos da 
comunhão os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na 
constância do casamento, por doação ou sucessão (art. 1.659, I). Assim sendo, se o testador 
impõe a incomunicabilidade quanto aos bens da legítima de seu filho, que se casou sob o 
regime da comunhão universal, nada mais estará fazendo do que seguir o próprio modelo 
do Código, e acompanhando o que acontece na esmagadora maioria dos casos. 
 
  
 
153. Arts. 1.859 e 1.909, parágrafo único : Como a lei não distingue, não cabe ao intérprete 
distinguir: o prazo de caducidade se aplica tanto ao caso de nulidade como de 
anulabilidade. A invalidade é o gênero, que comporta as duas espécies (art. 166 e 171), e 
não deve ser confundida com a revogação (arts. 1.969 a 1.972), a caducidade (art. 1.971) e 
o rompimento do testamento (arts. 1.973 a 1.975). 
 
No art. 1.909, o Código afirma que são anuláveis as disposições testamentárias inquinadas 
de erro, dolo ou coação,  e o parágrafo único desse artigo prevê: “Extingue-se em quatro 
anos o direito de anular a disposição, contados de quando o interessado tiver conhecimento 
do vício”. 
 
Como se vê, o prazo para que a ação seja interposta, no caso de anulabilidade da disposição 
testamentária é elástico, não tem termo inicial rígido, certo, e, embora possa servir melhor 
ao interesse puramente individual, não convém à sociedade, pois introduz um fator de 
insegurança jurídica. O testamento é negócio jurídico mortis causa, que tem eficácia 
quando o seu autor já não mais está presente. Manter a possibilidade de questionar e atacar 
uma disposição, por vício de vontade que teria sofrido o testador, e isto por um tempo 
variável, indeterminado, tornando instável e vacilante o processo de transmissão 
hereditária, com certeza, não é de melhor política legislativa. Pode ocorrer, inclusive, em 
muitos casos, que o prazo para anular a mera disposição testamentária – portanto, para 
anular parcialmente o testamento –, seja maior, e muito maior do que o prazo para argüir a 
anulação ou para declarar a nulidade do testamento inteiro. A nulidade pode ser total ou 
parcial, fulminar todo o testamento, ou parte dele, ocorrendo o mesmo com a anulabilidade 
(art. 184). Pode ser nula, ou anulável, apenas uma cláusula, somente uma disposição do 
testamento. 
 
Como está posto, a anulação da disposição testamentária, cuja ação é cabível a partir do 
momento em que o interessado tiver conhecimento do vício, pode ocorrer num prazo 
variável, algumas vezes extremamente longo, ocorrendo, eventualmente, muito depois da 
própria execução da disposição testamentária. Isto gera instabilidade, e não é bom, Um 
testamento nulo, por exemplo, não pode mais ter a validade impugnada depois de cinco 



anos do seu registro. Mas uma disposição que ele contém, sob o argumento de que o 
testador errou, deliberou mediante dolo, ou foi vítima de coação, pode ser anulada muito 
depois daquele prazo, pois a decadência do direito de atacar a disposição começa a ser 
contada de “quando o interessado tiver conhecimento do vício”. É necessário promover 
uma alteração nos arts. 1.859 e 1.909, parágrafo único, para evitar a contradição e os 
conflitos que eles podem gerar. O prazo para pleitear a anulação deve corresponder ao que 
está previsto no art. 178. (Sugestão do professor ZENO VELOSO) 
 
  
 
154. Art. 1.860: A redação original desse artigo menciona os incapazes, sem distinguir os 
absolutamente incapazes (art. 3o) e os relativamente incapazes (art. 4o). Trata-se de um 
equívoco, que precisa ser corrigido, sabendo-se que o testamento outorgado por incapaz é 
nulo de pleno direito. Não há razão para proibir que os ébrios habituais, os viciados em 
tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido, sejam proibidos 
de testar, se, apesar de reduzido, tenham entendimento ou compreensão suficiente para 
saber o que estão fazendo, no momento em que outorgam a disposição de última vontade. É 
uma questão de fato, a ser apurada em cada caso concreto. Daí a minha proposta para o 
artigo passe a se referir expressamente aos “absolutamente incapazes” .  
 
  
 
155. Art. 1.864. A proposta, seguindo sugestão que já constava do “Anteprojeto Orlando 
Gomes” ,  pretende acrescentar o parágrafo segundo ao art. 1864, para evitar que terceiros 
tenham acesso a um ato que, embora válido desde a data de sua confecção, só terá eficácia 
após morte do testador. Não deve, pois, só porque chamado de “ público” , ficar aberto, 
permitindo-se o seu acesso a qualquer pessoa. Nesse sentido, é a melhor doutrina, como 
resume o mestre JOSÉ DE OLIVEIRA ASCENSÃO : “Note-se que a qualificação como 
público de um testamento não significa que ele esteja aberto desde logo ao conhecimento 
de todos: a publicidade, aqui, refere-se  antes à oficialidade na sua autoria material. 
Enquanto o testador vive, o testamento é mantido secreto e só após a morte dele se poderá 
dar conhecimento a outras pessoas” (in Direito Civil – Sucessões, Coimbra Editora, 2000, 
n. 33, p. 63).  Além das disposições patrimoniais, o testamento pode conter outras 
disposições de caráter pessoal – uma confissão, o reconhecimento de um filho havido fora 
do casamento, uma deserdação – e é de extrema inconveniência que essas disposições 
sejam conhecidas de terceiros. Na Espanha (Código Notarial, art. 226) e em Portugal 
(Código do Notariado, art. 176,2) proíbe-se que seja fornecida certidão do testamento 
público antes do óbito do testado. Devemos seguir esse modelo. Enquanto vivo , somente o 
testador, a princípio, tem legítimo interesse para requerer a certidão de seu testamento.  
 
  
 
156. Art. 1.881: O Código autorizou, expressamente, a utilização de meios mecânicos para 
a confecção dos testamentos ordinários (arts. 1.864, parágrafo único; 1.868, parágrafo 
único; 1.876, § 2o). Do mesmo modo, devia ter dada idêntica solução, tratando-se de 
codicilo. 
 



  
 
157. Art. 1.963-A: Ao regular a deserdação,  o novo código, embora anunciando, no art. 
1.961, que os herdeiros necessários podem ser deserdados, nos artigos seguintes, indicando 
as causas que autorizam a privação da legítima, só menciona a deserdação dos descendentes 
por seus ascendentes (art. 1.962) e a deserdação dos ascendentes por seus descendentes (art. 
1.963). E o cônjuge, que é, também, herdeiro necessário? Sem dúvida foi um esquecimento, 
e esta omissão tem de ser preenchida, para resolver o problema.Em muitas legislações, 
numa tendência que é universal, a posição sucessória do cônjuge foi privilegiada, mas 
prevê-se, igualmente, a possibilidade de ele ser deserdado, com as respectivas causas 
(BGB, art. 2.335; Código Civil suíço, art. 477; Código Civil peruano, art. 746; Código Civil 
espanhol, art. 855; Código Civil português, art. 2.166). 
 
  
 
158: Art. 1.965: Proponho duas alterações ao presente artigo. No parágrafo único, que 
passa a denominar-se parágrafo primeiro, estou  reduzindo  de quatro para dois anos o 
prazo decadencial,  tendo em vista as considerações expendidas na proposta de alteração do 
art. 1.815.  Em seguida, deve ser acrescentado o parágrafo segundo, acatando sugestão do 
Professor ZENO VELOSO, para quem, “embora, sob a égide do Código Civil de 1916,  
haja a opinião dominante de que os descendentes do deserdado tomam o lugar dele na 
herança, exercendo o direito de representação, pois a pena não pode se irradiar aos 
descendentes do que praticou os atos desabonadores, para espancar dúvidas, convém que 
esta solução seja dada expressamente na lei”.  
 
  
 
159. Art. 2.002: O artigo 2.002 se omitiu quanto à necessidade de o cônjuge colacionar, 
embora o art. 544 enuncie que a doação de um cônjuge a outro importa adiantamento de 
legítima. Esta questão, no entanto, necessita ficar bem clara e explícita. Como sabemos, o 
cônjuge foi muito beneficiado no direito sucessório, e aparece, neste Código, numa posição 
realmente privilegiada. Não é razoável e justo que ele não fique obrigado a trazer à colação 
os valores de bens que recebeu em doação do de cujus, enquanto os descendentes têm este 
dever. Se forem chamados os descendentes e o cônjuge sobrevivente à herança do falecido, 
os descendentes precisam restituir o que receberam antes, como adiantamento de legítima, 
enquanto que as liberalidades feitas em vida pelo falecido ao cônjuge não estão sujeitas à 
colação. Ademais, se o doador quiser imputar na sua metade disponível a doação que fizer 
ao cônjuge, basta que mencione isto, expressamente, no ato de liberalidade ou em 
testamento (arts. 2.005 e 2.006).Assim, entendo que deve ser prevista a obrigação de o 
cônjuge sobrevivo conferir as doações recebidas do outro cônjuge, quando for chamado à 
herança, conjuntamente com os descendentes. Se concorrer com os ascendentes, não seria o 
caso, pois estes não estão sujeitos à colação. 
 
  
 
160. Art. 2.038: A sugestão é do professor JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR. Diz ele que 
“verificou-se o acolhimento do instituto da enfiteuse para os terrenos de marinha e 



acrescidos, em que pese estarmos diante de um alvissareiro Código Civil que vem a lume 
no alvorecer de um novo século e início de milênio, tornando ainda mais difícil justificar a 
sua manutenção em sede pública e o seu banimento na área privada. O próprio legislador 
tratou de remeter a regulamentação do instituto para as leis especiais.  Nesse caso, o que 
vamos encontrar, efetivamente, é uma lei extravagante de conteúdo muito pouco palatável 
no que concerne à renovação do pagamento do foro (Lei 9.636, de 15 de maio de 1998 -
DOU 18/05/98 que "dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de 
bens imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos-leis nº 9.760, de 05 de 
setembro de 1946, e no 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e que regulamenta o § 2º do 
artigo 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências". 
Por sua vez, essa lei foi regulamentada através do Decreto 3.725, de 10 de janeiro de 2001 
(DOU 11.01.2001). Desses dois sistemas normativos (lei e decreto regulamentador) o que 
se constata, de uma forma geral, é uma disfunção do próprio instituto da enfiteuse, com 
sérios prejuízos aos titulares do domínio útil ou ocupantes de imóveis dominiais da União. 
Se por um lado o recadastramento de toda a orla marítima brasileira é medida 
extremamente salutar e digna de louvor, assim como a retomada dos bens irregulares, por 
outro lado, exigir de todos os foreiros um novo pagamento atualizado pela ocupação de 
seus imóveis é providência sem qualquer precedente ou paralelo.Ademais, pagar 
novamente pelo domínio útil (com base em valores atualizados de mercado) dos imóveis 
que já ocupam há vários anos, a título de aforamento, mesmo aqueles titulares que tenham 
suas obrigações regularizadas e em dia,  junto ao SPU (art. 13 da Lei 9636/98), é medida 
que afronta o bom senso e o direito; diga-se o mesmo no que concerne à perda dos direitos 
já existentes transformados em "cessão de uso oneroso, por prazo indeterminado" (art. 17 
da Lei 9636/98), caso não exerçam a preferência de opção pelo aforamento em tempo hábil 
( = representa o pagamento pelo domínio útil).Data vênia, afigura-se um desacerto jurídico 
a manutenção do § 2º do art. 2038 do novo CC, tendo-se em conta que o regime enfitêutico 
haveria de ter sido extinto por completo do nosso sistema jurídico, reservando-se para a 
União, através de leis especiais, a definição de determinadas faixas de terras de marinha, 
para a identificação de pontos estratégicos para a defesa nacional e não manter tais imóveis 
em sua titularidade, na qualidade de “senhorio direto”, o que representa uma evidente e 
inadmissível disfunção da propriedade nos dias atuais. Trata-se, na verdade, da manutenção 
de um vetusto modelo jurídico que se destina, no caso, lamentavelmente, nos termos dos 
diplomas legais mencionados, de maneira descomedida, a enriquecer os cofres públicos da 
União, num sistema semelhante àquele encontrado no Brasil colonial”.  Concordo com a 
sugestão . Por isso, considerando-se o que já foi dito, bem como as fortes resistências que 
se vêm formando em todo o País contra as malsinadas normas (Lei 9.636/98 e Decreto 
3.725/01) deve o Congresso Nacional  modificar a redação do § 2º do art. 2038. A extinção 
do regime enfitêutico dos chamados  terrenos de marinha e acrescidos, de forma gradativa e 
bem programada, haverá de trazer à União, benefícios diversos, políticos, sociais, 
econômicos e financeiros. Apenas a título exemplificativo, basta lembrar que o 
recadastramento e a simples cobrança do foro àqueles que se encontram inadimplentes ou 
em atraso com suas obrigações, permitindo-se desta forma a regularização da situação 
atual, e a conseqüente retomada integral do imóvel para o patrimônio da União, caso se 
verifique o não cumprimento das determinações em determinado prazo a ser concedido, 
representará também uma importante fonte de receita e até mesmo a possibilidade de 
transformação plena da propriedade imóvel para o seu patrimônio, sem causar os 
inconvenientes do atual sistema e, de maneira concomitante, através da extinção paulatina 



da enfiteuse. Nada obstante, a medida conferirá ao titular do domínio útil a possibilidade 
efetiva de adquirir a propriedade plena do imóvel, após o cumprimento de determinadas 
condições definidas em lei, sem prejuízo da reserva de determinadas áreas para a defesa 
nacional, conforme expressamente previsto no art. 20 da CF/88.  Só assim a propriedade, 
em sua plenitude, atingirá os seus fins sociais. 
 
Registre-se que não há qualquer necessidade de modificação da Constituição Federal, art. 
20, VII (Art. 20. São bens da União: ... VII - os terrenos de marinha ). A definição do que 
se compreende por  "terrenos de marinha" deve ocorrer através de lei especial que versará 
sobre a matéria em questão, no que concerne às áreas que serão mantidas e posteriormente 
consideradas como "terrenos de marinha", mantendo-se assim a Lei Maior sem qualquer 
retoque. 
 
                                                                                                                              
 
161. Art. 2.045: A lei complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 
parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal,   ao disciplinar o processo legislativo,  
impõe que toda cláusula de revogação mencione expressamente os dispositivos revogados. 
Para se evitar a insegurança da revogação tácita, decorrente do fato da nova lei passar a 
disciplinar completamente determinados assuntos, é de toda conveniência que se  faça 
menção expressa aos dispositivos revogados pelo novo código, a saber: o Decreto nº 3.708 
de 1919, por força do disposto nos arts. 1052 a 1087, os arts. 1º a 27 da Lei nº 4.591, de 
16/12/1964, por força do disposto nos arts. 1331 a 1358, a  Lei 6.015, de 31/12/1973 (Lei 
dos Registros Públicos), arts. 71 a 75, por força dos arts. 1.515 e 1.516 do novo Código 
Civil; a Lei 6.515, de 26/12/1977 (Lei do Divórcio), arts. 1º a 33, art. 43, art. 44, art. 46, por 
força dos arts. 1.571 a 1.590 do novo Código Civil; a Lei 8.069, de 13/07/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), arts. 39 a 52  por força dos arts. 1.618 a 1.629 do novo Código 
Civil;a  Lei 8.560, de 29/12/1992 (Lei da Investigação da Paternidade), por força do art. 
1.609 do novo Código Civil; Lei 8.971, de 29/12/1994 (Lei que regula o direito dos 
companheiros a alimentos e à sucessão), art. 1º, por força dos arts. 1.694 a 1.710 do novo 
Código Civil;Lei 9.278, de 10/05/1996 (Lei que regula o parágrafo 3º do art. 226 da 
Constituição Federal), arts. 1º a 7 , caput e art. 8º .  
 
  
 
Registro , finalmente, que a nova denominação que pretendo atribuir ao Livro III da Parte 
Especial, substituindo a vetusta expressão “DIREITO DAS COISAS”, atende aos anseios e 
postulações dos mais renomados doutrinadores, a exemplo do já citado JOEL DIAS 
FIGUEIRA JUNIOR, que  ofereceu o seguinte subsídio ao meu trabalho: “Há muito o 
Título do Livro do nosso Código Civil “Direito das Coisas” sofre severas críticas da 
doutrina contemporânea, que procura demonstrar que a expressão utilizada afigura-se 
restritiva e incompatível com a amplitude do próprio Livro, à medida que trata da posse 
(considerada como um fato sócio-econômico potestativo e não como um direito real), assim 
como regula todos os direitos reais. Por outro lado, a palavra “coisas” denota apenas uma 
das espécies de “bens” (gênero) da vida, razão pela qual seria manifesta atecnia jurídica 
continuar conferindo a um dos Livros do Código Civil o Título de Direito das "coisas", uma 



vez que regula as relações fáticas e jurídicas entre sujeitos e os bens da vida suscetíveis de 
posse e direitos reais “. Assim, considerando que o novo Código primou por conferir a 
melhor terminologia aos institutos jurídicos, títulos, capítulos e seções,  apresenta-se 
manifestamente procedente a sugestão do Professor Joel, impondo-se a  correção desse 
lapso, conferindo ao Livro III a denominação adequada: "DA POSSE E DOS DIREITOS 
REAIS"  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
Sala das Sessões, em           de                 de 2002.     
 
  
  
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
Deputado RICARDO FIUZA 


